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RESUMO 

 

Esta dissertação teve como objetos de estudo as normativas nacionais para o ensino: os Parâ-

metros Curriculares Nacionais – Ensino Médio – PCN; as Orientações Educacionais Comple-

mentares aos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN+ e as Orientações Curriculares Educa-

cionais para o Ensino Médio – PCNEM, a partir das quais foram analisadas suas propostas para 

o ensino de literatura. Posteriormente, esses três documentos foram comparados a três docu-

mentos estaduais da região Sul do país: Referencial Curricular Lições do Rio Grande, Proposta 

Curricular de Santa Catarina e Diretrizes Curriculares Estaduais do Paraná. Tal comparação 

objetiva descrever as orientações e recomendações relativas ao ensino desta disciplina escolar 

observando os seguintes aspectos: 1) conceito de literatura presente nos documentos, 2) o perfil 

de leitor por eles objetivado; 3) o(s) modo(s) de leitura propostos para textos literários; 4) rela-

ções entre os documentos federais e estaduais. Para que isso fosse alcançado, primeiramente 

foi feito um mapeamento da Lei que regulamenta o ensino nacional, LDB/1996 e quais suas 

propostas para o ensino de língua portuguesa e literatura; em seguida, foram apresentadas as 

concepções de leitura mais utilizadas nas escolas do Brasil, os conceitos de letramento e a con-

cepção de leitura literária, e após esta contextualização teórica, foi realizada a leitura e análise 

de todos os documentos já citados. As metodologias de pesquisa utilizadas são a Pesquisa Des-

critiva e a Pesquisa Documental, uma vez que buscou-se identificar a existência de associações 

entre os documentos analisados e levantamento de dados acerca do ensino de literatura. 

 

Palavras-chave: Diretrizes Curriculares; ensino de literatura; letramento literário. 

 

  

   



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

This dissertation had as objects of study the national norms for teaching in Brazil: the Parâme-

tros Curriculares Nacionais – Ensino Médio - PCN; the Orientações Educacionais Complemen-

tares aos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN + and the Orientações Curriculares Educa-

cionais Para o Ensino Médio- PCNEM, from which their proposals for literature teaching were 

analyzed. Subsequently, these three documents were compared to three state documents of the 

southern region of the country: Referencial Curricular Lições do Rio Grande, Proposta Curric-

ular Santa Catarina and Diretrizes Curriculares Estaduais do Paraná. This comparison aims to 

describe the orientations and recommendations related to the teaching of this school discipline 

observing the following aspects: 1) concept of literature present in the documents, 2) the profile 

of the reader objectified by them; 3) the proposed reading mode(s) for literary texts; 4) relations 

between federal and state documents. In order for this to be achieved, a mapping of the Law 

that regulated national education, Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB/1996, and its 

proposals for teaching Portuguese and literature were first made; then the most widely used 

reading concepts in Brazil's schools, literacy concepts and the conception of literary reading 

were presented, and after this theoretical contextualization the reading and analysis of all the 

documents already mentioned were performed. The research methodologies used are Descrip-

tive Research and Documentary Research, since it was required to identify the existence of 

associations between the analyzed documents and data collection about literature teaching. 

 

Keywords: Diretrizes Curriculares; teaching of literature; literary literacy.  
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INTRODUÇÃO 

 

 A dissertação intitulada Legislação para o ensino de literatura no nível médio: da esfera 

federal aos estados do Sul (1998-2014) tem como temática as normativas governamentais atu-

ais sobre o ensino de literatura. Para tanto, foram tomados como corpus de pesquisa os docu-

mentos norteadores do ensino de Português e de Literatura no Ensino Médio a nível nacional, 

a saber: i) os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, ii) as Orientações Educacionais Com-

plementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN+ e as iii) Orientações Curriculares 

Educacionais para o Ensino Médio - PCNEM), a partir dos quais objetivei descrever as diretivas 

relacionadas ao ensino de literatura. Devido às proporções continentais de nosso país, os docu-

mentos estaduais selecionados pertencem à região Sul do Brasil, uma vez que é nesta região 

(no estado do Paraná) que desenvolvo minhas atividades docentes e também porque tal região 

concentra o terceiro maior número de matrículas de nível médio do Brasil com 1.009.196 estu-

dantes1.  

A partir de tal corpus, objetivamos, na dissertação, realizar uma descrição das orienta-

ções/recomendações relativas ao ensino de literatura, observando os seguintes aspectos: 1) con-

ceito de literatura presente nos documentos; 2) o perfil de leitor por eles objetivado; 3) o(s) 

modo(s) de leitura propostos para textos literários; 4) relações entre os documentos federais e 

estaduais.  

Ciro Flamarion Cardoso (2015), em artigo disponibilizado pelo Programa de Pós-Gra-

duação em História da Universidade Federal Fluminense, aponta alguns critérios para se pensar 

a elaboração de uma pesquisa. O primeiro deles é o Critério de Relevância, social e científica, 

presente em um projeto de pesquisa. O segundo é o Critério de Viabilidade, sendo que um tema 

não pode apenas ser interessante e válido, mas precisa ser viável de ser pesquisado, neste as-

pecto, Cardoso (2015) aponta que o mais importante não são apenas os meios materiais para o 

desenvolvimento da pesquisa, mas a disponibilidade de um arcabouço de fontes que sejam ao 

mesmo tempo adequadas e abundantes ao tema proposto, condição necessária para a conclusão 

da pesquisa dentro do previsto. O terceiro é o Critério da Originalidade, o trabalho deve ser 

original, não apenas em relação a temas não pesquisados, mas também com temas já pesquisa-

                                            
1 De acordo com o Censo Escolar de 2017, naquele ano o total de matriculados no ensino médio era de 7.930.384 
alunos, incluindo Ensino Regular, Normal, Técnico e Especial. Os números de matrículas no ensino médio por 
região deste mesmo ano são: Norte: 785.009; Nordeste: 2.220.128; Sudeste: 3.342.363; Sul: 1.009.196 e Centro-
Oeste: 573.688 (Fonte: INEP). 
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dos a partir de enfoques teórico-metodológicos distintos. O quarto ponto é o Critério do inte-

resse pessoal, que afirma que o pesquisador tem melhor desempenho ao trabalhar com assuntos 

que lhe interessam. 

Considerando os preceitos de Cardoso (2015), para a realização deste trabalho foram 

definidas algumas possibilidades que permitem pensar a importância desta pesquisa. Ela é re-

levante e original pois em buscas pelo Catálogo de Teses e Dissertações da Capes e na Biblio-

teca Digital da USP, ainda não foi feito um levantamento sobre documentos estaduais e suas 

perspectivas em relação ao ensino de literatura; é viável porque em investigações prévias em 

sites das Secretarias de Educação de vários estados, verificamos a existência de documentos 

estaduais para orientação de ensino nos três estados englobados pela pesquisa.  

Iniciamos o processo de pesquisa com a busca por estudiosos das normativas relativas 

ao ensino no Brasil, principalmente aqueles que analisam as mudanças do ensino médio desde 

a promulgação das Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) até suas reformas 

posteriores. Também, a partir destes estudos, outras obras foram analisadas para determinar as 

mudanças no Ensino Médio como um todo até ele se tornar o que é hoje. Neste contexto, no 

início do século XXI, surgem documentos complementares à LDB (1996), como os PCN 

(1999), PCN+(2002) e as PCNEM (2008) que objetivam guiar os professores quanto ao que e 

como deveria ser o ensino básico. Tais documentos apresentam um pequeno guia para todas as 

matérias do currículo base, dentre elas, a literatura. 

A partir da análise das propostas para o ensino de literatura desses documentos nacio-

nais, fizemos o levantamento da documentação estadual da Região Sul – à qual pertencem os 

estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, a fim de descrever as orientações con-

cernentes ao ensino de literatura neles presentes. 

Tendo em vista estas buscas, escolhemos como metodologia de pesquisa o método do-

cumental, uma vez que, majoritariamente, descrevemos os preceitos dos documentos analisados 

para posteriormente compará-los. O referencial teórico utilizado para tanto é diversificado, 

abrange desde textos pertinentes às pesquisas em letramento literário; às leis relacionadas à 

educação e teorias do ensino de literatura e de leitura, devido à importância destas nos docu-

mentos utilizados para o trabalho.  

Em relação à originalidade desta pesquisa, foi feita inicialmente uma busca nos sistemas 

Catálogo de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-

perior (Capes) e da Biblioteca Digital da Universidade de São Paulo (USP) para verificar se 

não havia pesquisa semelhante e quais pesquisas poderiam auxiliar o processo de escrita desta 

dissertação. Estes dois sistemas foram escolhidos pois, apesar de a Capes abranger os trabalhos 
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de dissertações e teses produzidos desde 1987, a USP, durante muito tempo o maior centro de 

pesquisas brasileiro, não disponibiliza todos os seus trabalhos na primeira plataforma. Para 

tanto, foram utilizados sete termos de busca: ensino de literatura no Brasil; orientações curricu-

lares; normativas para o ensino de literatura; diretrizes curriculares para o ensino de literatura; 

normativas estaduais; diretrizes estaduais; PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais). Todos os 

termos foram digitados exatamente da mesma forma nos dois sites para garantir a exatidão dos 

resultados. As pesquisas abrangeram todos os trabalhos já publicados pelos dois sites até 2017. 

 No total, foram encontrados 17 trabalhos nos dois sistemas (14 trabalhos pela Capes e 

3 pela USP) que, em algum momento, utilizavam um dos termos dentro da esfera de pesquisa. 

Dentre eles, cinco teses e 11 dissertações. Como no primeiro termo de busca, “ensino de litera-

tura no Brasil”, sem aspas, pelo banco da Capes foram encontrados mais de 20.000 trabalhos, 

e ao lermos os títulos dos primeiros trabalhos tornou-se claro que o banco de dados relacionou 

qualquer trabalho com um dos termos de pesquisa, tentamos nova busca com o mesmo termo, 

mas utilizando aspas, o que resultou em apenas dois trabalhos, nenhum relacionado à pesquisa 

em pauta. Como forma de garantir que conseguiríamos maior confiabilidade na pesquisa ex-

ploratória, optamos por realizar as buscas com os termos sem as aspas, mas aplicando os filtros 

disponíveis no site, tais como área do conhecimento, área de avaliação e área de concentração, 

ano de publicação entre outros. Como critério para busca, delimitamos os trabalhos aos da área 

de concentração em Educação e/ou Letras. Deste modo, na terceira busca para este termo foram 

encontrados, no sistema Capes, 2.071 resultados. A partir destes resultados, lemos todos os 

títulos e palavras-chaves, pois devido ao filtro Educação, muitos dos trabalhos eram relaciona-

dos à outras disciplinas, como Ciências, Física ou Química. Conforme constatávamos que a 

pesquisa pertencia ao campo das Letras e Literatura, mesmo em cursos de Educação, lemos os 

resumos e palavras-chave dos trabalhos, assim,  entre todos os resultados encontrados, consi-

deramos apenas duas teses e duas dissertações pertinentes à pesquisa2. Com os mesmos critérios 

de busca e avaliação, foram encontrados dez trabalhos relacionados no banco de teses e disser-

tações da USP, com uma tese e uma dissertação relacionadas3.  

                                            
2 Dissertações e teses encontradas com a entrada Ensino de literatura no Brasil consideradas pertinentes: Retrato 
de uma disciplina ameaçada: a literatura nos documentos oficiais e no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
(2014); Qual ensino, que literatura? O livro didático e as Orientações Curriculares Nacionais: uma análise dos 
suportes para o ensino de literatura no Ensino Médio (2015); O texto, o contexto e o pretexto: ensino de literatura, 
após a reforma do ensino médio (2008) e Avaliação no ensino de literatura (2009). 
3 Dissertação e tese encontradas com a entrada Ensino de literatura no Brasil consideradas pertinentes: Literatura 
e ensino: o estudo da literatura contemporânea no livro didático de nível médio no Brasil e Argentina (2002) e O 
ensino de literatura: articulação de propostas oficiais e pesquisa universitária (2010). 
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 No segundo termo, “orientações curriculares”, foram encontrados 131 trabalhos no site 

da Capes, sendo cinco dissertações pertinentes4; no banco de teses da USP, embora o termo 

tenha resultado em 12 trabalhos, nenhum era relevante à temática da pesquisa. Com os termos 

“normativas para o ensino de literatura” e “diretrizes curriculares para o ensino de literatura” 

não houve resultado em nenhum dos bancos de dissertações. Ao utilizar o termo “PCN – Parâ-

metros curriculares nacionais” foram encontrados 367 resultados pelo sistema Capes, mas ape-

nas uma dissertação relacionada5, e 19 trabalhos no banco da USP, porém apenas uma disser-

tação relevante. A pesquisa para “normativas estaduais” resultou em 119 trabalhos, duas teses 

pertinentes na Capes6 e pela USP, 12 trabalhos, mas nenhum apropriado. Por último, utilizamos 

o descritor “diretrizes estaduais”, termo que resultou em 1288 trabalhos, sendo apenas uma 

dissertação pertinente na Capes7 e no caso da USP, apesar de encontrados 104 resultados, ne-

nhum era relacionado a nossa pesquisa. Devido ao filtro aplicado, foram selecionados dez tra-

balhos na área de Letras e seis na de Educação. A fim de organizar essas informações, elaborei 

o quadro a seguir: 

 

Quadro 1 – Mapeamento de pesquisas nos Bancos de teses e dissertações da Capes e USP 

Termo de busca Registro 
Capes 

Registro 
USP 

Disserta-
ções Capes 

Disserta-
ções USP 

Teses 
Capes 

Teses USP 

Ensino de literatura 
no Brasil 

2.071 10 2 1 2 1 

Orientações Curri-
culares 

131 12 5 0 0 0 

PCN 367 19 1 1 0 0 
Normativas estadu-
ais 

76 12 0 0 2 0 

Diretrizes estaduais 413 104 1 0 0 0 
Total 3.058 157 9 2 4 1 

Fonte: A autora. 

 

                                            
4 Dissertação e tese encontradas com a entrada Orientações Curriculares: A literatura em manuais didáticos do 
ensino médio: negação, resumos e fragmentos (2014); Que literatura no ensino médio? Dos documentos oficiais 
aos livros didáticos (2015); A literatura no ensino médio: um diálogo entre os documentos oficiais e o livro didático 
(2012); A leitura, o ensino de literatura e o livro didático: uma análise sobre a prática social (2014) e O ensino de 
Literatura na escola como brecha para o letramento crítico (2016). 
5 Dissertação encontrada com a entrada PCN: A leitura através do currículo: uma análise do PCN de língua portu-
guesa (2016); A abordagem dos gêneros argumentativos nos livros didáticos de língua materna: diretrizes e pers-
pectivas (2007). 
6 Dissertações encontradas com a entrada Normativas estaduais: O ensino de língua portuguesa: os documentos 
oficiais e a construção do discurso pedagógico do professor da rede estadual de ensino de Carapicuíba (2016); Da 
sala de aula à prática docente: o ciclo de formação do professor e o ensino de literatura nas escolas da rede estadual 
em Rio Grande – RS (2016) e Políticas de currículo para a disciplina de Língua Portuguesa nas escolas estaduais 
do Paraná (1987 a 2016) (2016).  
7 Dissertações encontradas com a entrada Diretrizes estaduais: A língua portuguesa no ensino médio: dos docu-
mentos oficiais à prática escolar (2015). 
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 Durante a pesquisa, vários trabalhos foram sinalizados duas ou mais vezes, visto que 

alguns dos termos pesquisados eram parecidos. Estes foram contabilizados apenas uma vez de 

acordo com a classificação de maior relevância. Após selecionar os textos pertinentes ao as-

sunto pesquisado, foi feita a leitura minuciosa de cada resumo dos 17 trabalhos encontrados, 

como forma de identificar, mesmo que os termos aparecessem nas buscas, quais os objetivos 

de pesquisa, bem como a orientação teórica neles utilizados.  

 A partir desta leitura, concluímos que a maior parte dos trabalhos que citam algum do-

cumento norteador, sejam os PCN; PCN+, ou PCNEM, é realizada com o intuito de verificar 

se os materiais didáticos utilizados pelas redes públicas de ensino são adequados aos propósitos 

dos documentos norteadores, tanto que dentre os documentos analisados, seis deles relacionam 

as concepções de ensino de língua portuguesa e literatura estudadas cientificamente com a abor-

dagem e conteúdo de literatura apresentado em livros didáticos de ensino médio. Outros dois 

relacionam os documentos norteadores com o Exame Nacional do Ensino Médio; um tem como 

objetivo comparar os estudos científicos acadêmicos com sua reinterpretação nos documentos 

norteadores nacionais; dois pesquisam o texto literário e como sua leitura pode influenciar o 

letramento crítico dos alunos de ensino médio; um pesquisa os documentos norteadores pela 

perspectiva da linguística; um sobre como ocorre a avaliação em literatura no ensino médio e 

um sobre qual a relação entre a reforma no Ensino Médio; três em como esses documentos 

norteadores influenciam a formação do repertório de leitura dos professores de literatura. 

 

Quadro 2 – Dissertações e teses que trabalham o ensino de literatura e suas perspectivas 

CONCEPÇÕES DE ENSINO 
DE LÍNGUA PORTUGUESA 
E LITERATURA E SUA 
PRESENÇA EM LIVROS 
DIDÁTICOS 

Qual ensino, que literatura? O livro didático e as Orientações Curriculares Na-
cionais: uma análise dos suportes para o ensino de literatura (JESUS, 2015 – 
UFV). 
Literatura e ensino: o estudo da literatura contemporânea no livro didático de 
nível médio no Brasil e Argentina (SILVA, 2002 - USP) 
A literatura em manuais didáticos do ensino médio: negação, resumos e frag-
mentos (GRANETTO, 2014 - UFMS) 
Que literatura no ensino médio? Dos documentos oficiais aos livros didáticos 
(COSTA, 2014 - UFS) 
A literatura no ensino médio: um diálogo entre os documentos oficiais e o 
livro didático (CARVALHO, 2012 – PUC Goiás) 
A leitura, o ensino de literatura e o livro didático: uma análise sobre a prática 
social (FRACARO, 2014 – UNICENTRO) 

DOCUMENTOS NORTEA-
DORES OFICIAIS E O 
ENEM 

Retrato de uma disciplina ameaçada: a literatura nos documentos oficiais e no 
Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM (LUFT, 2014 – UFRS) 
A língua portuguesa no ensino médio: dos documentos oficiais à prática esco-
lar (SÁ, 2015 – UFRN) 

REINTERPRETAÇÃO DAS 
TEORIAS DE ENSINO DE 
LÍNGUA PORTUGUESA E 
LITERATURA NOS DOCU-
MENTOS OFICIAIS 

O ensino de literatura: articulação de propostas oficiais e pesquisa universitá-
ria (FARIA, 2010 - USP). 
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PERSPECTIVA LINGUÍS-
TICA NOS DOCUMENTOS 
NORTEADORES OFICIAIS 

O ensino de literatura na escola como brecha para o letramento crítico (SAN-
TOS, 2016 – UFMG) 

O TEXTO LITERÁRIO E O 
LETRAMENTO DISCENTE 

O texto, o contexto e o pretexto: ensino de literatura, após a reforma do ensino 
médio (CABRAL, 2008 – UFSCAR) 
A leitura através do currículo: uma análise do PCN de língua portuguesa 
(FERRO, 2009 – UNESP) 

AVALIAÇÃO DA LITERA-
TURA NO ENSINO MÉDIO 

Avaliação no ensino de literatura (FONSECA, 2009 – UNIJUÍ) 

DOCUMENTOS NORTEA-
DORES OFICIAIS E A PRÁ-
TICA DOCENTE 

A abordagem dos gêneros argumentativos nos livros didáticos de língua ma-
terna: diretrizes e perspectivas (GUIMARÃES, 2007 – USP) 
O ensino de língua portuguesa: os documentos oficiais e a construção do dis-
curso pedagógico do professor da rede estadual de ensino de Carapicuíba 
(RUOTTI, 2016 – PUCSP) 
Da sala de aula à prática docente: o ciclo de formação do professor e o ensino 
de literatura nas escolas da rede estadual em Rio Grande – RS (CRUZ, 2016 
– UFRS) 

Fonte: A autora. 

 

É possível perceber que o interesse pelos documentos norteadores para o ensino no Bra-

sil é relativamente novo. Embora existam muitas pesquisas nesta área no Banco de Teses e 

Dissertações da Capes e da USP desde a década de 80, constatamos que todos os trabalhos 

encontrados e considerados relevantes para esta pesquisa foram realizados durante o início deste 

século. Mais especificamente, a distribuição ocorre da seguinte forma: 

 

Quadro 3 – Anos de realização das pesquisas encontradas nos bancos de teses 

Período de realização das pesquisas Dissertações Teses 
2002 0 1 
2007 1 0 
2008 0 1 
2009 2 0 
2010 1 0 
2012 1 0 
2014 2 1 
2015 3 0 
2016 1 2 

Fonte: A autora 

  

É possível perceber que houve aumento no interesse pela pesquisa em relação ao ensino 

de literatura na segunda década do século XXI, assim como pelos documentos que norteiam o 

sistema de ensino desta disciplina. Além disso, reconhecemos, ao verificarmos as instituições 

de ensino voltadas para esse campo, que as regiões que mais pesquisam o assunto encontram-

se no Sul (5) e Sudeste (6) do país. Dos dezessete trabalhos encontrados, apenas dois são reali-

zados por Universidades do Nordeste e três no Centro-Oeste, conforme o Quadro 2. 
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 Considerando todas estas variáveis, constatamos que não há, até as pesquisas defendidas 

em 2017, nenhum trabalho que tenha feito o levantamento proposto, ou seja, estudar nas dire-

trizes estaduais as orientações sobre o ensino de literatura e sua relação com os documentos 

norteadores nacionais. 

 A metodologia de pesquisa utilizada foi a Pesquisa Descritiva e a Pesquisa Documental. 

Segundo Gil (2002), uma pesquisa descritiva consiste em, entre outros aspectos, identificar a 

existência de associações entre variáveis e podem determinar a natureza dessa relação. Já a 

pesquisa documental, “vale-se de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou 

que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa” (GIL, 2002, p. 45). 

Como os objetos deste trabalho constituem-se, majoritariamente, de documentos analisados 

como um conjunto que apresenta dados relativos a um assunto específico, tal procedimento de 

pesquisa apresentou-se como o mais adequado. 

Tendo todos estes aspectos em vista, essa dissertação foi organizada em três capítulos. 

O primeiro deles, intitulado como A respeito da leitura literária, trata dos tipos de leitura, os 

conceitos de letramento e do letramento literário, pois estes possuem elevada importância para 

a análise dos documentos norteadores realizada posteriormente. No capítulo As leis de Diretri-

zes e Bases na Educação e os documentos norteadores nacionais – onde fica a literatura?, 

analisamos, a partir de pesquisa documental e descritiva, os preceitos propostos para o estudo 

de língua portuguesa e literatura como forma de identificar os três pontos (1. conceito de lite-

ratura presente nos documentos, 2. o perfil de leitor por eles objetivado; 3. o(s) modo(s) de 

leitura propostos para textos literários) para construir um roteiro de análise para o último capí-

tulo, Os documentos estaduais do Sul do país, o qual trata da documentação estadual do Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Neste último, além de identificar os três tópicos analisados 

também nos documentos nacionais, acrescentamos mais um: 4. Identificar as relações entre os 

documentos federais e estaduais.  
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1  A RESPEITO DA LEITURA LITERÁRIA 
 

 O presente capítulo tem como objetivo elucidar alguns aspectos relacionados aos con-

ceitos de leitura, letramento e leitura literária, de modo a constituir um referencial teórico que 

orientará a leitura e a análise dos documentos nacionais e estaduais da região Sul. Assim, como 

critério organizacional, primeiramente serão discutidas abordagens de leitura presentes no Bra-

sil e, em seguida, tratarei dos conceitos de letramento literário e de leitura literária e suas espe-

cificidades. 

 

1.1 ABORDAGENS DE LEITURA CORRENTES NO BRASIL 

 

Em sua tese de doutoramento, Zappone (2001) realizou um levantamento das principais 

abordagens teóricas de leitura utilizadas nas salas de aula brasileiras. Segundo a pesquisadora, 

embora o tema da leitura tenha se tornado constante em artigos e publicações a partir da década 

de 80, suas fontes são quase sempre as mesmas, ainda que as aplicações não o sejam. Assim, 

seu estudo estabeleceu quatro linhas teóricas básicas sobre a leitura no Brasil: a diagnóstica; a 

cognitivo-processual; a discursiva e a estruturalista ou mecanicista. 

 A primeira delas, para Zappone (2001), engloba os estudos de Paulo Freire e Ezequiel 

Theodoro da Silva, principalmente. A linha diagnóstica é um conjunto de textos que “se destaca 

por seu caráter detector e denunciador da situação desfavorável da leitura no Brasil” (ZAP-

PONE, 2001, p. 47). Resumidamente, a proposta destes dois autores consiste em atribuir ao 

leitor o papel não apenas de receptor de um texto, mas sim legar-lhe uma posição ativa na 

compreensão destes. Ler não é decodificar as palavras, mas compreender como o significado 

de um texto foi formado, refletindo sobre sua produção, sobre os papéis dos interlocutores, 

enfim, abarca todo o conhecimento de mundo que o leitor precisa ativar para ler proficiente-

mente um texto e utilizar esse conhecimento como forma de transformar a realidade a sua volta. 

Por isso, essa abordagem de leitura é caracterizada por seu viés político, uma vez que sua ênfase 

está na condição política e ideológica que a leitura pode atribuir aos que dela se apropriam.  O 

termo “diagnóstico” foi escolhido pela pesquisadora uma vez que, no contexto em que é divul-

gada, a década de 1980, teve um papel de chamar atenção para as condições da leitura no país.  

A linha cognitivo-processual recebeu tal designação uma vez que os autores que a ela 

se alinham enfocam os processos de aquisição da leitura e da escrita a partir da compreensão 

dos aspectos cognitivos que os indivíduos desenvolvem ao praticar a leitura. Nela, o que se 

estuda são os processos que a prática da leitura ativa, sejam eles mecanismos linguísticos ou 
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psicológicos. A partir do desenvolvimento dessa linha de abordagem da leitura é que surgem 

termos que passaram a fazer parte corrente das falas sobre leitura, tais como processamento 

bottom-up e top-down. O primeiro processamento se refere à capacidade de o leitor de reconhe-

cer as estruturas textuais de elaboração de um texto enquanto todo coeso e coerente, ou seja, 

trata-se dos dados que provém especificamente do arranjo textual. O segundo refere-se aos co-

nhecimentos extralinguísticos, ou seja, todas as formas de conhecimento que provêm do leitor 

e que abarcam, por exemplo, o conhecimento linguístico (relacionado aos tipos de estrutura 

textual, a segmentação de unidades maiores e menores de um texto etc), o conhecimento enci-

clopédico (conhecimento estruturados sobre as formas de funcionamento do mundo, de relações 

humanas, memória). Uma das principais representantes dessa linha, para Zappone (2001), é 

Mary Kato, para quem o ato de ler consiste em reconstruir os processos de constituição de um 

texto a partir das estratégias de leitura (procedimentos inconscientes do leitor). Analisando o 

texto O aprendizado da leitura, de Kato, Zappone afirma que as 

 

habilidades do leitor englobariam: a) encontrar parcelas significativas do 
texto, b) estabelecer relações de sentido e de referência entre essas parcelas, 
c) encontrar a coerência entre as proposições do texto, avaliar a consistência 
das informações extraídas do texto, e) inferir significado e o efeito pretendido 
pelo autor do texto (ZAPPONE, 2001, p. 59). 

 

 Para tanto, o leitor ativa as estratégias que já possui internalizadas (“princípios que re-

gem o comportamento automático e inconsciente do leitor e a desautomatização das estratégias 

cognitivas” (ZAPPONE, 2001, p. 59)), assim como os dois modos de processamento de leitura 

(top down e botton-up). Enfim, as pesquisas nesta linha buscam demonstrar como o processo 

de leitura ocorre e quais aspectos cognitivos ocorrem quando a leitura é realizada pelos leitores. 

Trata-se, portanto, de uma abordagem que está ancorada nos estudos cognitivistas e linguísticos 

da leitura, concentrando sua atenção na questão dos processos mentais individuais realizados 

pelas pessoas quando leem. Por essa razão, foram denominados por Zappone como linha cog-

nitiva-processual.  

  Já a segunda pesquisadora classificada nesta linha de leitura, Ângela Kleiman, afirma 

que existe uma força comunicativa no momento de produção de um texto e o papel do leitor é 

recuperar esse sentido, por isso ela faz parte da abordagem interacionista de leitura. Nesta con-

cepção, o leitor não deve compreender o texto como um objeto acabado, mas compreender que 

ele faz parte do processo de comunicação. Assim, grosseiramente, essa abordagem de leitura 

ocorre a partir do momento que o leitor compreende que está recuperando o sentido de um texto 

e de seu autor a partir das marcas textuais deixadas nele. É esse processo de recuperação que 
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caracteriza o processo pragmático desta abordagem de leitura e a torna uma interação entre 

leitor-autor-texto. 

 A terceira linha de abordagens da leitura apresentada por Zappone (2001), a discursiva, 

utiliza alguns preceitos da análise do discurso como forma de elucidar que a leitura faz parte de 

um processo discursivo, o que a torna um meio da produção social, uma vez que se utiliza da 

linguagem para existir. De tal modo, não importa quais marcas um texto pode apresentar, elas 

apenas fazem sentido quando o leitor, enquanto sujeito inserido num contexto específico e “ge-

rador de uma formação discursiva que também é determinada por uma certa formação ideoló-

gica” (ZAPPONE, 2001, p. 73), consegue lhe atribuir um significado. 

 A escola, neste aspecto, se torna legitimadora da sociedade capitalista pois torna a forma 

de um grupo social específico, o da classe média, como a única maneira válida de leitura, a 

correta. Além disso, ao tratar a leitura como decodificação de um sentido específico, a escola 

limita as possibilidades de interpretação esquecendo que um texto faz parte de um discurso, é 

um objeto que possui história própria. O desafio consiste em romper com a cultura de uma 

leitura parafrástica e adotar uma leitura polissêmica, ou seja, deixar de adotar uma leitura auto-

ritária e passar a utilizar as leituras possíveis de cada aluno. Nesta linha, observa-se a leitura 

como produção de sentidos, de modo a utilizar-se dos pressupostos da análise do discurso, tal 

como propõe uma das suas principais representantes, Eni Orlandi com trabalhos tais como Dis-

curso de Leitura de 1988. 

 A linha estruturalista, última apresentada por Zappone (2001), enfatiza como os elemen-

tos linguísticos funcionam dentro de um texto a partir de seus aspectos morfológicos, fonológi-

cos, semânticos ou gramaticais. Uma de suas principais características é o fato dos autores bra-

sileiros que a ela se alinham utilizarem a Teoria da Comunicação de Jakobson (1996) como 

base fundamental para a compreensão da leitura. Na teoria da comunicação, estabelece-se que, 

para que a comunicação ocorra, deve existir um emissor, um receptor, uma mensagem, um 

canal, um código e um referente. Essa teoria pressupõe que o autor deseja passar uma mensa-

gem estanque e que cabe ao receptor decodificá-la a partir de um determinado código, descon-

siderando os elementos extratextuais do processo de leitura. Ou seja, o processo de leitura se 

torna invariável e todos os leitores deveriam encontrar, nesta concepção, um mesmo sentido, 

independentemente das circunstâncias de produção e de leitura deles. No Brasil, os represen-

tantes de tal linha são José W. Penteado que, com o trabalho A Técnica da Comunicação Hu-

mana (1977), trabalha técnicas para o aperfeiçoamento das habilidades comunicativas (fala, 

audição, leitura e escrita).  
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 A partir dessas quatro linhas teóricas, Zappone (2001) conclui que as três primeiras par-

tem de um mesmo pressuposto: a figura do leitor não deve ser passiva. Para a primeira delas, o 

leitor deve tentar relacionar aquilo que lê a seu cotidiano, à sua vivência; na segunda, o leitor 

deve ser capaz de, no momento da leitura, participar do processo de reconstrução de sentidos 

para assim compreender o texto, processo parecido com o da terceira linha de leitura, a qual 

também propõe que o leitor seja sujeito da leitura e de sua história de leitura. 

Esta breve análise sobre as abordagens de leitura presentes no cenário brasileiro tem o 

objetivo de evidenciar que, em relação à leitura, não se pode falar, propriamente, em teorias, 

mas em abordagens, ou seja, em alguns pressupostos nos quais estudiosos se apoiam para dis-

cutir a leitura. Ao mesmo tempo, evidencia-se, também, que, ao se discutir leitura, o terreno 

não é pacífico, mas arena de conflitos que permanecem até hoje.  

Com a finalidade de atualizar o trabalho de Zappone (2001), realizado no contexto do 

início dos anos 2000, discutiremos, a seguir, sobre o segundo conceito importante para esta 

dissertação, o de letramento, uma vez que esse também diz respeito às práticas de leitura e não 

foram discutidos no trabalho referenciado de Zappone (2001).  

 

 

1.2 LETRAMENTOS: ALGUMAS DEFINIÇÕES 

 

Segundo Soares (1998), o conceito de letramento foi utilizado pela primeira vez no Bra-

sil por Mary Kato no texto No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística, de 1986, 

quando os estudos de letramento começaram a ser feitos no Brasil, mas ainda de modo bastante 

rarefeito. Os autores que dele se ocuparam e se ocupam são, em grande parte, oriundos da área 

da linguística, portanto, antes de adentrar nos preceitos especificamente do letramento literário, 

apresentamos as diversas vertentes e proposições do letramento, principalmente a partir dos 

estudos de Street (2003), Kleiman (2004) e Soares (2009). 

Magda Soares (1998) destaca que a palavra letramento é relativamente recente nos es-

tudos brasileiros. Após Mary Kato, o termo volta a aparecer em Adultos alfabetizados: o avesso 

do avesso, de Leda V. Tfouni, em 1988, quando essa pesquisadora o utiliza em distinção ao 

termo alfabetização, como se nota quando a autora diz que “enquanto a alfabetização ocupa-se 

da aquisição da escrita por um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os as-

pectos sócio-históricos da aquisição de um sistema escrito por uma sociedade” (TFOUNI apud 

SOARES, 2002, p. 144). Na fala de Tfouni, nota-se que a ideia de letramento não é apresentada 

como mecanismo de reconhecimento de um alfabeto e compreensão de textos.  
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Para Magda Soares (2002), o termo letramento surge a partir do momento em que se 

torna necessário uma nova abordagem para as formas de ler, os novos estudos sobre a leitura e 

a escrita começam a ter força no país. Segundo ela, não se podia adotar o termo alfabetização, 

pois tal verbete significava, segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa em 1998, “en-

sinar a ler”. Já o termo letramento nem era dicionarizado. Assim, o conceito de letramento tem 

sua origem no termo da língua inglesa literacy, o qual significa “o estado ou condição que 

assume aquele que aprende a ler e escrever” (SOARES, 1998, p. 17). Ao tratar de um “estado” 

ou “condição”, este termo implica a ideia de consequências sociais, políticas, econômicas etc., 

ou seja, implica mudanças na vida de quem é letrado. A estudiosa o define como “o resultado 

da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever: o estado ou a condição que adquire um grupo 

social ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita” (SOARES, 1998, 

p. 18). 

 Para ela, letrar é diferente de alfabetizar porque esta ação pressupõe dominar a transpo-

sição de sons e símbolos, enquanto aquela, implica a consequência da ação de se apropriar da 

escrita. De acordo com ela, esse termo passa a ser utilizado porque a ideia de que apenas saber 

ler não é suficiente. Além de saber decodificar, é necessário que se saiba fazer uso do ler e do 

escrever. Por isso, a própria autora destaca que ser letrado, não significa, necessariamente, ser 

alfabetizado, uma vez que saber utilizar a escrita para seu cotidiano não implica saber decodi-

ficar as informações e sim utilizá-las para um objetivo específico.  A autora destaca que  

 
Socialmente e culturalmente, a pessoa letrada já não é a mesma que era quando 
analfabeta ou iletrada, ela passa a ter uma outra condição social e cultural – 
não se trata propriamente de mudar de nível ou de classe social, cultural, mas 
de mudar seu lugar social, seu modo de viver na sociedade, sua inserção na 
cultura – sua relação com os outros, com o contexto, com os bens culturais 
torna-se diferente (SOARES, 2009, p. 37). 

 

 Deste modo, o ideal seria que, ao passar pelo processo de alfabetização, os alunos tam-

bém passassem pelo processo de letramento. Letramento, porém, pode assumir vários aspectos, 

por esse motivo, a palavra é utilizada no plural, pois para cada objetivo de usos da leitura e da 

escrita, determinados mecanismos de leitura devem ser acionados. 

 Para Soares (2009), existem algumas condições para que o letramento de fato ocorra. 

Para tanto, deve existir uma escolarização real, aquela que leve o aluno a, efetivamente, criar 

interlocução com os textos, não apenas a alfabetização escolar, cujo objetivo se centra na aqui-

sição dos códigos da escrita; também, faz-se necessário existir material suficiente para a leitura: 

jornais, revistas, livros, materiais de leitura em geral com preço acessível para a população. 
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Em Letramento: um tema em três gêneros, Soares (1998) também distingue o letramento 

em outros dois tipos: o forte e o fraco. A versão fraca de letramento é equivalente à autônoma 

de Street e é relacionada ao capitalismo (neo)liberal e sua necessidade de nivelar as populações 

às suas necessidades; está, principalmente, relacionada às habilidades escolarizadas de seu do-

mínio. 

 O letramento forte equivale ao ideológico e é “revolucionário”, crítico, pois tem um viés 

social que não foca na adaptação e aceitação do status quo, mas na construção de identidades, 

empoderamento. Leva em conta os múltiplos letramentos que podem existir. Mary Hamilton 

(2002), outra pesquisadora dos Novos Estudos de Letramento faz outra diferenciação: letra-

mentos dominantes e locais. Os letramentos dominantes são aqueles institucionalizados, como 

os que ocorrem em escolas, igrejas, trabalho, pois necessitam de um agente para transmitir 

aquele letramento. Já os vernáculos ou locais, são os letramentos adquiridos a partir do cotidi-

ano e dos conhecimentos locais. 

Em suma, Madga Soares enfatiza a questão do estado ou condição dos indivíduos que 

praticam leitura e escrita, ou seja, para a autora, o letramento diz respeito à condição/estado  

que os usos da escrita implicarão para aqueles que a praticam: “Letramento é, pois, o resultado 

da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever: o estado ou condição que adquire um grupo 

social ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita” (SOARES, 1998, 

p. 18).  

Leda Veridiana Tfouni, por sua vez, aborda o conceito de letramento como oposição ao 

conceito de alfabetização, sendo esse restrito à aquisição propriamente dita do código em seus 

aspectos técnicos ao passo que aquele se refere às mudanças sócio-históricas dos usos da escrita. 

Dessa forma, a autora valoriza a questão de práticas de uso da escrita e das consequências dos 

usos da escrita em sociedade, como se nota em seu texto Letramento e Alfabetização, de 1995: 

       

A alfabetização refere-se à aquisição da escrita enquanto aprendizagem de ha-
bilidades para leitura, escrita e as chamadas práticas de linguagem. Isso é le-
vado a efeito, em geral, por meio do processo de escolarização e, portanto, da 
instrução formal. A alfabetização pertence, assim, ao âmbito do individual. O 
letramento, por sua vez, focaliza os aspectos sócio-históricos da aquisição da 
escrita. Entre outros casos, procura estudar e descrever o que ocorre nas soci-
edades quando adotam um sistema de escritura de maneira restrita ou genera-
lizada; procura ainda saber quais práticas psicossociais substituem as práticas 
“letradas” em sociedades ágrafas (TFOUNI, 1995, p. 9).    

    

Outra pesquisadora a discutir letramento foi Angela Kleiman, que, a partir de 1995, 

fundamentada em autores estrangeiros, também passa a discutir letramento. A autora explora o 
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conceito de letramento por meio da vertente dos Novos Estudos de Letramento e, como a autora 

apresenta sua abordagem a partir de estudiosos estrangeiros, entre eles Brian Street, abordare-

mos primeiramente os estudos deste. 

 Street (2003), ao viver em uma pequena comunidade do Irã na década de 70, observou 

o comportamento da população do vilarejo e percebeu que existem diferentes formas de letra-

mento, pois estas estão relacionadas com os objetivos que cada um tem para o uso da escrita. 

Esta observação entra em confronto com os conceitos dominantes de letramento, que afirmam 

que ser letrado é ser capaz de ler de forma escolarizada. Assim, o estudioso afirma existir dois 

modelos de letramento: o autônomo e o ideológico. 

 O modelo autônomo de letramento pressupõe que o simples domínio da decodificação 

dos símbolos alfabéticos é suficiente para fazer com que uma pessoa consiga utilizar esse do-

mínio em todas as situações que exijam domínio da escrita. No entanto, para o autor, 

  

O modelo disfarça as suposições culturais e ideológicas sobre as quais se ba-
seia, que podem então ser apresentadas como se fossem neutras e universais: 
[...] o modelo ideológico alternativo de letramento oferece uma visão com 
maior sensibilidade cultural das práticas de letramento, na medida que elas 
variam de um contexto para outro. Esse modelo parte de premissas diferentes 
das adotadas pelo modelo autônomo – propondo por outro lado que o letra-
mento é uma prática de cunho social, e não meramente uma habilidade técnica 
e neutra, e que aparece sempre envolto em princípios epistemológicos social-
mente construídos. Tudo tem a ver com o conhecimento, as maneiras utiliza-
das pelas pessoas quando consideram a leitura e a escrita vêm em si mesmas 
enraizadas em conceitos de conhecimento, de identidade e de ser (STREET, 
2003, p. 4). 

 

 Ou seja, enquanto o modelo autônomo de letramento se propõe neutro e universal (algo 

pouco provável, uma vez que apenas assimila o modelo de letramento dominante como a forma 

correta de ler), o modelo ideológico propõe que em cada contexto de uso, ou seja, em cada 

evento de letramento, uma forma particular de utilizar a escrita é ativada. Resumidamente, o 

modelo autônomo de letramento pressupõe que a escrita é um elemento completo em si mesmo 

e que, deste modo, um texto pode ser interpretado a partir de seu funcionamento interno, inde-

pendentemente de quem são os interlocutores, o contexto ou a cultura dos interlocutores. Este 

modelo corresponde aos letramentos institucionalizados e corroborados pela escola, a qual tra-

balha majoritariamente com a linguagem escrita padronizada, que preconiza uma ordem lógica 

interna para a leitura e para a interpretação. Já o modelo ideológico propõe que existem diversos 

tipos de letramento, que independem do conhecimento institucionalizado para ocorrer, cada 
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qual ocorre dentro de um determinado contexto, e não necessariamente entre pessoas alfabeti-

zadas como pressupõe o modelo autônomo de letramento. 

 Baseando-se em estudos de Shirley Heath (1982), Street (2003) distingue os conceitos 

de “prática de letramento” e de “evento de letramento”. Segundo a definição de Heath (apud 

STREET, 2003, p. 7), evento de letramento refere-se a qualquer situação em que um portador 

qualquer de escrita é parte integrante da natureza das interações entre os participantes e de seus 

processos de interpretação, ou seja, o evento de letramento se refere às situações concretas nas 

quais a leitura ou escrita são utilizadas pelos indivíduos. O conceito de evento de letramento 

não implica os modos de produção de sentido dos textos ou mesmo as condições culturais, 

históricas, individuais que formatam essa relação/interação com o escrito. Tais aspectos serão 

abarcados pelo conceito de “práticas de letramento”, tal como expõe Street: 

 

[o conceito de práticas de letramento] tenta tanto tratar dos eventos de letra-
mento quanto dos padrões que tenham a ver com o letramento, tratando de 
associá-los a algo mais amplo, de uma natureza cultural e social. Parte dessa 
amplificação tem a ver com a atenção dada ao fato de que trazemos para um 
evento de letramento conceitos, modelos sociais relacionados à natureza que 
o evento possa ter, que o fazem funcionar, e que lhe dão significado (STREET, 
2003, p. 7). 

 

 Deste modo, a prática de letramento implica a compreensão de como a leitura e a escrita 

funcionam efetivamente em um evento.  

Angela Kleiman, por sua vez, ao discorrer sobre a leitura, em 1995, no trabalho intitu-

lado Os significados do letramento: uma nova perspectiva sobre a prática social do letramento, 

afirma que o letramento, no Brasil, ainda era um conceito novo, mas que combinava o interesse 

teórico a respeito da leitura com a busca por descrições e explicações sobre um fenômeno, 

especificamente, a leitura em uma perspectiva social e não individual tal como se notava nos 

trabalhos sobre leitura de abordagens cognitivistas que estavam sendo produzidos naquele mo-

mento (décadas de 1980/1990). Segundo ela, o conceito de letramento começou a ser utilizado 

como uma forma de separar o uso da escrita dos estudos de alfabetização. Os estudos sobre o 

letramento têm como propósito, portanto, examinar o desenvolvimento  da sociedade pelos usos 

que faz da escrita, principalmente a partir do século XVI. 

 Kleiman (2004) afirma que existem diversas definições para o termo letramento, porém, 

o conceito por ela adotado e ao qual se alinha esse trabalho é que o letramento consiste em “um 

conjunto de práticas sociais que usam a escrita como sistema simbólico e como tecnologia, em 

contextos específicos, para objetivos específicos” (KLEIMAN, 2004, p. 18-19). As práticas de 
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letramento, portanto, não acontecem apenas na escola, mas em quase todos os lugares da soci-

edade. A escola se torna uma das agências de letramento, pois tem como objetivo ensinar uma 

das formas de leitura, mas não todas. Para a estudiosa,  

 

O fenômeno de letramento, então, extrapola o mundo da escrita tal qual ele é 
concebido pelas instituições que se encarregam de introduzir formalmente os 
sujeitos no mundo da escrita. Pode-se afirmar que a escola, a mais importante 
das agências de letramento, preocupa-se não com o letramento, prática social, 
mas com apenas um tipo de prática de letramento, qual seja, a alfabetização, 
o processo de aquisição de códigos [...] Já as outras agências de letramento, 
como a família, a igreja, a rua – como lugares de trabalho – mostram orienta-
ções de letramento muito diferentes (KLEIMAN, 2004, p. 20). 

 

Assim, devido à ampla interpretação e concepções de letramento, a pesquisadora retoma 

os conceitos de Street de modelo autônomo e modelo ideológico de letramento. 

Na escola brasileira, para Kleiman (2004), os eventos de letramentos escolares servem 

para manter o status quo da sociedade, uma vez que exigem um domínio de abstração verbal 

escrita muito distante da linguagem oral, e que, justamente por ser parte do modelo autônomo 

de letramento, é mais acessível para as classes mais abastadas da sociedade e seus filhos, por 

estes já estarem em contato com esse padrão de linguagem e leitura de mundo muito antes das 

classes mais pobres. Para a autora, no entanto, este problema não se concentra no professor ou 

no aluno, mas sim na 

 

A concepção de ensino da escrita como desenvolvimento das habilidades ne-
cessárias para produzir uma linguagem cada vez mais abstrata está em contra-
dição com outros modelos que consideram a aquisição da escrita uma prática 
discursiva que “na medida em que possibilita uma leitura crítica da realidade, 
se constitui como um importante instrumento de resgate da cidadania e que 
reforça o engajamento do cidadão nos movimentos sociais que lutam pela me-
lhoria da qualidade de vida e pela transformação social” (Freire 1991, p. 68 
apud KLEIMAN, 2004, p. 47). 

 

 Uma vez que são as classes mais abastadas da sociedade que determinam o que se deve 

estudar nas escolas, não existe interesse efetivo em ensinar o domínio da leitura e da escrita de 

forma proficiente, ou seja, não há interesse real que a população seja proficiente nas práticas de 

letramento autônomo. 

 Outra pesquisadora que discorre sobre letramento é Roxane Rojo, para quem o conceito 

se alinha ao de Angela Kleiman, ou seja, letramento é entendido como práticas de uso da escrita, 

tal como propõe a autora:  
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o termo letramento busca recobrir os usos e práticas sociais de linguagem que 
envolvem a escrita de uma ou de outra maneira, sejam eles valorizados ou não 
valorizados, locais ou globais, recobrindo contextos sociais diversos (família 
igreja, trabalho, mídias, escola etc.) numa perspectiva sociológica, antropoló-
gica e sociocultural (ROJO, 2009, p.98). 

 

Na fala da pesquisadora, observa-se, no entanto, uma fala mais abrangente em relação 

ao conceito de escrita, pois há menção a “usos e práticas sociais de linguagem”, de modo que 

o conceito de escrita, em Rojo se expande dos materiais verbais para outras formas de constru-

ção de significado, ou seja, a autora considera letramento os usos de textos verbais e multimo-

dais de diferentes esferas de circulação, construindo que denomina multiletramentos. Esses en-

globam desde a multissemiose até as mídias digitais e, ainda, a multiplicidade de práticas de 

letramento e a multiculturalidade. Devido à possibilidade de uma mesma prática de letramento 

poder existir de formas distintas, Rojo se utiliza de dois conceitos de Bakthin: esfera de circu-

lação e gêneros discursivos, captando a ideia deste de que alteramos nosso discurso conforme 

se faça necessário. Por outro lado, ao assumirmos a ideia de letramentos múltiplos pelo viés 

multicultural dentro de uma mesma esfera de circulação, podem ocorrer gêneros diferenciados 

conforme a cultura de um grupo (vide catolicismo, evangelicismo, candomblé). 

A estudiosa, após diversas reflexões acerca da globalização e da indústria cultural, con-

clui que há, na escola, a tendência desta desprezar as culturas locais (as culturas pops) e manter 

a valorização exagerada das culturas das quais se apropria, tornando-as cultura escolar, quando, 

na verdade, seria necessário utilizar-se das três e assim possibilitar o desenvolvimento do senso-

crítico. 

Rojo (2009) conclui suas reflexões afirmando que trabalhar a leitura na escola não con-

siste apenas em alfabetizar alguém, é preciso considerar diversos fatores, como: 

 

usos e práticas de linguagens (múltiplas semioses), para produzir, compreen-
der e responder a efeitos de sentido, em diferentes contextos e mídias. Trata-
se, então, de garantir que o ensino desenvolva as diferentes formas de uso das 
linguagens (verbal, corporal, plástica, musical, gráfica etc) e das línguas (falar 
em diversas variedades e línguas, ouvir, ler, escrever) (ROJO, 2009, p. 119). 

 

 Para isso, seria necessário trabalhar com os letramentos multissemióticos, ou seja, com 

usos da escrita constituída a partir de vários sistemas semióticos; letramentos multiculturais e 

com letramentos críticos, que abarcariam textos de diferentes esferas culturais, encaminhando 

as leituras de forma a propiciar a assimilação crítica – desvendar finalidades, intenções e ideo-

logias. 
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 Como é possível perceber, o conceito de letramento relaciona-se, especificamente com 

escrita e leitura, mas de modo que cada pesquisador enfatiza diferentes aspectos. Em Magda 

Soares, há ênfase para a questão do estado ou condição que adquirem grupos ou indivíduos que 

usam a escrita; em Tfouni (1995), há ênfase para  as práticas de uso da escrita e sua diferenci-

ação com a alfabetização; em Kleiman (2004), há uma aproximação com Tfoni (1995), já que 

a autora destaca letramento como práticas de uso da escrita, sejam elas em relação à leitura ou 

à escrita,  abarcando, portanto, todas as práticas de apropriação do texto (em suas variedades 

semióticas e com diferentes valorações sociais e culturais)  possíveis na vida social, sejam as 

práticas institucionalizadas, sejam as vernaculares.  Na perspectiva de Roxane Rojo (2009), ser 

letrado implica ser capaz de se apropriar do texto, seja escrito, seja multissemiótico, mas, mais 

do que isso, é também conseguir assimilar como um emaranhado de letras e sons, combinados 

na forma de um texto, significam em um contexto social.  Para fins de clareza, apresentamos o 

quadro, a seguir, como forma de possibilitar uma compreensão mais pontual das diferentes 

perspectivas conceituais de letramento aqui apresentadas: 

 

Quadro 4 – Diferentes perspectivas conceituais de Letramento 

Pesquisador Conceito de letramento Síntese 

Magda Soares “letramento é, pois, o resultado da ação de ensinar 
ou de aprender a ler e escrever: o estado ou a con-
dição que adquire um grupo social ou um indivíduo 
como consequência de ter-se apropriado da es-
crita”. 
(SOARES, M. Letramento: um tema em três gêne-
ros. Belo Horizonte: Autêntica, 1998, p. 18) 
    

Letramento é condição ou 
estado daqueles que usam a 
escrita. 

Leda Veridiana Tfouni “O letramento, por sua vez, focaliza os aspectos só-
cio-históricos da aquisição da escrita. Entre outros 
casos, procura estudar e descrever o que ocorre nas 
sociedades quando adotam um sistema de escritura 
de maneira restrita ou generalizada; procura ainda 
saber quais práticas psicossociais substituem as 
práticas “letradas” em sociedades ágrafas.” 
(TFOUNI, L. V. Letramento e alfabetização. São 
Paulo: Cortez, 1995, p.9 

Letramento diferencia-se 
de alfabetização, pois não 
trabalha com aspectos indi-
viduais do uso da escrita, 
mas com aspectos sociais 
de seus usos. 

Angela Kleiman “Podemos definir, hoje o letramento como um con-
junto de práticas sociais que usam a escrita como 
sistema simbólico e como tecnologia, em contex-
tos específicos, para objetivos específicos.” 
(KLEIMAN, A. Os significados do letramento: 
uma nova perspectiva sobre a prática social da es-
crita. Campinas: Mercado De Letras, 2004, p.19)  

Letramento refere-se aos 
usos da escrita, a ações ou 
modos de fazer uso da es-
crita.    

Roxane Rojo “o termo letramento busca recobrir os usos e práti-
cas sociais de linguagem que envolvem a escrita de 
uma ou de outra maneira, sejam eles valorizados 
ou não valorizados, locais ou globais, recobrindo 
contextos sociais diversos (família igreja, trabalho, 

Letramento diz respeito aos 
usos da linguagem, em sen-
tido mais amplo que o de 
texto verbal, abarcando o 
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mídias, escola etc.) numa perspectiva sociológica, 
antropológica e sociocultural.” (ROJO, Roxane. 
Letramentos múltiplos, escola e inclusão social. 
São Paulo: Parábola Editorial, 2009, p.98) 

uso de produções multisse-
mióticas, de diferentes va-
lorações sociais e artísticas. 

Fonte: apostilas do Curso Educação literária e letramento ministrado pela profa. Mirian Zappone Pro-
grama de Pós-graduação em Letras - UEM 
 

Os autores anteriormente citados, em maior ou menor grau, concordam com uma pre-

missa principal: não existe apenas uma forma de letramento, pois o letramento se constitui em 

práticas, em ações, em um fazer específico a partir dos textos. Podemos ser letrados academi-

camente, mas não sabermos o que fazer diante de um evento de letramento diverso do que 

estamos acostumados, assim como o contrário também pode ocorrer. No entanto, nota-se a re-

corrência da ideia de letramento, seja em Angela Kleiman (2004), seja em Roxane Rojo (2009) 

e, em parte, em Ledda Tofuni (1995), como práticas de uso da escrita, concepção com a qual 

corroboramos e adotamos para abordar outra temática, a do letramento literário. 

 

 

1.3 LETRAMENTO LITERÁRIO  

 

Como visto no tópico anterior, os letramentos abarcam inúmeras práticas de uso da es-

crita, sendo que essa também pode compreender diversos suportes, semioses e contextos de 

uso. Como uma das propostas desta dissertação é verificar como os documentos norteadores 

para o ensino de literatura no Brasil propõem que se ensine literatura na escola, discorreremos, 

nas próximas páginas, sobre o conceito de leitura literária ao qual nos afiliamos e, consequen-

temente, de letramento literário que subsidiarão a leitura das propostas de leitura nos documen-

tos nacionais e estaduais. 

Acerca dos conceitos de literatura e seu ensino, Zilberman (2010) afirma que desde 

Aristóteles se tem o hábito de conceituar a leitura e classificar aquilo que pode ser considerado 

bom ou não. A escola, por sua vez, acaba reproduzindo este comportamento, não elaborando 

conceitos próprios e diferenciados de literatura, aumentando apenas o consumo de livros/ma-

nuais didáticos. Conforme afirma a autora: 

 

Encarregada do ensino da literatura e da difusão de um saber cultural, a escola 
reproduz o que a poética no passado e a teoria da literatura no presente esco-
lheram. A escola não elabora um conceito próprio e diferenciado de literatura, 
responsabilizando-se tão somente pelo aumento do círculo de consumidores 
da antologia. Seu veículo mais conhecido é o livro didático, que, com suas 
variações (seleta, apostila, manual de história da literatura, guia de leitura), 
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consiste na antologia da antologia; mas o mesmo se passa com outros instru-
mentos seus, como as listas de livros cuja leitura antecipada é exigida aos ins-
critos em algum exame de seleção (Enem, vestibular, Enade, entre as provas 
associadas diretamente à progressão no âmbito da educação formal) (ZIL-
BERMAN, 2010, p. 237). 

 

 Em sala de aula, os professores limitam-se à reprodução de hábitos antigos, como a 

leitura de obras já canonizadas em nossa tradição para que se forme “um juízo elevado, aquele 

que, educado, dará preferência a criações de teor similar às que constituem a antologia, refor-

çando sua autoridade” (ZILBERMAN, 2010, p. 237). Ou seja, na escola, há um acolhimento 

dos conceitos de literatura corrente nas teorias da literatura e na historiografia literária bem 

como dos modos de ler nelas inscritos.  

 A autora ressalta que, além de não ser original em relação à adoção de um conceito de 

literatura, a escola ainda determina o corpus de textos que os alunos devem ler. Deste modo, é 

através dos exames vestibulares, legislações, livros didáticos, manuais de história da literatura 

que se pode observar os conceitos de literatura bem como os modos de ler adotados em relação 

ao ensino de literatura. 

 Ao fazer uma sumária genealogia do ensino de literatura, Zilberman (2010) demonstra 

que até os anos 60 do século XX, a literatura era ensinada sempre com alguns objetivos, geral-

mente: transmitir a norma culta; conservar e defender o padrão elevado da língua de que a 

literatura é guardiã; inculcar valores e incutir o bom gosto; assumir a cidadania; adquirir conhe-

cimentos e obter vantagens pessoais e transmitir o patrimônio da literatura brasileira. Além 

disso, valorizavam-se como procedimentos didáticos a leitura em voz alta, com objetivo claro 

de memorização dos textos, além de questionários de interpretação e cópia para a aprendizagem 

da escrita. 

 O segundo ponto notado pela estudiosa é que, já a partir de 1970, o ensino de literatura 

é responsabilidade do ensino secundário, hoje em dia Ensino Médio; as leituras são escolhidas 

pelos professores, predominando gêneros literários contemporâneos e curtos; o texto pode ser 

usado como ponto de partida para o ensino da linguagem, como a interpretação e as regras 

gramaticais, mas também serve como estímulo para se adquirir o gosto pela leitura e literatura; 

enfim, passa-se a valorizar o gosto pela leitura, não apenas a aquisição da cultura literária. 

 Diante dessas mudanças, a autora reflete: 

 

Cabe perguntar o que determinou tais mudanças. Poder-se-ia crer, em um pri-
meiro momento, que os créditos podem ser contabilizados à teoria da litera-
tura, que, em muitos casos, englobou a seu campo especulativo a literatura 
infantil ou as teses da estética da recepção. Em um segundo momento, há um 
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empenho por parte dos educadores em dotar o ensino de uma prática mais 
comprometida com a realidade da criança e do jovem e com a atualidade e 
experiência do leitor. Todavia, em ambas as circunstâncias, o efeito passaria 
pela causa, segundo uma ótica enganadora (ZILBERMAN, 2010, p. 245). 

  

 Para ela, os dois comportamentos apontados são parte de mudanças sociais pelas quais 

o país passou nos últimos anos. A principal dessas mudanças sendo “a necessidade de escola-

rizar com rapidez, não obrigatoriamente com eficiência, a população, como maneira de acom-

panhar, e mesmo acelerar, a modernização da sociedade” (ZILBERMAN, 2010, p. 246). Mas, 

como se pode pensar a leitura de textos literário? Em que essa leitura se particulariza em relação 

a outras? Para pensar sobre tais questões, utilizaremos os estudos de Zappone (2008), para quem 

os estudos de letramento podem oferecer importantes contribuições. 

Zappone (2008), propõe o conceito de letramento literário “enquanto o conjunto de prá-

ticas sociais que usam a escrita literária” (ZAPPONE, 2008, n.p.), baseando-se no conceito de 

Angela Kleiman (2004) e de B. Street (1999) que compreendem letramento enquanto práticas 

de uso da escrita. Ora, se o texto literário constitui um dos usos da escrita, e escrita altamente 

valorizada socialmente, todas as situações em que os leitores se propõem a ler um texto ou se 

apropriam de um texto literário, estamos diante de letramento(s). Ou seja, a leitura de textos 

literários, em todos os contextos em que pode acontecer, será sempre prática de letramento 

porque são usos da escrita literária. Uma vez que se fala de “escrita literária”, Zappone (2008) 

propõe que essa seja conceituada a partir de uma das mais recorrentes características dos textos 

literários: seu caráter de ficcionalidade, ou seja, o letramento literário diz respeito às práticas 

de uso de textos que não possuem função pragmática (são textos imotivados) e que se diferen-

ciam por serem imaginativos. Em suma, para fins desta dissertação, o letramento literário é 

entendido como: 

 

o conjunto de práticas sociais que usam a escrita ficcional ou escrita literária 
enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia em contextos específicos e 
para objetivos específicos. A escrita literária foi conceituada por meio do es-
tabelecimento de três aspectos: 1) a presença de ficcionalidade; 2) a caracteri-
zação da escrita enquanto uma modalidade discursiva própria, presente não 
apenas em textos escritos (grafados ou impressos), mas em modalidades hi-
bridas que associam sons, imagens, movimentos etc (ZAPPONE, 2008, n.p). 

 

Para uma compreensão mais precisa de letramento literário, os conceitos de práticas e 

de eventos de letramento tornam-se esclarecedores. Os eventos de letramento literário são todas 

as situações em que um texto literário funciona ou é utilizado em situações de interação entre 

indivíduos (no caso do texto literário – um autor e um leitor(es)). No entanto, tal evento pode 
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constituir diferentes práticas de letramento, ou seja, os modos de funcionamento dessa interação 

podem ser diversos, dependendo da identidade dos integrantes da interação, do contexto onde 

tal interação é realizada, dos objetivos e da própria cultura dos integrantes do evento. Assim, 

seria possível dizer que a leitura de um romance machadiano, que constitui um evento de letra-

mento, pode se configurar em mais uma prática de letramento, se tal romance for lido por estu-

dantes de um curso de Letras ou por um leitor comum brasileiro ou por um leitor que possua 

uma cultura muito distinta da brasileira ou mesmo em uma sala de aula, por exemplo. Cada um 

desses eventos constituirá práticas diferentes que podem implicar em diferentes modos de pro-

duzir sentidos para o mesmo romance. Isso pode acontecer porque o conceito de “práticas de 

letramento”, segundo Street (1999), não foi por ele criado a fim de normatizar um modelo de 

interação com escrita; ele não é prescritivo ou determinador de modos de interação, mas des-

critivo, ou seja, ao propor o conceito, Street procurava descrever como, efetivamente, os usos 

da escrita acontecem. A esse respeito, relembramos o conceito de práticas de letramento, tal 

qual o propõe Mary Hamilton: 

 

Os eventos de letramento visíveis são apenas a ponta do iceberg: as práticas 
de letramento podem apenas ser inferidas a partir de evidências observáveis, 
porque elas incluem recursos invisíveis, tais como conhecimento e senti-
mento, elas incorporam valores e propósitos sociais, e são parte de um con-
texto em constante mudança, tanto espacial como temporalmente (HAMIL-
TON, 2000, p. 18, grifos da autora). 
 

Como se nota pela teoria da autora, os eventos de letramento são apenas a parte física 

do letramento, ou seja, a imagem de alguém ou de um grupo interagindo com a escrita (ou com 

o texto literário, no caso do letramento literário). O evento transforma-se em prática quando os 

modos de interação com o texto passam a ser demarcados ou orientados por valores sociais, 

culturais, pelas identidades dos interlocutores, pelo contexto histórico, enfim, por uma série de 

elementos “invisíveis”, mas que determinarão o modo como os sentidos para o texto serão cons-

truídos. Portanto, observa-se que as práticas de letramento serão sempre plurais e nunca homo-

gêneas, como se costuma pensar a propósito da leitura em geral e da leitura de textos literários. 

Sendo o letramento (literário ou não) as práticas de uso da escrita, seja na leitura, seja 

na escrita, é possível fazer a mesma distinção proposta por Street (1999) em relação às práticas 

sociais (ideológicas) e as práticas escolares (modelo autônomo). Assim, o letramento literário 

escolar se refere às práticas de uso de textos literários na escola e que são demarcadas por um 

modo particular de apropriação do texto que está diretamente relacionado aos modos de ler 

constituídos, ao longo do tempo, pela crítica e pela historiografia literária, como mostraremos 
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adiante. Fora da escola, pouco se sabe sobre o modo como os textos literários são apropriados 

pelos seus leitores, pois seriam necessárias mais pesquisas acadêmicas para se conhecer quem 

são e como leem as pessoas que acessam os textos literários atualmente ou no passado.  

Descrever ou acessar as práticas de letramento literário realizadas na escola brasileira 

seria tarefa impossível, uma vez que uma pesquisa com tal objetivo teria que chegar às mais 

diferentes salas de aula do país, procurando registrar e compreender os modos de ler literatura. 

No entanto, é possível inferir que o letramento literário escolar se encontra delineado nos ma-

teriais didáticos levados à escola, ainda que nem sempre as práticas didáticas levada a cabo 

pelos professores seja exatamente aquela proposta nos livros didáticos. Mas, mesmo assim, é 

possível pensar que os eventos de letramento propostos nos livros didáticos constituem um 

modo de ler escolarizado dos textos literários. Como, de modo menos ou mais intenso, os livros 

didáticos, sobretudo aqueles do ensino médio, trabalham o texto literário de modo alinhado aos 

modos de leitura da crítica literária, fazemos, a seguir, uma pequena revisão sobre as proposi-

ções que alguns críticos literários brasileiros fazem a respeito da leitura literária.     

Se verificarmos as proposições de Flávio Aguiar (2000), em seu ensaio As questões da 

crítica literária, o estudioso discorre sobre algumas especificidades da leitura de um texto lite-

rário pela perspectiva da crítica literária. Para Aguiar (2000), as obras de arte, mas principal-

mente a arte literária, “se constitui num objeto único, diferente de todos os demais, que pode 

espelhar o mundo em volta, mas dele se distingue radicalmente” (AGUIAR, 2000, p. 20). Por-

tanto, o primeiro aspecto por ele apresentado para que se saiba o que é um texto literário está 

no conceito de que a literatura é a imitação do mundo e, por isso, merece um tratamento diverso 

dos outros tipos de texto produzidos. O autor afirma que para lermos uma obra de literatura, é 

necessário “nos despirmos de preconceitos, empreendermos viagens e conhecermos paixões 

inolvidáveis” (AGUIAR, 2000, p. 20). 

Para ilustrar seu ponto de vista, o ensaísta afirma que  

 

Toda obra de arte impõe um decoro peculiar. No nível mais simples, diríamos: 
dos personagens cômicos, esperamos gestos cômicos; de trágicos, trágicos; e 
assim por diante. Mas há questões mais complexas. Ao lermos um romance 
[...] veremos seres – os personagens – muito parecidas conosco, as pessoas, 
digamos, reais. Mas eles não são nós. Não agem, no fundo, como nós, apesar 
de eventualmente o autor ter se esforçado por fazê-los agir exatamente como 
nós. Pode-se dizer até que são melhores do que nós. Não padecem da incoe-
rência do nosso cotidiano; morrem com beleza, amam até o fim; se atraiçoam, 
é por uma grande paixão, ou por motivos grandiosos, e neste mundo peculiar 
da obra de arte mesmo a mesquinharia mais sórdida torna-se mais grandiosa 
do que a mais espetacular pregação de virtude no nosso mundo real 
(AGUIAR, 2000, p. 21 – grifos do autor). 
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Ou seja: o primeiro passo para a leitura de um texto literário é assumir a posição de 

leitor que conhece o que vai ler e que espera um determinado comportamento dos personagens 

dentro deste texto. A esse conjunto de expectativas de um leitor perante o texto e de suas formas 

de agir de acordo com elas, Aguiar (2000) chama decoro. Para ele, o decoro se refere aos co-

nhecimentos relativos às formas particulares por meio das quais é possível construir o artifício 

de fingimento do texto e que foram, ao longo do tempo, estudadas e descritas pelos modelos 

dos gêneros. 

Além da noção de decoro, ele apresenta como roteiro metodológico para a leitura de 

textos da literatura quatro operações fundamentais (ainda que existam outras): a paráfrase, a 

análise, a interpretação e o comentário. Por paráfrase, o autor entende a forma como o leitor 

reconta o que lê. É a partir dela que se conhece o enredo de uma obra literária ou como é a 

disposição dos versos de um poema pela perspectiva do leitor. Este passo é importante porque 

é o que determina o modo de análise que o leitor fará/faz daquilo que leu. A análise consiste na 

“caracterização de forma particular de uma obra, através de seus elementos internos e das rela-

ções que mantém entre si” (AGUIAR, 2000, p. 22). A interpretação, por sua vez, é a capacidade 

de organizar a análise dos aspectos formais identificados e relacioná-los aos campos da arte e 

do conhecimento, seja estabelecendo intertextualidades entre outros textos literários ou até fi-

losóficos, científicos, todas as ciências que podem facilitar a compreensão da obra. Por último, 

cabe ao leitor realizar um comentário, que são as informações extratextuais (biografia, política, 

social, hábitos, costumes) e que ajudam a reconstruir seu momento de produção e, consequen-

temente, fazem com que a realidade do leitor se aproxime do leitor imaginado pelo autor. 

Outra proposta que orienta um conceito de leitura literária é a de João Adolfo Hansen 

(2005), o qual afirma que todos nós, ao lermos, o fazemos a partir de uma leitura cultural espe-

cífica de nossa época. Ele afirma, também, que ao lermos um texto, este carrega a leitura cul-

tural de seu autor e a leitura literária, seria então, “um índice do nosso desejo de descobrir como 

atuam em nós as formas de dominação do corpo escrito pela lei de outro, uma vez que esse é o 

tema nuclear da ficção que vale a pena ler” (HANSEN, 2005, p. 13).  

O autor acredita que as falas sobre as leituras são pautadas em relação à divisão do 

trabalho intelectual, ou seja, existem vários campos teóricos para estudar um texto literário, mas 

cada um o analisará de forma distinta. Para ele, “a leitura literária é uma parcialidade produtora 

de parcialidades, pois é um trabalho particular de apropriação intelectual em que transforma 

matérias simbólicas produzindo novas versões delas como novas divisões sociais” (HANSEN, 
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2005, p. 14). Ou seja, a leitura literária consiste no ato de reconstruir a estrutura simbólica criada 

por outra pessoa. 

Hansen afirma que a definição do que é literário está disforme, uma vez que o que é arte 

muitas vezes é pautado pelo que dá lucro, pelo que a indústria cultural sabe que será sucesso. 

Para ele, um texto é literário quando “é possível lê-lo como sendo o resultado de um ato de 

fingir” (HANSEN, 2005, p. 16), ou seja, o texto literário possui como prerrogativa a ficção. 

Neste contexto, ficção tradicional “é a figuração fingida do possível assim determinado por 

comparação com a coisa, ação, evento, ou conceito definidos como reais ou verdadeiros” 

(HANSEN, 2005, p. 16), já a ficção literária pode ser definida como “ato de fingir” e para ela 

não existe uma interpretação correta, porque a “ficção é metáfora” (HANSEN, 2005, p. 18). 

Ainda assim, afirma que há “interpretações adequadas que refazem os procedimentos técnicos 

do ato de fingir – e serão melhores quanto mais forem exaustivas dele ou adequadas a ele” 

(HANSEN, 2005, p. 18). 

De acordo com o estudioso, para ler literariamente, o leitor precisa possuir um conheci-

mento particular sobre os modos de construção ficcional criados ao longo do tempo. Assim, ler 

literariamente não envolve apenas decodificar um texto, mas possuir um conhecimento especi-

alizado sobre literatura que permita ao leitor situar-se minimamente tal como o destinatário 

inicial imaginado pelo autor do texto, pois somente com base nesses conhecimentos, o leitor 

poderá realizar uma “interpretação adequada” do texto: 

 

Para que uma leitura se especifique como leitura literária é consensual que o 
leitor deva ser capaz de ocupar a posição semiótica do destinatário do texto, 
refazendo os processos autorais de invenção que produzem o efeito de fingi-
mento. Idealmente, o leitor deve coincidir com o destinatário para receber a 
informação de modo adequado. Essa coincidência é prescrita pelos modelos 
dos gêneros e pelos estilos, que funcionam como reguladores sociais da recep-
ção, compondo destinatários específicos dotados de competências diversifica-
das; mas coincidentemente é apenas teórica, quando observamos o intervalo 
temporal e semântico existente entre destinatário e leitor. Assim, a leitura li-
terária é uma poética parcial ou uma produção assimétrica de sentido (HAN-
SEN, p. 19-20). 

 

Um “bom” leitor de literatura, portanto, é aquele que consegue reconstruir os percursos 

que o autor de uma obra percorreu e se posicionar enquanto leitor ideal para determinado texto. 

A capacidade do leitor de se posicionar como leitor imaginado pelo autor é determinada pelo 

conhecimento de estruturas de cada gênero e dos estilos literários nos quais os autores criaram 

suas obras.  



35 
 

 

 De acordo com o excerto, o leitor real, situado historicamente, socialmente e cultural-

mente, precisa, para ler literariamente, deslocar-se de seu lugar real a fim de se posicionar 

como leitor imaginado pelo autor da obra literária, lugar que deve ser assumido pelo leitor real 

para que realize uma leitura literária, porque esta é “uma experiência do imaginário figurado 

nos textos feitas em liberdade condicional. Para fazê-la, o leitor deve refazer [...] as convenções 

simbólicas do texto, entendendo-as como procedimentos técnicos do ato de fingir” (HANSEN, 

2005, p. 26). Ao leitor que deseja realizar uma leitura literária cabe a tarefa, portanto, de iden-

tificar o texto literário como ato de comunicação simulado, imaginado, ficcionalizado sobre o 

qual ele precisa conhecer como funcionam as regras de fingimento. Logo, a leitura literária 

pressupõe a compreensão do artifício de ficcionalização. Em suma, o teórico afirma que  

 

O leitor literário deve ser capaz de pôr-se a si mesmo entre parênteses e tra-
duzir a ordenação léxica, gramatical e argumentativa do texto, mas sem parar 
aí, pois deve ser principalmente capaz de especificar a ordenação retórica do 
fingimento. Ou seja: em todas as leituras, que são variáveis por definição, 
como diz Lima, o leitor deve encontrar a estrutura básica que permite justa-
mente a comunicação do ato da invenção do texto com a prática da sua leitura 
(HANSEN, 2005, p. 32). 

  

 Assim, como o estudioso toma a ficção como premissa básica para a existência da lite-

ratura, é necessário que o leitor literário consiga determinar, no momento de leitura, as estraté-

gias utilizadas tanto pelo autor e reconstruí-las a fim de poder construir sentidos para a obra 

literária.  Como se nota, a leitura literária, à qual as práticas de letramento escolar se alinham, 

constituiu uma prática altamente especializada e que necessita de uma formação particular e 

formal do aluno a fim de que este adquira os conhecimentos necessários para que se torne um 

leitor literário. A esse propósito, Hansen (2005) afirma que “evidentemente, esse conhecimento 

não é dado apenas pelo texto, mas depende também de fatores extra-literários, como uma vida 

e um ensino público decentes”, aos quais poucos brasileiros têm acesso. O autor evidencia, 

assim, que a escola brasileira, com suas grandes limitações, tem poucas possibilidades de for-

mar um leitor literário ou de produzir a leitura literária, tal como ele a concebe, em suas salas 

de aula. Nesse sentido, a leitura literária assim compreendida, torna-se uma prática bastante 

restrita, pois pressupõe um alto grau de especialização e de formação do leitor, ao ponto de se 

tornar critério de distinção cultural: 

 

Num país de tradições coloniais como o Brasil, ler é luxo; e a leitura literária, 
o supra-sumo dele, pois depende de critérios especializados que conferem dis-
tinção para os membros dessas corporações, que recitam hierarquizadamente 
as leituras autorizadas, incorporando a aura da sua autoridade, como acontecia 
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na Academia dos Seletos e na Academia dos Esquecidos, em que a ambiência 
conferia existência (HANSEN, 2005, p. 23).  
     

Tendo em vista os estudos sobre letramento aqui apontados, o que procuramos eviden-

ciar foi que o letramento literário abarca, portanto, todas as práticas sociais de uso de textos 

literários, sejam elas realizadas na escola ou não. Como letramento se relaciona com a noção 

de prática, logo, de um fazer, de uma ação particular, seria impossível descrever as práticas de 

uso de textos literários que podem acontecer no nosso meio social. Para isso, como já afirma-

mos, seriam necessárias muitas pesquisas acadêmicas de cunho empírico. No caso do letra-

mento literário escolar, a caracterização dos eventos de letramento torna-se mais visível, mas 

não concretos (uma vez que não se tem acesso aos modos singulares como professores do Brasil 

todo ensinam literatura), pois podemos apreendê-los a partir de inferências sobre os materiais 

didáticos que se alinham aos modelos de leitura da crítica e da historiografia, tal como foi nossa 

proposta nessa sessão. Tendo, pois, como parâmetros as noções de letramento literário e de 

leitura literária apoiados nas ideias dos autores aqui apresentados, direcionaremos nossa aten-

ção para os documentos oficiais que legislam sobre o ensino de literatura na esfera federal e 

estadual dos estados do Sul do Brasil.        
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2  AS LEIS DE DIRETRIZES E BASES NA EDUCAÇÃO E OS DOCUMENTOS 

NORTEADORES NACIONAIS – ONDE FICA A LITERATURA? 

 

 No presente Capítulo, serão abordados alguns fatores relevantes para a compreensão da 

formulação das legislações relacionadas ao ensino médio, principalmente a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, doravante LDB, promulgada em 1996 e os outros documentos decorrentes 

dela. Em seguida, analisaremos as três normativas nacionais relacionadas ao ensino brasileiro: 

os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (1998; 2000); as Diretrizes Complementares aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais Ensino Médio – PCN+ e as Orientações Curriculares Naci-

onais para o Ensino Médio – PCNEM.  

Como forma de esclarecer melhor de que modo se estrutura a escola atualmente, inicia-

remos este capítulo revisando alguns aspectos referentes à promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação de 1996 (LDBEN nº 9.394/96) (BRASIL, 1996) e seus desdobramentos no 

ensino médio de acordo com teóricos diversos, como Bueno (2000); Saviani (2001); Kuenzer 

(2002); Frigotto e Ciavatta (2004) e Ramos (2004). Em seguida, serão analisadas a LDB/1996 

e a Resolução da Câmara da Educação Básica CEB 3/98 (BRASIL, 1998), a qual institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM. O objetivo será verificarmos 

quais os preceitos a serem adotados nas escolas de nível médio. Posteriormente, analisaremos 

os Parâmetros Curriculares para o Ensino Médio – PCN (BRASIL, 2000); as Diretrizes Com-

plementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN+ EM (BRASIL, 2002) e as Orien-

tações Curriculares para o Ensino Médio – PCNEM (BRASIL, 2006), focando os estudos nas 

propostas de ensino da literatura, mas, muitas vezes, adentrando nos aspectos de ensino, tam-

bém, da língua portuguesa. Esses últimos documentos serão a base para a análise dos documen-

tos estaduais, uma vez que o objetivo deste trabalho é descrever e comparar os conceitos de 

literatura, perfis de leitores e modos de leitura dos textos literários são propostos nos documen-

tos federais e nos estaduais. 

 

 

2.1  A NOVA LDB: ALGUNS ASPECTOS DE SUA FORMULAÇÃO 

 

Frigotto e Ciavatta (2004), estudiosos dos percursos da educação brasileira, afirmam 

que um dos problemas dos países colonizados é que não se pode ver com clareza quem eles são. 

Embora estes países queiram ser como seus colonizadores, não conseguem, pois as diferenças 
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culturais, por mais ignoradas que sejam, permanecem. Não é diferente com a cultura educacio-

nal de nosso país. Diversas reformas desde o surgimento das escolas públicas foram debatidas. 

Deste modo, os estudiosos afirmam que devido ao estágio de desenvolvimento do capitalismo 

em nosso país, estamos permeados por contradições, há avanços em algumas áreas, retrocessos 

em outras. Além disso, a dívida externa, contraída principalmente na época da ditadura civil-

militar, impediu que houvesse os investimentos necessários para o desenvolvimento educacio-

nal brasileiro, principalmente no ensino médio, que ainda não foi universalizado em nosso país.  

Desde o início da década de 60, tem-se tentado elaborar diretivas estudantis a partir do 

pensamento dos educadores, como o Projeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 

mas seu fundamento científico-tecnológico e histórico-social, mesmo após diversos cortes e 

distorções, foi rejeitado. Segundo os pesquisadores, as decisões acerca da regulamentação es-

colar foram tomadas: 

 

mediante medidas provisórias e decretos, ou por leis conquistadas no Parla-
mento por meio de troca de favores. O substitutivo do projeto original foi en-
tão se transformando em uma peça legal adequada aos interesses do governo, 
para impor sua política de ajuste pontual e tópico no campo educacional (FRI-
GOTTO; CIAVATTA, 2004, p. 17). 

 

Um dos estudiosos da regulamentação da educação, Demerval Saviani (2001), afirma 

que a educação é tão inerente ao ser humano quanto a sociedade. Para ele, é essa necessidade 

de viver em coletividade que deu origem à necessidade de se criar uma lei que regulamentasse 

a educação. Segundo o autor, “A escola é a instituição que propicia de forma sistemática o 

acesso à cultura letrada reclamado pelos membros da sociedade moderna” (SAVIANI, 2001, p. 

3), e por isso, atualmente, a educação escolarizada é a forma principal e dominante de educação.  

Em âmbito mundial, a educação básica passou a ser responsabilidade do Estado ainda 

nos séculos XVIII e XIX. No Brasil, no entanto, esta responsabilidade só foi iniciada no século 

XX na Constituição de 1946 e na LDB de 1961. Nenhum dos dois, porém, mudava a prerroga-

tiva anterior de manter privilégios aos mais abastados, nem em, de fato, solucionar as desigual-

dades sociais para proporcionar as mesmas oportunidades de estudo para toda a população 

como se observa, ainda que timidamente, na lei de 1996. 

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB foi promulgada em 

dezembro de 1996, após aproximadamente oito anos de debates. A Lei nº 9.394 de 20/12/1996 

– Lei Darcy Ribeiro atravessou diversos percalços até se tornar o que é hoje. A LDB ainda 

vigente, começou a ser elaborada em 1987. Em 1988, o Deputado Octávio Elísio, do PSDB de 

Minas Gerais, apresentou o primeiro projeto de lei (nº 1.258-A/88). Tal projeto, após ter tido 
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duas emendas, foi encaminhado ao Grupo de Trabalho da LDB, e, neste período, recebeu como 

anexo sete propostas alternativas às de Elísio; 17 projetos que versavam sobre problemas espe-

cíficos na LDB e 978 emendas de diversos deputados (SAVIANI, 2001). O filósofo ainda 

afirma que  

 

De início importa destacar que diferentemente da tradição brasileira em que 
as reformas educacionais resultam de projetos invariavelmente de iniciativa 
do Poder Executivo, neste caso a iniciativa se deu no Legislativo e através de 
um projeto gestado no interior da comunidade educacional. Esta manteve-se 
mobilizada principalmente através do Fórum em Defesa da Escola Pública na 
LDB que reunia aproximadamente 30 entidades de âmbito nacional (SAVI-
ANI, 2001, p. 57). 
 

 O deputado Jorge Hage, relator do projeto, percorreu o país participando de eventos 

relacionados à educação e, em 1989, participou de audiências públicas nas quais 40 entidades 

e instituições de ensino foram ouvidas. Após diversos processos de negociação e votação, em 

1990, no dia 28 de junho, a Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Depu-

tados apresentou seu substitutivo. Entre diversos aspectos relevantes, vale destacar que neste 

substitutivo havia importantes avanços em relação ao ensino médio, uma vez que seu lugar na 

educação nunca fora bem definido, mas há tentativa de retirar seu caráter propedêutico ou pro-

fissionalizante, atribuindo-lhe uma educação politécnica e tecnológica.  

 Após a apresentação do substitutivo Jorge Hage, em 1990, o projeto foi encaminhado à 

Comissão de Finanças e Tributação. A esta, cabia apenas avaliar se financeiramente ele era 

viável. Embora a relatora, Deputada Sandra Cavalcanti, tenha o aprovado com 25 subemendas, 

nem todas estavam relacionadas a aspectos financeiros, como lhe cabia. Uma quantia relevante 

delas relacionava-se ao mérito educacional e, segundo o autor, contemplavam interesses de 

escolas privadas, incluindo-se as confessionais. 

 A criação do projeto de LDB foi iniciada no governo Sarney (1985 – 1990), o qual 

mantinha uma postura a favor de seu teor. No entanto, em 1990, com a posse de Fernando 

Collor (1990 – 1992), houve também mudança no conteúdo das aprovações da LDB na Câmara. 

Os partidos progressistas que até então tinham grande representatividade foram substituídos 

após essa eleição por políticos mais conservadores e, por muitas vezes, devido aos interesses 

destes últimos, foi atrasado o projeto. Até o ano de 1992, durante as votações para a aprovação 

do projeto, as negociações para a aprovação da LDB foram dificultadas, principalmente porque 

os novos participantes das Comissões eram contra o documento. Tal organização apenas foi 
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alterada após o impeachment do Presidente Collor e a posse de Itamar Franco (1992 – 1995), o 

qual tinha posicionamento a favor do conteúdo da LDB (Saviani, 2001).  

O projeto de Jorge Hage, após diversos substitutivos, foi aprovado apenas em 1993 na 

sessão plenária da Câmara de 13/05/1993 e seguiu à Câmara do Senado como Projeto de Lei da 

Câmara (PLC) nº 101/93. Em 1995, já sob a Presidência da República de Fernando Henrique 

Cardoso, Darcy Ribeiro assume a relatoria do projeto na Comissão de Constituição e Justiça, e, 

como relator, emite um parecer que alega inconstitucionalidades no PLC.  Assim, apresentou 

um substitutivo de sua autoria, o qual foi aprovado. Segundo Saviani,  

 

Esse resultado é explicável uma vez que o MEC foi, por assim dizer, co-autor 
do texto de Darcy Ribeiro e se empenhou diretamente na sua aprovação. E, 
como a iniciativa privada, ficou inteiramente satisfeito com o desfecho. Tanto 
que recomendou ao Presidente da República a sanção sem vetos. E assim foi 
feito (2001, p. 162). 

 

 Ou seja, embora tenham ocorrido diversos esforços para que a LDB aprovada em 1996 

fosse um trabalho conjunto de diversos setores relacionados à educação, em muitos momentos 

sua elaboração foi turbulenta e truculenta, fosse por mudanças políticas, fosse pela perspectiva 

de governo adotada pelos seus relatores. Enfim, dessa forma, a LDB utilizada hoje em nosso 

país foi aprovada em 20 de dezembro de 1996. Apesar de todos os percalços pelos quais a nova 

LDB passou, tendo sido promulgada, é à sua luz que os projetos posteriores relacionados à 

educação estão pautados.  

Pedro Demo (2012), por sua vez, embora mantenha um posicionamento diverso de Sa-

viani (2001), ao versar, também sobre a LDB nº 9.394, assim como este, destaca que esta lei 

sofreu e possui, muitas vezes, “sua marca histórica própria, sobretudo a interferência de toda 

sorte de interesses, muitas vezes pouco ‘educativos’” (DEMO, 2012, p. 10). Ou seja, os dois 

concordam que diversos fatores fizeram com que a LDB fosse publicada da forma que que 

chegou a nós, principalmente devido aos interesses daqueles que não estavam, necessariamente, 

ligados à educação. 

 No entanto, ao contrário do historiador, este autor defende que a LDB é minimalista e 

curta pois assim se evitam as múltiplas interpretações recorrentes de nosso Congresso e, ainda 

que não seja a melhor lei educacional possível, isso já era esperado porque, segundo o estudi-

oso, boas leis só podem surgir de bons políticos, o que não ocorre no Brasil (DEMO, 2012).  

 Ainda assim, há alguns aspectos que o autor considera avanços em relação a todas as 

leis educacionais que já foram publicadas no país, tais quais os compromissos com a avaliação, 
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o autor destaca que a lei provém, mesmo que de forma modesta, a regulamentação dos meca-

nismos avaliativos tanto em relação aos alunos quando a avaliação dos professores e das insti-

tuições; uma visão alternativa da formação dos profissionais da educação, pois, na concepção 

de Demo (2012), a LDB trata o professor como centro da educação de qualidade, uma vez que 

prevê aperfeiçoamento continuado e também licenças remuneradas em caso de afastamento por 

estudo, além de estabelecer na carga horário dos professores um período para planejamento e a 

progressão de carreira; finalmente, para ele há o estabelecimento de investimentos financeiros 

para a valorização do magistério, pois o documento destaca a remuneração de professores e 

funcionários de escolas; conservação do ambiente escolar, aprimoramento da qualidade de en-

sino, bolsas para alunos, aquisição de material didático escolar e transporte escolar. Outros as-

pectos também são apontados pelo autor, como a progressiva obrigatoriedade do ensino até o 

nível médio, o investimento em educação infantil e sua oferta gratuita. 

No entanto, o próprio autor reconhece que apesar dos “avanços” da LDB, há também 

muitos “ranços”, os quais são enumerados da seguinte forma: há uma visão relativamente ob-

soleta da educação, pois segundo ele, a educação é vista exclusivamente como ensino, colo-

cando o aluno em posição de mero receptor de conteúdo. Além disso, há confusão terminoló-

gica entre esses dois conceitos (educação e ensino) o que possibilitaria uma interpretação ten-

denciosa da lei; a lei apresenta uma ideia retrógrada de universidade, principalmente ao não 

constar a pesquisa e o estímulo ao desenvolvimento desta como princípios das universidades; e 

atrasos eletrônicos. Ou seja, ainda que muitos aspectos da lei apresentem avanços, ainda há 

problemas significativos que não foram solucionados. Essa lei “minimalista”, nos termos de 

Demo (2012), possibilitou a promulgação de uma LDB que não demonstra os reais objetivos 

do governo e também possibilita a implementação de medidas pontuais conservadoras, as quais, 

ao serem apresentadas precisamente e não em um documento único, possuiriam maior proba-

bilidade de aprovação. Ademais, tal projeto propicia a diminuição do papel do Estado no inves-

timento educacional público, pois possibilita uma “parceria” com os setores privados (Saviani, 

2001). 

 No que concerne ao ensino médio, a nova lei afirma que cabe a esse nível de ensino a 

compreensão dos fundamentos científicos-tecnológicos e o domínio destes, uma vez que são 

parte proeminente da sociedade moderna. Essa mudança, conjuntamente aos documentos pos-

teriores promulgados, fosse por meio de Decretos, Medidas Provisórias, Emendas Constitucio-

nais ou documentos norteadores não reguladores, instauram diversos conflitos e reflexões 

acerca da realidade educacional no ensino médio. 
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Demerval Saviani (2008), ao estudar a documentação oriunda das lacunas da LDB, 

afirma que  

 

Considerando-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional como a lei 
maior da educação no país, por isso mesmo chamada, quando se quer acentuar 
a sua importância, de “carta magna de educação”, ela situa-se imediatamente 
abaixo da Constituição, definindo as linhas mestras do ordenamento geral da 
educação brasileira. Dado este caráter de uma lei geral, diversos de seus dis-
positivos necessitam ser regulamentados por meio de uma legislação especí-
fica de caráter complementar. E é precisamente neste contexto que se vai pro-
cessando, por iniciativas governamentais, o delineamento da política educaci-
onal que se busca implementar (SAVIANI, 2008, p. 2). 

 

Assim, em 1997, é elaborado o Plano Nacional de Educação (PNE), o qual, entre outros 

aspectos, objetiva “implantar e consolidar, no prazo de cinco anos, a nova concepção curricular 

estabelecida pela reforma do Ensino Médio proposta pelo Ministério da Educação e do Des-

porto” (BRASIL, 1998, p. 37). Como forma de cumprir esse objetivo, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio (Resolução CEB, nº 3/98) são instituídas, assim como posteri-

ormente os Parâmetros Curriculares Nacionais (1999). Esses documentos modificam, princi-

palmente, a ordem vigente do ensino secundário até então. 

No novo contexto, os jovens devem ser aptos a lidar com novas tecnologias e com a 

realidade social. Além disso, surge a exigência de desenvolvimento de conhecimentos e valores 

para a construção de uma cidadania democrática, ou seja, apesar de estar inserida em um con-

texto econômico, a escola deve trabalhar para que as condições de vida sejam contestadas, pois 

o estudante deveria compreender historicamente as relações estruturantes do mundo econômico 

e social em que vive. Também nasce a exigência de aproximação entre currículo e cultura jo-

vem, pois os índices de desistência no ensino médio tendem a ocorrer pela distância do ensino 

academicista da realidade, o que faz com que o jovem que não tenha como objetivo imediato o 

ingresso na universidade não se interesse em terminar o ensino médio, pois a falta de emprego 

iminente não é um bom incentivo. 

Com o fim do período ditatorial, são formuladas novas leis para a educação. A nova 

LDB teve como objetivo “desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação indispensável 

para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 

posteriores” (BRASIL, 1996, n.p). Tal aspecto, segundo Ramos (2004), torna-se mais evidente 

no artigo 22 da LDB, o qual afirma que é no ensino médio que: 
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Destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ci-
ência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da socie-
dade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, 
acesso ao conhecimento e exercício da cidadania (BRASIL, 1996, n.p). 

 

Anteriormente a essa lei, o ensino médio assumia duas possibilidades: a de preparação 

para o vestibular e posterior ingresso no ensino superior ou de formação técnica-profissional. 

Estas duas finalidades do ensino médio foram pautadas nas necessidades sociais de sua época. 

Por um período desenvolvimentista na ditadura, a educação era vista como preparação para o 

trabalho, independentemente do nível de ensino pensado, médio ou superior. No entanto, com 

o desenvolvimento do sistema capitalista em nosso país, a certeza de emprego diminuiu, por-

tanto, se a possibilidade de obter trabalho já não existia, passa a ser papel da educação preparar 

para “a vida”, tal qual a atual redação da LDB.  

Segundo a autora, “preparar para a vida significava desenvolver competências genéricas 

e flexíveis, de modo que as pessoas pudessem se adaptar facilmente às incertezas do mundo 

contemporâneo” (RAMOS, 2004, p. 39). Não há, em nenhuma das redações de leis educacio-

nais anteriores, o foco em cuidar da cultura da pessoa humana.  

Para a autora, a LDB tenciona que a educação profissional e o ensino médio regular 

tenham os mesmos objetivos. Tal comportamento teria como foco a descontinuação da oferta, 

pelo estado, de cursos profissionalizantes. Bueno (2000) aponta, ainda, que mesmo que a LDB 

seja a lei maior a ser seguida, as mudanças propostas por ela já estavam presentes no plano de 

governo de Fernando Henrique Cardoso, além de seguir a recomendação do Banco Mundial no 

texto Prioridades y estratégias para la educación, de 1996, o qual propunha um plano de de-

senvolvimento para o Ensino Médio na América Latina, cujos principais objetivos consistiam 

em privatizar e descentralizar o Ensino Médio profissionalizante. 

Devido a essa aprovação relâmpago e mal discutida, coube ao Conselho Nacional de 

Educação – CNE corrigir, ampliar e aperfeiçoar progressivamente diversos conceitos de forma 

a “preencher lacunas, diminuir dúvidas conceituais e indicar claramente posições teóricas e 

caminhos escolhidos para o ensino médio (BUENO, 2000, p. 13). As Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio, formuladas a partir dos documentos já citados, são passíveis de 

alterações, mas deixam claro suas proposições: 

1. O discurso oficial salienta a necessidade de comprometimento maior com o ensino 

médio, porém, também propõe o “enxugamento e a redistribuição financeira na área 

educacional” (BUENO, 2000, p.14). O método utilizado para fazer isso foi buscar 
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outros meios de ingresso no ensino médio, tais como os cursos técnicos particulares 

e responsabilizar o aluno pela trajetória educacional escolhida, e; 

2. É apresentado no parecer CNE/CEB n. 15/98, um fim para as diferenças seculares 

entre educação profissional e a educação média humanista, propondo que toda a 

educação seja pautada no trabalho. A partir do momento que mesmo nos cursos de 

educação regular este se torne o foco do ensino médio, adota-se a flexibilidade dos 

currículos para que esta mudança ocorra. 

 Um dos motivos para se começar a tratar do trabalho mesmo no nível regular do ensino 

médio, seriam as mudanças tecnológicas e a visão simplista de que ela estaria ao alcance de 

todos e chegado a todos os níveis de trabalho. No entanto, Bueno (2000) aponta que, apesar 

disto, as possibilidades de articulação/desarticulação não são eficientes ou mesmo eficazes para 

que a escola tenha um referencial seguro e objetivo.  

Embora o Parecer CNE/CEB n. 15/98 cite as habilidades desejadas para um aluno de 

ensino médio, as escolas se tornam as responsáveis por identificar o que é indispensável ou não. 

Tal responsabilidade não deveria ser delegada à escola, uma vez que ela não possui profissio-

nais com capacitação específica para este fim. Assim, não é possível delegar à escola uma mis-

são que não é dela. Ao invés de os documentos se adequarem à vida real, espera-se o contrário. 

A estudiosa afirma que há tendências que dizem que a elaboração de políticas públicas 

sempre irá se colocar acima dos diálogos e impor suas decisões, deste modo “as relações tradi-

cionais de poder infiltram-se na definição das políticas educativas e impregnam seus processos 

de formulação, seus conteúdos, sua concretização e resultados” (BUENO, 2000, p. 17). 

Os espaços onde poderiam haver discussões e propostas para a mudança da educação 

são reduzidos e, aqueles que não fazem parte dele (do sistema) não têm direito a opinar. Assim, 

ao povo são repassadas informações incorretas e/ou manipuladas, o sistema manipula a popu-

lação a acreditar que faz parte da escolha, mas, na verdade, apenas segue-se com o planejado 

inicialmente formulado pelo governo (ou pelos políticos que o representam). 

Tal posicionamento alinha-se com o de Ramos (2004) e Frigotto (2004), que consideram 

importante, devido às mudanças recentes na educação, discutir sobre as finalidades no ensino 

médio, principalmente os conceitos de sujeito e de conhecimento. A discussão sobre os sujeitos 

se faz importante porque todo ser humano tem uma vida, uma história e uma cultura, e que, 

embora as necessidades de cada um sejam distintas, todos têm direitos universais, dentre eles, 

está o direito ao conhecimento histórico e socialmente construído pela humanidade. 

Concomitantemente, a nova LDB permite a existência de cursos profissionalizantes, 

mas não determina como conciliar a formação mais cidadã com a tecnicidade do ensino técnico. 
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Os focos das Diretrizes Curriculares Nacionais são o trabalho e o exercício da cidadania, mas 

para Ramos (2004), não fica clara qual a definição de trabalho adotada pelas diretrizes, por isso, 

ela se vale da definição de Saviani (1989):  

 

Num primeiro sentido, o trabalho é princípio educativo na medida em que 
determina, pelo grau de desenvolvimento social atingido historicamente, o 
modo de ser da educação em seu conjunto. Neste sentido, aos modos de pro-
dução [...] correspondem modos distintos de educar com uma correspondente 
forma dominante de educação. [...]. num segundo sentido, o trabalho é princí-
pio educativo na medida em que coloca exigências específicas que o processo 
educativo deve preencher em vista da participação direta dos membros da so-
ciedade no trabalho socialmente produtivo. [...]. finalmente, o trabalho é o 
princípio educativo num terceiro sentido, à medida que determina a educação 
como uma modalidade específica e diferenciada de trabalho: o trabalho peda-
gógico (SAVIANI, 1989 apud RAMOS, 2004, p. 42). 

 

Deste modo, o ensino médio se encontra na segunda definição do trabalho: o ensino 

médio funciona como forma de transmitir como o saber se relaciona com os processos de tra-

balho de nossa sociedade. Trabalho, aqui, pode ser visto como trabalho humano enquanto forma 

de o homem modificar a natureza e se relacionar com outros homens ou trabalho como forma 

de obter algo em troca, o trabalho assalariado, típico do capitalismo, que é a ótica adotada pelos 

documentos oficiais. 

É relevante rever o conceito de trabalho porque ele é uma das formas de objetivar a 

existência, o trabalho é “o ponto de partida para a produção de conhecimentos e de cultura pelos 

grupos sociais” (RAMOS, 2004, p. 44), é através dele que o homem se relaciona com a natu-

reza, com aquilo que o cerca. Este trabalho com a natureza, por transformá-la em forma de 

utilização pessoal e social, é o que o configura em ciência.  

Além dos conceitos de trabalho, Ramos (2004) trabalha com o conceito de cultura, esta 

enquanto “processo de produção de símbolos, de representações, de significados e, ao mesmo 

tempo, prática constituinte e constituída do/pelo tecido social” (RAMOS, 2004, p. 45). A partir 

destes dois conceitos, a autora defende que, ao tentar unificar o ensino médio, sem omitir as 

diferenças entre os diversos grupos sociais existentes em nosso país, mas abraçando-as, utiliza-

se o trabalho como fundamento primeiro da educação enquanto prática social. Sendo assim, é 

a partir do ensino médio que compreender o trabalho, tanto em sua dimensão ontológica (a 

forma que o homem produz sua existência na sua relação com a natureza e com os outros ho-

mens, produzindo conhecimentos) quanto histórica (dentro do capitalismo como forma assala-

riada de trabalho, categoria econômica e práxis produtiva) deve ser a base desse sistema. O 
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primeiro sentido é importante pois a partir dele é possível compreender o desenvolvimento ci-

entífico, histórico e o desenvolvimento de conhecimentos pelos seres humanos, este sentido “é 

princípio e organiza a base unitária do ensino médio” (RAMOS, 2004, p. 46); já o segundo, é 

importante para o ensino médio porque estabelece uma relação lógica para as formações espe-

cíficas para o mercado de trabalho. Além disso, esta última concepção de trabalho permite se 

relacionar com a concepção de ciência enquanto forma de transformação e transmissão de co-

nhecimentos prévios. 

Frigotto (2004), por sua vez, crê que a democracia em que vivemos ainda é frágil e tem 

um caráter muito mais formal do que real. No decorrer da história do nosso país, destaca que 

somos governados predominantemente por elites oligárquicas e alguns períodos permeados por 

ditaduras e golpes. Para ele, o liberalismo econômico foi o poder predominante na história do 

século passado e a ele se atribui a maior desigualdade econômica, social, cultural e educacional 

do mundo, pois este sistema permitiu a legalização do privilégio e da desigualdade. 

No que tange ao ensino médio, o autor parte da visão que os jovens devem ser o foco ao 

se pensar em ensino médio, pois este nível de ensino articula ciência, trabalho e cultura. O 

sujeito pensado por ele, além de jovem, é de classe popular, do campo ou da cidade, filho de 

assalariados, detentor de particularidades sociais e étnicas, aquele que necessita educação pú-

blica gratuita de qualidade. É a partir dessa pluralidade de sujeitos que se deve pensar o ensino 

médio. São estes fatores que deveriam influenciar os métodos e os conteúdos deste grau de 

ensino. 

Assumir as diferenças e iniciar a mudança por elas não consiste em legitimação da de-

sigualdade, outrossim, torna-se um meio viável de combater essa desigualdade que se origina 

na sociedade, não na escola. Deste modo, a dualidade presente na história escolar deve ser 

combatida: o ensino propedêutico de acesso à universidade para os mais abastados e o ensino 

profissional para os jovens da classe popular não podem ser separados e excludentes desta 

forma. 

 

Aqui reside um ponto central para recuperar seu sentido de educação básica 
que faculte aos jovens as bases dos conhecimentos que lhes permitam analisar 
e compreender o mundo da natureza, das coisas e o mundo humano/social, 
político, cultural, estético e artístico. 
Essa compreensão nos diz, pois, que o ensino médio não está dissociado da 
vida e, portanto, do mundo do trabalho. Trabalho produtivo aqui não como 
alienação da vida, mas como meio de vida, valor de uso. Trabalho que não 
pode estar dissociado da ciência e da tecnologia como valores de uso – ou 
extensões de membros e sentidos humanos (FRIGOTTO, 2004, p. 58). 
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Esta escola, que integra o conhecimento, ofertando-o não como conteúdo, mas como 

modo de compreender a natureza e a vida social, cultural e política é que deve ser o objetivo do 

ensino médio público. O trabalho toma forma, então, de parte integrante da cultura, porque é 

por ele que o ser humano “produz as condições de sua existência” (FRIGOTTO, 2004, p. 59). 

Uma vez que se compreenda o trabalho como parte cultural e social do mundo, mais se torna 

possível a escolha e a liberdade, e é aí que deixa de ser desigualdade. 

Embora a concepção anterior seja a ideal, as políticas públicas para o ensino médio ainda 

não conseguiram efetivá-la, pois para que ela aconteça, é necessário um profundo resgate da 

ideia de diversidade: 

 

Uma política pública de ensino médio que articule ciência, conhecimento, cul-
tura e trabalho não pode ser nem homogeneizadora nem atomizadora e parti-
cularista. Para combater a perspectiva do dualismo, reiterado ao longo de 
nossa história educacional, seja de escolas ou do conhecimento, o desafio é 
que um conjunto de conceitos e categorias básicas possa ser reconstruído ou 
produzido a partir da diversidade, tanto regional como social e cultural. Isso 
significa que os sujeitos coletivos singulares são a referência real, ponto de 
partida e de chegada, e que não podem ser homogeneizados a priori (FRIGO-
TTO, 2004, p. 60). 

 

Este ponto de partida chegaria a um grau de homogeneização universal, mas, por não 

partir dela, não violenta “as singularidades dos sujeitos coletivos e de sua particularidade his-

tórica” (FRIGOTTO, 2004, p. 60). Além desta concepção de ensino, soma-se, no plano curri-

cular, a articulação entre cultura, trabalho e ciência, estes tidos como pilares da formação básica, 

portanto, é o ensino médio que precisa desenvolver os conceitos básicos das ciências, formando 

um modo crítico de pensar, o conhecimento historicamente construído pela sociedade ainda 

deve ser abordado, mas não da forma estanque proposta até então. É imprescindível que o en-

sino médio supere a dependência e a vulnerabilidade tecnológica e possibilite o desenvolvi-

mento da capacidade crítica de ler o mundo como um cidadão ativo, não como espectador da-

quilo que as políticas lhe dizem ser direito. O ensino médio ainda estará, até certo ponto, vin-

culado ao mundo do trabalho e da produção, mas com uma qualidade melhor do que a reprodu-

zida até então, pois “essa base é que permite formar capacidades criadoras e inventivas e não 

apenas pessoas adestradas para copiar o que os outros criam” (FRIGOTTO, 2004, p. 65). Para 

tanto, é necessário que as políticas públicas consigam romper com a lógica cultural e econômica 

predominantes no país desde seu ‘descobrimento’ das elites, as quais boicotam, sempre que 

possível, a ascensão de grupos menos favorecidos em detrimento delas. 
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Após este breve percurso a respeito das formulações da LDB/1996, o qual demonstra 

que a relevância do ensino médio na educação pública é relativamente nova e ainda não possui 

características e objetivos próprios além do acesso aos cursos superiores, também se percebe 

que o nível médio de ensino sempre se pautou nos interesses das classes dominantes, perpetu-

ando um modelo de ensino ultrapassado e segregador. Desse modo, ao estudar as propostas de 

ensino de literatura para o ensino médio, buscamos demonstrar como os aspectos culturais estão 

presentes em cada documento, corroborando a fala de Frigotto (2004) de que cultura, trabalho 

e ciência estão interligados aos estudos da literatura e do letramento literário, uma vez que esses 

estudos possibilitam a reflexão sobre o mundo.  

  

 

2.2 LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 e CEB Nº 3/98 

 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), apresenta, em seu Artigo 1º 

que: 

 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais [...] 
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social. (BRASIL, 1996, n.p.). 
 

 Pode-se perceber, desde o início do documento, que seu teor muda em relação aos do-

cumentos anteriores, pois além de apresentar como objetivo o ingresso ao mundo do trabalho, 

também demonstra maior preocupação com as parcelas da população negligenciadas até então. 

Ademais, a educação básica passa a ser formada pelos ensinos fundamental e médio, “a educa-

ção escolar compõe-se de: I. educação básica, formada pela educação infantil, ensino funda-

mental e ensino médio; II. educação superior” (BRASIL, 1996, n.p), o que consiste na maior 

mudança em relação à lei anterior8, já que agora o ensino médio passa a ser visto como essencial 

para a formação da população. 

 Os Artigos 35 e 36, referentes especificamente ao ensino médio, estabelecem uma dire-

triz ampla do currículo e do que é esperado dos alunos concluintes desta etapa da educação 

básica: 

                                            
8 LDB nº 4.024/61. 
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Do Ensino Médio 
Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima 
de três anos, terá como finalidades: 
I a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para conti-
nuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas 
condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
IV a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
 
Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste 
Capítulo e as seguintes diretrizes: 
I – destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da 
ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da socie-
dade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, 
acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;  
II – adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa 
dos estudantes; 
III – será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigató-
ria, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, 
dentro das disponibilidades da instituição. 
§1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados 
de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: 
I – domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 
moderna; 
II – conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;  
III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao 
exercício da cidadania. 
§2º O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-
lo para o exercício de profissões técnicas. 
§3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao pros-
seguimento dos estudos. 
§4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação pro-
fissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino 
médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profis-
sional (BRASIL, 1996, n.p.). 

  

 É possível observar uma mudança em relação aos objetivos do ensino médio se o con-

frontamos com os desígnios desse nível de ensino na LDB de 1961 e em suas Reformas em 

1971. Se antes o ensino nessa etapa tinha como foco apenas preparar o educando para o ingresso 

no mercado de trabalho, fosse no nível médio regular ou através de cursos técnicos, fosse pelo 

caráter propedêutico do ensino, o qual visava apenas a aprovação em exames vestibulares; agora 

existe a preocupação com a formação ética, da cidadania e a formação do pensamento crítico 

do alunado. Em relação aos conteúdos, passa-se a valorizar a “compreensão do significado de 
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ciência, das letras e das artes” (BRASIL, 1996, n.p.). A língua portuguesa e a literatura come-

çam a ser entendidas como “instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício 

da cidadania” (BRASIL, 1996, n.p.), além de o documento destacar o estudo das formas con-

temporâneas de linguagem. 

 Em termos estruturais, o ensino médio assume característica de terminalidade e de for-

mação da pessoa humana, ou seja, este nível escolar pode ser visto como o fim da carreira 

estudantil, justificando-se, deste modo, o enfoque social e a preocupação com a integração so-

cial. Ainda assim, mantém-se seu caráter propedêutico por ser o nível de ensino necessário para 

o ingresso nos cursos superiores. O termo “aprender a aprender”, denota, também, que nessa 

etapa do ensino, o educando seja capaz de prosseguir com seu aprendizado mesmo que seja de 

forma individual e não universitária.  

 Dois anos depois da aprovação da LDB/1996, outro documento é elaborado, o qual visa 

à organização curricular e a padronização do ensino em todo o país. A Resolução CEB nº 3/98, 

também chamada de Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNEM), instituem em seu Artigo 1º: 

 

Art. 1º As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio – DCNEM, es-
tabelecidas nesta Resolução, se constituem num conjunto de definições dou-
trinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos a serem observados 
na organização pedagógica e curricular de cada unidade escolar integrante dos 
diversos sistemas de ensino, em atendimento ao que manda a lei, tendo em 
vista vincular a educação com o mundo do trabalho e a prática social, conso-
lidando a preparação para o exercício da cidadania e propiciando preparação 
básica para o trabalho (BRASIL, 1998, n.p.). 

 

 Este primeiro artigo corrobora os princípios dos artigos 35 e 36 da LDB 9.394 de 1996 

de vincular a prática social ao mundo do trabalho, mas, esclarece que seu foco é definir, para 

cada área do conhecimento, o currículo a ser estudado. Ao se referir ao estudo da língua portu-

guesa, há poucas citações diretas: 

 

Art. 4º As propostas pedagógicas das escolas e os currículos constantes dessas 
propostas incluirão competências básicas, conteúdos e formas de tratamento 
dos conteúdos, previstas pelas finalidades do ensino médio estabelecidas pela 
lei:  
[...] III - compreensão do significado das ciências, das letras e das artes e do 
processo de transformação da sociedade e da cultura, em especial as do Brasil, 
de modo a possuir as competências e habilidades necessárias ao exercício da 
cidadania e do trabalho;  
[...] V - competência no uso da língua portuguesa, das línguas estrangeiras e 
outras linguagens contemporâneas como instrumentos de comunicação e 
como processos de constituição de conhecimento e de exercício de cidadania. 
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Art. 5º Para cumprir as finalidades do ensino médio previstas pela lei, as es-
colas organizarão seus currículos de modo a:  
[...]II - ter presente que as linguagens são indispensáveis para a constituição 
de conhecimentos e competências (BRASIL, 1998, n.p.). 
 

 Supõe-se que os itens III e V do Artigo 4º e o II do Artigo 5º refiram-se aos estudos 

desta disciplina escolar, embora em momento algum ela seja mencionada, nem seja utilizado o 

termo literatura durante toda a redação deste documento, mas, ao afirmar que se deve compre-

ender “o significado das letras e das artes” (BRASIL, 1998, n.p.), ser competente no “uso da 

língua portuguesa” (BRASIL, 1998, n.p.) e que as linguagens são “indispensáveis para a cons-

tituição de conhecimentos e competências” (BRASIL, 1998, n.p.), pode-se compreender que o 

ensino de literatura é intrínseco aos objetivos das DCNEM. É relevante ressaltar, também, que 

ao adotar a organização por áreas do conhecimento, o documento apresenta em seu Artigo 10 

as competências e habilidades desejadas do discente de ensino médio até o final do curso. Na 

área de Linguagens e suas tecnologias, expõe-se que: 

 

Art. 10 A base nacional comum dos currículos do ensino médio será organi-
zada em áreas de conhecimento, a saber:   
I - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, objetivando a constituição de 
competências e habilidades que permitam ao educando:  
a) Compreender e usar os sistemas simbólicos das diferentes linguagens como 
meios de organização cognitiva da realidade pela constituição de significados, 
expressão, comunicação e informação.  
b) Confrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes linguagens e suas 
manifestações específicas.  
c) Analisar, interpretar e aplicar os recursos expressivos das linguagens, re-
lacionando textos com seus contextos, mediante a natureza, função, organi-
zação, estrutura das manifestações, de acordo com as condições de produção 
e recepção.  
d) Compreender e usar a língua portuguesa como língua materna, geradora de 
significação e integradora da organização do mundo e da própria identidade.  
e) Conhecer e usar língua(s) estrangeira(s) moderna(s) como instrumento de 
acesso a informações e a outras culturas e grupos sociais.  
f) Entender os princípios das tecnologias da comunicação e da informação, 
associá-las aos conhecimentos científicos, às linguagens que lhes dão suporte 
e aos problemas que se propõem solucionar.  
g) Entender a natureza das tecnologias da informação como integração de di-
ferentes meios de comunicação, linguagens e códigos, bem como a função 
integradora que elas exercem na sua relação com as demais tecnologias.  
h) Entender o impacto das tecnologias da comunicação e da informação na 
sua vida, nos processos de produção, no desenvolvimento do conhecimento e 
na vida social.  
i) Aplicar as tecnologias da comunicação e da informação na escola, no traba-
lho e em outros contextos relevantes para sua vida (BRASIL, 1998, n.p. – 
grifos nossos). 
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 Como esta área de conhecimento engloba, além da Língua Portuguesa, as áreas de Artes, 

Educação Física, Língua Estrangeira Moderna e Informática, os tópicos relevantes para a Lín-

gua Portuguesa e Literatura são apenas os quatro primeiros, muito embora o termo literatura, 

ou texto literário não apareçam nesta lista. Ainda assim, os preceitos da leitura literária podem 

ser adequados aos tópicos acima citados, principalmente nos tópicos b e c, pois confrontar opi-

niões e pontos de vista sobre diferentes linguagens faz parte da leitura literária quando a apro-

ximamos de outros textos e o item c, apesar de fornecer um modelo de análise para a maioria 

dos gêneros textuais, também é passível de aplicação aos textos literários. 

 Ainda que a proposta dessas Diretrizes seja estabelecer princípios, fundamentos e pro-

cedimentos para a educação de Nível Médio, é apenas no documento posterior, nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCN (2000) é que há um estabelecimento mais claro sobre o que deve 

ser estudado na disciplina Língua Portuguesa. 

 É importante refletir que, como já visto anteriormente, quem determina o que é estudado 

e como esse conhecimento é repassado sempre recaiu nas mãos de uma elite, e o conhecimento, 

assim como o poder de realizar mudanças e escolhas, sempre foi visto como direito desta classe, 

e não da população em geral. Porque a escola é, também, uma forma de concentração de poder, 

nosso sistema educacional não é pensado para os brasileiros, mas sim conforme as necessidades 

econômicas de uma determinada época (FRIGOTTO e CIAVATTA, 2004). 

De acordo com Zilberman (2010), a literatura, pela cultura tradicional escolar, é vista 

como um conhecimento pertencente à elite, tanto que, apesar das várias mudanças curriculares, 

sua presença na formação escolar, muitas vezes, se justifica apenas pela sua presença em exa-

mes vestibulares, tanto que, para quem analisa as leis educacionais, só é possível inferir seu 

ensino a partir das diretrizes para a Língua Portuguesa e não como matéria independente e 

relevante.  

Tendo em vista as lacunas da LDB/96 e da CEB/98, um documento posterior é elabo-

rado: o PCN que tem como objetivo estabelecer de forma mais clara quais são os conteúdos a 

serem estudados em cada disciplina no ensino médio, assim como quais os objetivos de apren-

dizagem neste período escolar, conforme veremos a seguir. 

  

 

2.2  OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS – ENSINO MÉDIO 
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais, doravante PCN, foram criados durante a segunda 

metade dos anos 90 como forma de “completar” a reforma educacional iniciada com a LDB. 

Ele tem como objetivo:  

 

O duplo papel de difundir os princípios da reforma curricular e orientar o pro-
fessor, na busca de novas abordagens e metodologias. Ao distribuí-los, temos 
a certeza de contar com a capacidade de nossos mestres e com o seu empenho 
no aperfeiçoamento da prática educativa. Por isso, entendemos sua construção 
como um processo contínuo: não só desejamos que influenciem positivamente 
a prática do professor, como esperamos poder, com base nessa prática e no 
processo de aprendizagem dos alunos, revê-los e aperfeiçoá-los (BRASIL, 
2000a, p. 4). 

 

O documento foi elaborado a partir dos preceitos da Lei 9.394/96, a qual, como já visto 

anteriormente, integra os ensinos fundamental e médio, transformando-os na “etapa final da 

educação básica” (Art. 36) e da CEB 3/98.  

Já em sua apresentação, os PCN destacam que o ensino médio no Brasil passava por 

uma mudança devido, principalmente, às alterações socioeconômicas do final da década de 80 

e do início dos anos 90. Desse modo, tornara-se obrigação da escola possibilitar “aos alunos 

integrarem-se ao mundo contemporâneo nas dimensões da cidadania e do trabalho” (BRASIL, 

2000a, p. 4), situação inédita em relação às responsabilidades do Estado para com esse nível de 

ensino.  

Subjaz ao documento a ideia de que o ensino médio, tal como existia anteriormente, 

tornara-se obsoleto, uma vez que os desenvolvimentos tecnológicos e sociais, ao se concretiza-

rem, já não exigem apenas mão-de-obra tecnicista; a sociedade também passa a necessitar da 

reformulação do ensino como forma de acompanhar as mudanças mundiais, que não são as 

mesmas dos anos 70 e 80, e que exigem “a aquisição de conhecimentos básicos, a preparação 

científica e a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação” 

(BRASIL, 2000a, p. 5 – grifos do documento). Portanto, o documento prevê que o pensamento 

crítico deve ser estimulado na escola, em lugar de um ensino que privilegiava a memorização 

de datas, dados e nomes que podem, facilmente, ser encontrados por meio de computador e 

internet. Além disso, conforme Zibas (2003) a partir da década de 80, a procura pelos cursos de 

ensino médio aumenta, provavelmente devido às exigências da época para a obtenção de postos 

de trabalho mais vantajosos ou mesmo para conquista de uma vaga em cursos de nível superior.  

Embora possa ser visto como inovador, os PCN destacam que apenas o acesso a esse 

nível de ensino não é o suficiente para melhorar os níveis educacionais do Brasil da época, 

sendo necessário, também “compreender que a aproximação entre as competências desejáveis 
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em cada uma das dimensões sociais não garante uma homogeneização das oportunidades 

sociais” (BRASIL, 2000a, p. 11 – grifos do documento). Sendo assim, o acesso à boa escolari-

zação deve chegar a todos, pois é a partir do desenvolvimento de algumas capacidades que se 

torna possível o combate à desigualdade, tal como o documento deixa claro em seus objetivos: 

 

A garantia de que todos desenvolvam e ampliem suas capacidades é indispen-
sável para se combater a dualização da sociedade, que gera desigualdades cada 
vez maiores. 
De que competências se está falando? Da capacidade de abstração, do desen-
volvimento do pensamento sistêmico, ao contrário da compreensão parcial e 
fragmentada dos fenômenos, da criatividade, da curiosidade, da capacidade de 
pensar múltiplas alternativas para a solução de um problema, ou seja, do de-
senvolvimento do pensamento divergente, da capacidade de trabalhar em 
equipe, da disposição para procurar e aceitar críticas, da disposição para o 
risco, do desenvolvimento do pensamento crítico, do saber comunicar-se, da 
capacidade de buscar conhecimento (BRASIL, 2000a, p. 11). 

 

Para o ensino médio, é proposta, então, uma formação geral que proporcione a capaci-

dade de o aluno realizar atividades tanto em relação à vida em sociedade, quanto nas atividades 

produtivas e experiências subjetivas. Nessa perspectiva, o documento organiza o currículo por 

áreas de conhecimento (Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciências da Natureza, Mate-

mática e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias), para que os conteúdos 

possam ser estudados de forma interdisciplinar e contextualizada. Todas as áreas de conheci-

mento devem englobar quatro eixos estruturais: 1. aprender a conhecer; 2. aprender a fazer; 3. 

aprender a viver e 4. aprender a ser. 

Nos PCN específicos de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias,  

 

A linguagem é considerada aqui como capacidade humana de articular signi-
ficados coletivos em sistemas arbitrários de representação, que são comparti-
lhados e que variam de acordo com as necessidades e experiências da vida em 
sociedade.  A principal razão de qualquer ato de linguagem é a produção de 
sentido” (BRASIL, 2000a, p. 19).  

 

Em tempo, a linguagem também “trata-se de uma área básica para a formação das dis-

posições anteriores” (BRASIL, 2000b, p. 5), a saber “pesquisar, selecionar informações, anali-

sar, sintetizar, argumentar, negociar significados, cooperar” (BRASIL, 2000b, p. 5). O eixo de 

Linguagens, Códigos e suas tecnologias expõe como foco de estudo as linguagens em situação 

de produção e recepção e é este o teor de todo o documento. 

A principal mudança que esse guia apresenta é a junção dos dois conteúdos de base da 

língua portuguesa: linguagem e literatura, que, até a Reforma de 1971, eram separadas, não 
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enquanto disciplina, mas em organização curricular. O argumento é que tanto linguagem quanto 

literatura e redação são parte de uma só linguagem e, portanto, não podem ser separadas. Se-

gundo pressupostos do documento, a Língua Portuguesa deve ser estudada da seguinte maneira: 

 

O processo de ensino/aprendizagem de Língua Portuguesa, no Ensino Médio, 
deve pressupor uma visão sobre o que é linguagem verbal. Ela se caracteriza 
como construção humana e histórica de um sistema linguístico e comunicativo 
em determinados contextos. Assim, na gênese da linguagem verbal estão pre-
sentes o homem, seus sistemas simbólicos e comunicativos, em um mundo 
sócio-cultural (BRASIL, 2000b, p. 18). 

 

No que concerne, especificamente, aos conhecimentos de língua portuguesa para o en-

sino médio, a proposta é que não haja divisão entre língua e literatura; essa última nem é tratada 

especificamente no documento, apenas se diz que ela está integrada à área de leitura. O docu-

mento somente propõe a extinção da prática de se ensinar a literatura pela perspectiva histórica; 

a leitura dos textos literários deve ser feita, mas é considerada um tipo de leitura equivalente às 

de outros tipos e gêneros.  

Quando o documento explana acerca dos objetivos para o ensino de língua portuguesa, 

é no segundo tópico que algo relacionado à literatura aparece. Embora não seja explicitado que 

este é o papel da literatura no ensino médio, o documento demonstra que cabe à língua portu-

guesa: 

 

Analisar os recursos expressivos da linguagem verbal, relacionando tex-
tos/contextos, mediante a natureza, função, organização, estrutura, de acordo 
com as condições de produção/recepção (intenção, época, interlocutores par-
ticipantes da criação e propagação de ideias e escolhas) (BRASIL, 2000b, p. 
20). 

 

Embora tal processo de leitura possa ser aplicado em quase todos os gêneros textuais, 

também se aproxima da leitura literária, portanto, pode-se concluir que os PCN abordam a lite-

ratura, apenas não a separam como conteúdo curricular. No outro tópico em que a literatura é 

abordada, menciona-se que o documento trata das competências e habilidades de compreensão 

e investigação, pois cabe a elas “Recuperar, pelo estudo do texto literário, as formas instituídas 

de construção do imaginário coletivo, o patrimônio representativo da cultura e as classificações 

preservadas e divulgadas, no eixo temporal e espacial” (BRASIL, 2000b, p. 24). Pode-se per-

ceber que neste documento, há a tentativa de inovar o ensino da língua e da literatura e que, 

apesar de não impor nada especificamente acerca do ensino desta última, sua concepção está 

bastante próxima às propostas de leitura e letramento literário.  
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Sendo assim, os primeiros parâmetros elaborados, embora tragam algumas concepções 

válidas para a leitura literária, não o fazem de modo especializado, pois tratam todos os tipos 

de leitura de forma igualitária. Ao delimitar o estudo da língua portuguesa a competências e 

habilidades de relevância social, mas não organizar qual conteúdo cabe a qual área de conheci-

mento, a leitura desse documento se torna vezes promissora, vezes incoerente, visto que em 

determinado momento se aponta a supressão dos estudos puramente históricos, depois afirma-

se que se deve “recuperar, pelo estudo do texto literário, as formas instituídas de construção do 

imaginário coletivo, o patrimônio representativo da cultura e as classificações preservadas e 

divulgadas, no eixo temporal e espacial” (BRASIL, 2000, p. 24), o que se aproxima dos estudos 

historiográfico da literatura.  

Conforme já visto no início deste tópico, os PCN “cumprem o duplo papel de difundir 

os princípios da reforma curricular e orientar o professor, na busca de novas abordagens e me-

todologias” (BRASIL, 2000a, p. 4). Em relação ao texto da área de Linguagem, Códigos e suas 

tecnologias, há a afirmação de que “Cabe ao leitor entender que o documento é de natureza 

indicativa e interpretativa, propondo a interatividade, o diálogo, a construção de significados 

na, pela e com a linguagem” (BRASIL, 2000b, p. 4). Embora, como já elucidado, hajam pontos 

que podem tratar do ensino de literatura, o teor inespecífico do documento causa insatisfações 

entre os professores, conforme afirma Cereja (2004), pois ao propor a ruptura com os moldes 

de ensino de português e literatura sem apresentar um substituto, causa profunda insatisfação 

dos professores em relação a esse documento: 

 

Primeiramente, por conta da insuficiência teórica e prática do documento; em 
segundo lugar, porque fazia críticas ao ensino de gramática e de literatura sem 
deixar claro como substituir antigas práticas escolares por outras, em acordo 
com as novas propostas de ensino; em terceiro lugar, porque, na opinião de 
muitos professores, a literatura ─ conteúdo considerado a “novidade” da dis-
ciplina no ensino médio ─ ganhou um papel de pouco destaque no documento, 
isto é, o papel de ser apenas mais uma entre as linguagens que se incluem na 
área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: Língua Estrangeira, Educa-
ção Física, Educação Artística e Informática (CEREJA, 2004, p. 179). 

 

Como o documento apresenta questionamentos válidos em relação ao ensino de portu-

guês e literatura, mas não apresenta meios para que sejam alcançados, um novo documento é 

publicado em 2002: o PCN+. Este, em sua apresentação geral, expressa que 

 

Para encaminhar um ensino compatível com as novas pretensões educativas e 
ampliar as orientações contidas nos PCN para o ensino médio com elementos 
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ainda não explicitados, este volume dedicado especialmente às Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias procura: 
 trazer elementos de utilidade para o professor de cada disciplina, na de-
finição de conceitos estruturantes, conteúdos e na adoção de opções metodo-
lógicas; 
 explicitar algumas formas de articulação das disciplinas para organizar, 
conduzir e avaliar o aprendizado; 
 apontar direções e alternativas para a formação continuada dos profes-
sores do ensino médio, no sentido de garantir-lhes permanente instrumentação 
e aperfeiçoamento para o trabalho que deles se espera. (BRASIL, 2002, p. 13). 

 

Assim, o segundo documento nacional tem como proposta explicitar, de forma esque-

matizada, os conceitos de competências e habilidades, bem como a estruturação curricular que 

faltara em seu predecessor. 

 

 

2.3 AS DIRETRIZES COMPLEMENTARES AOS PARÂMETROS CURRICULARES NA-

CIONAIS - ENSINO MÉDIO – PCNEM+ 

 

 Conforme já elucidado no tópico anterior, dois anos após a criação dos PCN, um novo 

documento foi formulado pelo Ministério da Educação: as Diretrizes Complementares aos Pa-

râmetros Curriculares Nacionais, o PCN+ Ensino Médio (2002). Este documento procura apre-

sentar de forma sistematizada como deve ser o ensino da língua portuguesa no ensino médio, 

e, assim como seu predecessor, não aponta divisão entre a matéria Português e Literatura. Já na 

apresentação do documento, há a afirmação que ele tem como objetivo: 

 

Entre seus objetivos centrais está o de facilitar a organização do trabalho es-
colar na área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Para isso, explicita 
a articulação das competências gerais que se deseja promover com os conhe-
cimentos disciplinares e seus conceitos estruturantes e apresenta, ainda, um 
conjunto de sugestões de práticas educativas e de organização dos currículos, 
coerentes com essa articulação (BRASIL, 2002, p. 7). 

 

 Além dos objetivos listados, este documento apresenta um breve histórico sobre a es-

trutura do ensino médio nos últimos anos e ressalta que um de seus objetivos, agora, é superar 

o ensino propedêutico predominante durante toda a existência deste nível de ensino: 

 

Especialmente em sua versão pré-universitária, o ensino médio tem-se carac-
terizado por uma ênfase na estrita divisão disciplinar do aprendizado. Seus 
objetivos educacionais expressavam-se – e usualmente ainda se expressam – 
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em listas de tópicos dos quais a escola média deveria tratar, a partir da pre-
missa de que o domínio de cada disciplina era requisito necessário e suficiente 
para o prosseguimento dos estudos. Parecia aceitável assim que só em etapa 
superior tais conhecimentos disciplinares adquirissem, de fato, sua amplitude 
cultural ou seu sentido prático. Por isso, essa natureza estritamente propedêu-
tica não era contestada ou questionada, mas ela é hoje inaceitável (BRASIL, 
2002, p. 8). 

 

 O objetivo deste nível de ensino, a partir da última LDB, é preparar o estudante para a 

vida, cidadania e, principalmente, oferecer suporte para que ele consiga continuar a aprender 

de forma independente. Assim, o documento destaca a importância de se trabalhar a interdisci-

plinaridade, pois apesar das especificidades de cada disciplina, é possível relacionar cada área 

de atuação com a vida real: “É preciso reconhecer o caráter disciplinar do conhecimento e, ao 

mesmo tempo, orientar e organizar o aprendizado, de forma que cada disciplina, na especifici-

dade de seu ensino, possa desenvolver competências gerais” (BRASIL, 2002, p. 15). Além 

disso, este documento apresenta a diferença entre competência e habilidade: 

 

Pode-se, de forma geral, conceber cada competência como um feixe ou uma 
articulação coerente de habilidades. Tomando-as nessa perspectiva, observe-
se que a relação entre umas e outras não é de hierarquia. Também não se trata 
de gradação, o que implicaria considerar habilidade como uma competência 
menor. Trata-se mais exatamente de abrangência, o que significa ver habili-
dade como uma competência específica. Como metáfora, poder-se-ia compa-
rar competências e habilidades com as mãos e os dedos: as primeiras só fazem 
sentido quando associadas às últimas (BRASIL, 2002, p. 16). 

 

 As competências, neste contexto, estão relacionadas aos conhecimentos que um estu-

dante deve possuir ao final de sua formação e ser capaz de acionar. Para tanto, ele deverá de-

senvolver habilidades específicas em cada área de conhecimento para que se torne competente 

nesta determinada área. Ainda tratando das especificidades do estudo da área de linguagens, há 

um exemplo de como trabalhar a literatura de forma interdisciplinar: 

 

A Literatura, particularmente, além de sua específica constituição estética, é 
um campo riquíssimo para investigações históricas realizadas pelos estudan-
tes, estimulados e orientados pelo professor, permitindo reencontrar o mundo 
sob a ótica do escritor de cada época e contexto cultural: Camões ou Machado 
de Assis; Cervantes ou Borges; Shakespeare ou Allan Poe; Goethe ou Thomas 
Mann; Dante ou Guareschi; Molière ou Stendhal. Esse exercício com a litera-
tura pode ser acompanhado de outros, com as artes plásticas ou a música, in-
vestigando as muitas linguagens de cada período (BRASIL, 2002, p. 17). 

 

Embora o excerto não esteja tratando de leitura literária, o documento propõe o estudo 

da literatura concomitante a outras formas de linguagens e disciplinas escolares. Este processo 
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de aproximação e reencontro do mundo “sob a ótica do escritor de cada época e contexto 

cultural” (BRASIL, 2002, p. 16) se alinha à proposta de leitura literária aqui apresentada, con-

forme visto no Capítulo 1, apenas até certo ponto, uma vez que a reconstrução do mundo do 

escritor faz parte de uma das formas de letramento literário. No entanto, para que haja, de fato, 

um letramento literário, é necessário estar atento ao caráter de ficcionalidade do texto literário. 

Neste fragmento, se destaca que o texto literário pode ser utilizado como “um campo riquíssimo 

para investigações históricas” (BRASIL, 2002, p. 16), o que implicaria a necessidade de o 

professor realizar uma mediação adequada do texto a fim de evidenciar que a literatura pode 

ser lida com a perspectiva da história, mas de modo a relevar seu caráter ficcional.  

No que concerne à área de linguagens, as competências a serem desenvolvidas pelo 

alunado até a conclusão do ensino médio, na proposição do documento, são as de: 

 

1. Usar as diferentes linguagens nos eixos da representação simbólica: expres-
são, comunicação e informação, nos três níveis de competência (interativa, 
gramatical e textual). 
2. Analisar as linguagens como geradoras de acordos sociais. 
3. Analisar as linguagens como fontes de legitimação desses acordos. 
4. Identificar a motivação social dos produtos culturais na sua perspectiva sin-
crônica e diacrônica. 
5. Usufruir do patrimônio cultural nacional e internacional. 
6. Contextualizar e comparar esse patrimônio, respeitando as visões de mundo 
nele implícitas. 
7. Entender, analisar criticamente e contextualizar a natureza, o uso e o im-
pacto das tecnologias da informação (BRASIL, 2002, p. 50). 

 

 Já quando aborda especificamente o ensino de língua portuguesa, afirma em sua intro-

dução que “cabe ao ensino médio oferecer aos estudantes oportunidades de uma compreensão 

mais aguçada dos mecanismos que regulam nossa língua, tendo como ponto de apoio alguns 

dos produtos mais caros às culturas letradas: textos escritos, especialmente os literários” (BRA-

SIL, 2002, p. 55). Assim como os PCN do ano 2000, embora não estabeleça uma divisão entre 

conteúdos, os PCN+ consideram o texto literário o ponto de partida para o ensino neste nível 

de escolarização. No entanto, apesar de se referir várias vazes à leitura do texto literário, nem 

sempre é pelo viés da leitura literária, como já observamos na citação acima sobre as propostas 

interdisciplinares.  

Adiante, no documento, através de breve exemplo de como deve ser trabalhado o texto 

literário na escola, o documento afirma que 

 

A leitura do texto literário – e a consequente percepção dos recursos expres-
sivos de que se vale o autor para constituir seu estilo – mobiliza uma série de 
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relações: entre texto e contexto sociocultural de produção e recepção; entre 
escolhas do autor, temáticas abordadas, estruturas composicionais e estilo, 
apenas para citar algumas. [...] A leitura da obra literária poderá assim fazer 
muito mais sentido para os estudantes, pois passa a ser entendida não como 
mero exercício de erudição e estilo, mas como caminho para se alcançar, por 
meio da fruição, a representação simbólica das experiências humanas (BRA-
SIL, 2002, p. 58). 

 

 A partir deste trecho, é possível perceber que há preocupação do documento (muito 

maior do que nos PCN) com o ensino da literatura. Tal concepção está bastante próxima das 

apresentadas por Zilberman (2010) Hansen (2005), Aguiar (2000) para os quais, na leitura do 

texto literário, é necessário que se pense o texto literário a partir de suas particularidades cons-

titutivas, geralmente relacionadas à sua filiação aos gêneros, estilos e inserção contextual. Em-

bora sem uma sessão exclusiva, em quase todos os tópicos dos Conceitos e competências gerais 

a serem desenvolvidos são feitos comentários sobre como a literatura deveria ser trabalhada em 

sala de aula. 

 Em consonância com seu predecessor no que se refere aos conteúdos gerais do ensino 

de língua portuguesa, o documento ora analisado divide os estudos dessa disciplina em repre-

sentação e comunicação; investigação e compreensão e contextualização sociocultural. Cada 

um destes tópicos apresenta os conceitos a serem trabalhados, bem como as competências e 

habilidades esperadas do educando em cada eixo. Para fins de melhor visualização destes con-

ceitos e habilidades, elaboramos o quadro a seguir: 

 

Quadro 5: Conceitos, competências e habilidades para o Ensino Médio na área de Língua Portuguesa 

Conhecimentos Conceitos Competências e habilidades 
Representação 
e comunicação 

1. Linguagens: verbal, 
não-verbal e digital; 
2. Signo e símbolo; 
3. Denotação e conota-
ção; 
4. Gramática 
5. Texto; 
6. Interlocução, signi-
ficação, dialogismo; 
7. Protagonismo. 

1. Utilizar linguagens nos três níveis de competência: 
interativa, gramatical e textual; 
2. Ler e interpretar; 
3. Colocar-se como protagonista na produção e re-
cepção de textos; e 
4. Aplicar tecnologias da comunicação e da informa-
ção em situações relevantes. 

Investigação e 
compreensão 

1. Correlação 
2. Análise e síntese 
3. Identidade 
4. Integração 
5. Classificação 
6. Informação versus 
redundância; 
7. Hipertexto. 

1. Analisar e interpretar no contexto de interlocução; 
2. Reconhecer recursos expressivos das linguagens; 
3. Identificar manifestações culturais no eixo tempo-
ral, reconhecendo os momentos de tradição e ruptura; 
4. Emitir juízos críticos sobre manifestações cultu-
rais; 
5. Identificar-se como usuário e interlocutor de lin-
guagens que estruturam uma identidade cultural própria; e 
6. Analisar metalinguisticamente as diversas lingua-
gens. 
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Contextualiza-
ção sociocultu-
ral 

1. Cultura; 
2. Globalização versus 
localização; 
3. Arbitrariedade ver-
sus motivação dos signos e 
símbolos; 
4. Negociação de sen-
tido; 
5. Significado e visão 
de mundo; 
6. Desfrute (fruição); 
7. Ética 
8. Cidadania; 
9. Conhecimento: 
construção coletiva e dinâ-
mica; 
10. Imaginário coletivo. 

1. Usar as diferentes linguagens nos eixos da repre-
sentação simbólica – expressão comunicação e informação 
– nos três níveis de competências; 
2. Analisar as linguagens como fontes de legitimação 
de acordos sociais;  
3. Identificar a motivação social dos produtos cultu-
rais na sua perspectiva sincrônica e diacrônica;  
4. Usufruir do patrimônio cultural nacional e interna-
cional; 
5. Contextualizar e comparar esse patrimônio, respei-
tando as visões de mundo nele implícitas e entender,  
6. Analisar criticamente e contextualizar a natureza, 
o uso e o impacto das tecnologias da informação. 

Fonte: Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2002, pp. 59-70) – tabela organizada pela autora. 
 

Após cada um destes tópicos, tanto no que concerne aos Conhecimentos, quanto aos 

Conceitos e Competências e habilidades, o documento apresenta um breve parágrafo expli-

cando sua concepção para cada um deles. 

Resumidamente, no primeiro eixo de conhecimento, Representação e Comunicação, há 

sete conceitos a serem trabalhados: linguagens (verbal, não-verbal e digital); signo e símbolo; 

denotação e conotação; gramática; texto; interlocução, significação, dialogismo; protagonismo. 

Destes conceitos, quatro deles, de acordo com a explicação do documento, podem ser relacio-

nados à literatura: o primeiro, linguagens verbais e não-verbais, pode ser utilizado por esta ao 

se comparar o conteúdo das obras literárias com textos de outras áreas, como a pintura. O se-

gundo, signo e símbolo, indica a correlação entre o significado das palavras e o que ela repre-

senta, o que pode ser feito a partir, por exemplo, de títulos de obras literárias ou mesmo do uso 

figurativo das palavras em textos literários. O terceiro, denotação e conotação, embora não 

apresente reflexões específicas, destaca que a linguagem conotativa, apesar de presente em di-

versos gêneros textuais, ocorre frequentemente nos textos literários. O quinto tópico, texto, su-

gere que o texto deve ser o ponto de partida do trabalho com a linguagem e há duas formas de 

abordagem para ele (relacionado à construção textual, como a estruturação e as escolhas feitas 

pelo autor e outro intertextual), e uma das formas do trabalho com o texto literário é analisá-lo 

por estes pressupostos.  

Em relação às Competências e habilidades deste mesmo eixo, o documento apresenta 

os conteúdos acima citados e quais habilidades e competências são esperadas dos estudantes de 

ensino médio em relação a esta área do conhecimento. Das quatro habilidades listadas (utilizar 

a linguagem nos três níveis de competência: interativa, gramatical e textual; ler e interpretar; 
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colocar-se como protagonista na produção e recepção de textos; e aplicar tecnologias da comu-

nicação e informação em situações relevantes) no primeiro tópico, ao citar a “percepção das 

sequências e dos tipos no interior dos gêneros” (p. 62) é que se pode relacionar, de forma bas-

tante ampla, à leitura literária de um texto, se este for pertencente à essa área do conhecimento; 

em Ler e interpretar, destaca-se que, para ler, os domínios do código, dos mecanismos de arti-

culação e do contexto de produção são relevantes. O tópico ainda destaca que “A competência 

de ler e interpretar pode desenvolver-se com atividades relacionadas a antecipação e inferência, 

título e índices, elementos da narrativa, efeitos de sentido, autoria: escolhas e estilo” (BRASIL, 

2002, p. 62). 

 No eixo Investigação e compreensão, dos sete Conceitos estudados (Correlação; análise 

e síntese; identidade; integração; classificação; informação versus redundância; e hipertexto), 

o primeiro deles, correlação, resgata a ideia de que é possível aproximar textos de gêneros 

diversos, o que também cabe aos gêneros literários (vide a teoria da épica e do romance escrita 

por Lukács), mas se deve respeitar as particularidades de cada um; o segundo, análise e síntese, 

retoma a ideia de correlação, mas a amplia, pois afirma que conhecer o contexto histórico de 

produção de um texto, bem como características de escrita específicas de cada autor ajudam na 

compreensão de textos. Este tópico sugere, ainda, que a compreensão do contexto histórico, 

bem como as escolhas estilísticas feitas pelo autor permitem que a “percepção de que textos 

produzidos em uma mesma época ou por um mesmo autor carregam marcas comuns” (BRA-

SIL, 2002, p. 63). Este preceito pode ser relacionado ao ensino de literatura porque é um traba-

lho interessante, principalmente quando se estudam estilos de época literários, porém deve ser 

feito de modo a evitar cair no historicismo da literatura, apenas, e estimular o trabalho com a 

leitura efetiva dos textos; no tópico identidade, destaca-se, no documento, que as diversas ma-

nifestações culturais devem ser respeitadas, não apenas as canônicas; a quinta competência, a 

classificação, destaca que o estudo de estilos de época, embora sejam uma forma simplificadora 

do estudo da literatura, “representam caminhos de sistematização para se chegar às competên-

cias” (BRASIL, 2002, p. 64), ou seja, o trabalho exclusivo com eles não é suficiente, mas pode 

ser um caminho para o desenvolvimento da competência. Os tópicos Informação versus redun-

dância e hipertexto não apresentam correlações com o ensino de literatura. 

 As competências e habilidades destacadas neste eixo de estudo envolvem analisar e 

interpretar no contexto de interlocução, ou seja, espera-se que o aluno compreenda o texto no 

seu momento de leitura/fala; reconheça recursos expressivos das linguagens; identifique mani-

festações culturais no eixo temporal, reconhecendo os momentos de tradição e de ruptura, tra-

balho relacionado justamente ao conceito de classificação, pois o aluno precisa saber identificar 
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marcas temporais passadas ou manifestações contemporâneas a partir de sua leitura; emita juí-

zos críticos sobre manifestações culturais, pois até o gostar ou não de uma obra deve ser ori-

undo de conhecimentos de análise e compreensão, não pautados apenas no senso estético; iden-

tifique-se como usuário e interlocutor de linguagens que estruturam uma identidade cultural 

própria, “cabe à escola ampliar a oferta de produtos culturais para que o jovem conheça outras 

manifestações da cultura, pouco presentes em seu cotidiano imediato” (BRASIL, 2002, p. 65).  

 No eixo de Contextualização Sociocultural, embora vários conceitos possam se relaci-

onar à literatura (cultura; negociação de sentido; significado e visão de mundo; conhecimento: 

construção coletiva e dinâmica; e imaginário coletivo) iremos nos ater ao de desfrute (fruição) 

apresentado pelo documento, por se tratar de um conceito bastante específico da área de litera-

tura. O PCN+ afirma que desfrute: 

 

Trata-se do aproveitamento satisfatório e prazeroso de obras literárias, musi-
cais ou artísticas, de modo geral – bens culturais construídos pelas diferentes 
linguagens –, depreendendo delas seu valor estético. Apreender a representa-
ção simbólica das experiências humanas resulta da fruição de bens culturais. 
Pode-se propiciar aos alunos momentos voluntários, para que leiam coletiva-
mente uma obra literária, assistam a um filme, leiam poemas de sua autoria – 
de preferência fora do ambiente de sala de aula: no pátio, na sala de vídeo, na 
biblioteca, no parque (BRASIL, 2002, p. 67). 

 

 Para o documento, o desfrute é apresentado como o prazer perante as obras de arte, 

independentemente do tipo de linguagem utilizado. Não apenas isso: ele se desenvolve a partir 

da capacidade do estudante perceber por si próprio o valor estético de uma obra, ou seja, não 

só ler e interpretar, para o documento, o aluno deve ser capaz de explicar o porquê de gostar ou 

não de determinado texto por si mesmo, como se apenas o contato com as diversas manifesta-

ções artísticas tornasse possível a fruição delas. Essa concepção, a nosso ver, recai em um pro-

blema conceitual.  

No caso da literatura, assim como em qualquer outra arte, a fruição não está relacionada 

apenas ao sentir prazer na leitura, mas no aprender a fazer isso a partir de treino, ou seja, a 

questão da fruição estética está diretamente ligada à formação de um gosto que, no caso da 

escola, é relacionado à cultura letrada. Está relacionada ao processo de construir significados, 

extrair ideias e fazer relações entre o lido e o vivido e aquilo que se sabe. Para ler literariamente 

com fruição, é preciso saber que a leitura literária, diferentemente da leitura de textos não lite-

rários, requer uma leitura especializada que deve ser ensinada aos leitores.  

Hansen (2005), no artigo Reorientações no campo da leitura literária, afirma que a 

leitura é sempre feita a partir de um lugar na sociedade, ela é feita considerando-se que quem 
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lê ocupa um lugar social e cultural, reiterando que até o ler bem ou o ler mal são frutos culturais. 

Ele explana que talvez um dos motivos do “Nosso interesse pela leitura literária é, talvez, um 

índice do nosso desejo de descobrir como atuam em nós as formas de dominação do corpo 

escrito pela lei do outro, uma vez que é justamente este o tema nuclear da ficção que vale a 

pena ler” (HANSEN, 2005, p. 13).  

 O autor acredita que as falas sobre a leitura são pautadas em relação à divisão do traba-

lho intelectual, ou seja, existem vários campos teóricos para estudar um texto literário, mas cada 

um o analisará de forma distinta. Hansen (2005) promove duras críticas ao conceito atual de 

ficção e ao conceito amplo daquilo que se considera “literário”, de arte; e culpa a indústria 

cultural e àqueles que, mesmo em universidades, aprovam textos que, em sua concepção, não 

são dignos de ser chamados literários, devido a seu caráter óbvio e raso, reprodutor daquilo que 

o leitor espera ler. Na concepção do teórico, a ficcionalidade é um dos fatores que conferem ao 

texto seu caráter literário. Estes textos possuem uma intencionalidade gratuita, são moldados 

apenas pelo aspecto da ficção. Para o autor, é tarefa do professor e da escola ensinar ao aluno a 

identificar os mecanismos ficcionais dos textos literários, bem como seu valor artístico. Por 

essa perspectiva, infere-se que apenas ler pelo deleite não é suficiente, pois as escolhas pautadas 

apenas no prazer da leitura, em geral, recairão em obras de linguagens mais simples, como os 

best-sellers, que embora também sejam importantes para o desenvolvimento do gosto pela lei-

tura, não exigem grande esforço dos alunos.  

 Hansen (2005, p. 14) afirma que a leitura consiste em “uma enunciação que refaz ima-

ginariamente a estrutura simbólica da enunciação do outro”, ou seja, a leitura literária é aquela 

que consegue reconstruir o processo de fingir criado pelo autor; a leitura literária será tanto 

melhor ou mais adequada se essa aproximação entre leitor e mundo representado for feita. 

Ainda, “Idealmente, o leitor deve coincidir com o destinatário para receber a informação de 

modo adequado. Essa coincidência é prescrita pelos modelos dos gêneros e pelos estilos, que 

funcionam como reguladores sociais da recepção, compondo destinatários específicos dotados 

de competências diversificadas” (HANSEN, 2005, p. 20). Além de cada gênero literário apre-

sentar estruturas próprias que ditam a forma que o leitor deve lê-la, há, também, um intervalo 

temporal entre texto e leitor, o qual precisa ser diminuído a partir da construção de conheci-

mentos históricos, linguísticos, culturais, sociais que possam permitir aos leitores a reconstru-

ção do contexto representado na obra literária. 

Nas palavras do teórico: 
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A expressão “prática de leitura” tem ainda a vantagem de indicar não só o 
indivíduo empírico que lê, como ocorre quando se fala de “ato de leitura” em 
termos psicológicos, mas principalmente a posição-leitor, entendida como for-
malidade prática ou ponto de convergência e articulação objetivas de elemen-
tos imaginários e simbólicos incoerentes e contraditórios, que compõem pa-
drões culturais de ordenação da experiência muitas vezes não conhecidos do 
leitor que os ativa. Tais padrões pressupõem, por sua vez, as duas variáveis 
básicas a que me referi e que estão sempre postas em relação em qualquer ato 
de leitura: de um lado, os condicionamentos sociais do leitor e sua liberdade 
relativa de inovação; de outro, a estrutura retórica ou as convenções simbóli-
cas do texto, que sempre constituem o destinatário, prescrevendo-lhe o modo 
adequado de ler. A leitura literária é uma experiência do imaginário figurado 
nos textos feita em liberdade condicional. Para fazê-la, o leitor deve refazer – 
e insisto no “deve” – as convenções simbólicas do texto, entendendo-as como 
procedimentos técnicos de um ato de fingir (HANSEN, 2005, p. 26). 

 

Desta forma, é possível afirmar que ler apenas pela fruição e pelo deleite, como o docu-

mento recomenda, pode não ser suficiente. Encontrar pistas textuais; determinar um processo 

de decodificação léxica, gramatical e estrutural do texto literário; colocar-se no lugar de leitor 

ideal fazem parte da leitura literária e esses preceitos precisam ser ensinados, não são adquiridos 

apenas através da leitura fruição.  

 Os próximos tópicos tratam da leitura em confronto com a história e a sociedade, já 

comentados anteriormente. Em relação ao ensino da Língua Portuguesa, como um todo, os 

PCN+ recomendam a organização dessa área englobando a literatura, a gramática, a produção 

de textos e a oralidade. Um dos critérios para a literatura é que “o ensino médio dê especial 

atenção à formação de leitores, inclusive das obras clássicas de nossa literatura, do que mante-

nha a tradição de abordar minuciosamente todas as escolas literárias, com seus respectivos au-

tores e estilos” (BRASIL, 2002, p. 71). Ou seja, pressupõe-se que a leitura de obras de modo 

mais vertical seja priorizado ao invés de se fazer um estudo de todas as escolas literárias. 

Em outro momento, ao trabalhar o texto como representação do imaginário e construção 

do patrimônio cultural, na competência de investigação e compreensão, propõe “Recuperar, 

pelo estudo do texto literário, as formas instituídas de construção do imaginário coletivo, o 

patrimônio representativo da cultura e as classificações preservadas e divulgadas, no eixo tem-

poral e espacial” (BRASIL, 2002, p. 74). 

 Além disso, ao discorrer sobre o aluno que pretende formar, o documento indica que, 

ao final desse estágio de escolaridade, ele deve ser capaz de:  

 

• distinguir texto literário de texto não-literário, em função da forma, finali-
dade e convencionalidade; 
• comparar dois textos literários, percebendo semelhanças ou diferenças de-
correntes do momento histórico da produção de cada um deles; 
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• diferenciar, em textos, marcas de valores e intenções de agentes produtores, 
em função de seus comprometimentos e interesses políticos, ideológicos e 
econômicos; 
• identificar, na leitura de um texto literário, as implicações do tratamento te-
mático e do estilo relativas ao contexto histórico de produção e recepção do 
texto; 
• relacionar o universo narrativo com estilo de época, bem como com estereó-
tipo e clichês sociais (BRASIL, 2002, p. 80). 

 

Já em relação aos procedimentos de ensino, o documento elenca os seguintes tópicos: 

 

• comparar textos de diferentes gêneros quanto ao tratamento temático e aos 
recursos formais utilizados pelo autor; 
• estabelecer relações entre partes de um texto a partir de repetição e substi-
tuição de um termo; 
• estabelecer relações entre partes de um texto a partir de mecanismos de con-
cordância verbal e nominal;  
• estabelecer relação entre a estratégia argumentativa do autor, bem como os 
recursos coesivos e os operadores argumentativos usados por ele; 
• analisar as relações sintático-semânticas em segmentos do texto (gradação, 
disjunção, explicação ou estabelecimento de relação causal, conclusão, com-
paração, contraposição, exemplificação, retificação, explicitação) (BRASIL, 
2002, p. 82). 

 

 Ou seja, os PCNEM+, embora, em vários aspectos, trabalhe de forma vaga e não apre-

sente explicações mais aprofundadas que seu documento predecessor sobre como trabalhar a 

literatura, assim como não estabelece uma forma unificada ou uma teoria específica a ser utili-

zada no ensino desta disciplina, eles recomendam, para o ensino de literatura, que sempre se 

parta dos textos deste gênero, ou seja, que o texto literário esteja presente na escola. Também 

destacamos que, já no final do documento, há diversos apontamentos a aspectos relativos à 

leitura literária (embora não da forma complexa que a leitura literária pressupõe), tais como 

trabalhar com os elementos da narrativa, figuras de linguagem, estilística, esperando que os 

alunos compreendam e valorizem o texto literário. Embora não se utilizem das abordagens atu-

ais sobre este tipo de leitura da literatura, relegando seu ensino, muitas vezes, a aspectos extra-

textuais, como contextualização histórica e social, demonstrar que esta modalidade de leitura 

existe é bastante relevante e cria uma ruptura em relação às normativas anteriores à década de 

1990.  

Assim, para os PCN+, o professor tem papel essencial para promover o tipo de leitura 

que o documento sugere, mas, mais do que isso, o que percebemos é que, enquanto antes o texto 

literário servia como modelo do “bem escrever” ou então sua leitura fazia parte exclusiva do 
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status “social” de uma pequena parcela da sociedade; neste documento há a tentativa real de 

democratizar a leitura. 

 

 

2.4 ORIENTAÇÕES CURRICULARES NACIONAIS PARA O ENSIO MÉDIO 

 

 Um terceiro documento elaborado são as Orientações Curriculares para o Ensino Mé-

dio - PCNEM, elaborado em 2006. Inicialmente, ele procura justificar sua elaboração como 

uma necessidade de complementação e aprofundamento das questões apresentadas nos PCN:  

 

A demanda era pela retomada da discussão dos Parâmetros Curriculares Na-
cionais do Ensino Médio, não só no sentido de aprofundar a compreensão so-
bre pontos que mereciam esclarecimentos, como também, de apontar e desen-
volver indicativos que pudessem oferecer alternativas didático-pedagógicas 
para a organização do trabalho pedagógico, a fim de atender às necessidades 
e às expectativas das escolas e dos professores na estruturação do currículo 
para o ensino médio (BRASIL, 2006, p. 8). 

 

 Sendo assim, o que se espera deste documento são formas de interpretação e aprofun-

damento de ideias e conteúdos já apresentadas pelos PCN e PCN+, como ele próprio propõe. 

Dentre os três, este é o primeiro que apresenta o ensino da literatura separado do da língua 

portuguesa. A justificativa para essa separação é que, por “incorporarem no estudo da lingua-

gem os conteúdos de literatura, passaram ao largo dos debates que o ensino de tal disciplina 

vem suscitando, além de negar a ela a autonomia e a especificidade que lhe são devidas” (BRA-

SIL, 2006, p. 49). Destacar a importância da literatura, bem como suas especificidades é extre-

mamente relevante, pois como seu estudo não tem uma aplicação prática, se pensada em relação 

a uma sociedade capitalista, ao menos, neste documento, os objetivos de formar o cidadão ética 

e criticamente parecem mais presentes.  

Para os estudos da literatura no ensino médio, o documento apresenta a seguinte defini-

ção do que entende por literatura “arte que se constrói por palavras” (BRASIL, 2006, p. 52). 

Também afirma que os PCN e os PCN+ não rompem com os estudos tradicionalistas de litera-

tura, entretanto, já observamos que esta afirmação não é completamente verdadeira. 

No capítulo Conhecimentos de Literatura, o documento destaca que, ao contrário do 

que se consideram nos dois PCN, apesar da literatura ser um modo de discurso, “o discurso 

literário decorre, diferentemente dos outros, de um modo de construção que vai além das ela-

borações linguísticas usuais, porque de todos os modos discursivos é o menos pragmático, o 
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que menos visa aplicações práticas” (BRASIL, 2006, p. 49), por isso, “Na defesa, pois, da es-

pecificidade da literatura, torna-se necessário agora ratificar a importância de sua presença no 

currículo do ensino médio [...], assim como atualizar as discussões que têm sido travadas desde 

os últimos PCN” (BRASIL, 2006, p. 49-50). 

Ao justificar a presença da literatura neste nível de ensino, o PCNEM aponta que, apesar 

de esta disciplina não possuir uma aplicação prática, ressalta que se ela é uma arte que especi-

ficamente “se constrói com palavras” (BRASIL, 2006, p. 50), enquanto arte deve ser estudada 

pois 

 

Embora concordemos com o fato de que a Literatura seja um modo discursivo 
entre vários (o jornalístico, o científico, o coloquial, etc.), o discurso literário 
decorre, diferentemente dos outros, de um modo de construção que vai além 
das elaborações lingüísticas usuais, porque de todos os modos discursivos é o 
menos pragmático, o que menos visa a aplicações práticas. Uma de suas mar-
cas é sua condição limítrofe, que outros denominam transgressão, que garante 
ao participante do jogo da leitura literária o exercício da liberdade, e que pode 
levar a limites extremos as possibilidades da língua (BRASIL, 2006, p. 49).  
 

O estudo da literatura, por esse viés, atende ao terceiro tópico do artigo 35 da LDB 

(1996), que afirma que um dos objetivos do ensino médio é o “aprimoramento do educando 

como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual 

e do pensamento crítico” (BRASIL, 1996). Se a literatura permite ao educando perceber possi-

bilidades que outros gêneros não permitem, ela é importante para sua formação. É relevante 

atentar, também, que é neste documento que aparece o termo “leitura literária”. Ao qualificar o 

termo leitura, o documento demonstra o reconhecimento de que ler um texto literário é diferente 

de ler outros textos, ainda que não apresente tais diferenças. 

Como forma de alcançar esses objetivos para o ensino desta disciplina, o documento 

propõe que se ensine nas escolas a leitura literária, o letramento literário. Aqui cabe uma ligeira 

problematização: como já observamos anteriormente, a leitura literária é um tipo de leitura al-

tamente especializada. Ela, muitas vezes, não é trabalhada da forma devida nem mesmo nos 

cursos superiores de Letras. O texto literário, como o próprio documento ressalta e corrobora 

Flávio Aguiar (2000, p. 20), “se constitui num objeto único, diferente de todos os demais, que 

pode espelhar o mundo em volta, mas dele se distingue radicalmente. Merece, portanto, um 

tratamento específico, um preparo especial para ser apreciado”. Ou seja, não basta o aluno ler 

um poema, um conto, um romance e entender seu conteúdo. É necessário que ele saiba porque 

um poema é um poema, um conto é um conto, um romance é um romance em nível estrutural, 

mas também em relação ao trabalho com a linguagem que cada um destes gêneros literários 
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utiliza, os objetivos e percursos de leitura que o leitor deve assumir para refazer os passos do 

escritor e assim compreender uma obra. Além de saber diferenciar o texto literário de outros 

gêneros, necessita compreender suas peculiaridades também a partir da experiência estética. 

No decorrer do capítulo, porém, existem alguns trechos discutíveis. O documento pro-

põe que, para o ensino de literatura, é necessária a experiência literária, “o contato efetivo com 

o texto” (BRASIL, 2006, p. 55). Embora estejamos de acordo que para se ensinar literatura é 

preciso ler textos desta esfera de circulação e efetivamente relacionar-se com o livro, apenas o 

contato com a obra não significa desenvolver a capacidade de ler literariamente. Se o texto 

literário é utilizado como pretexto para outros trabalhos, conforme afirma Maria Graça Paulino 

(2008), não se pode ler um texto literário da mesma maneira como lemos uma receita de bolo 

ou uma notícia. As leituras são feitas de acordo com os objetivos e objetos de leitura. Por isso 

mesmo, para a autora, o mero contato com o texto literário não garante uma leitura literária.  

 O PCNEM defende que para o ensino da literatura e da leitura literária, é necessário 

haver equilíbrio entre o canônico e o popular, mas ressalta que, para isso, todos devem ser 

analisados perante os seguintes questionamentos: “Há ou não intencionalidade artística? A re-

alização correspondeu à intenção? Quais os recursos utilizados para tal? Qual seu significado 

histórico-social? Proporciona ele o estranhamento, o prazer estético?” (BRASIL, 2006, p. 57). 

Para que haja a experiência literária, é imperativo que o aluno consiga identificar nos textos 

aquilo que lhe confere características literárias. Para que isso ocorra, alguns preceitos presentes 

nos PCN e nos PCN+ são necessários, tais como a contextualização da produção e a aproxima-

ção entre interlocutores, bem como o contato direto com a obra e não com excertos presentes 

em livros didáticos. 

A proposta deste último documento consiste em afirmar que o ensino de literatura no 

ensino médio se justifica porque não se pode estudar apenas aquilo que é útil ou aplicável no 

dia a dia, conceito coerente com a concepção de literatura de Hansen (2005), já vista anterior-

mente. Isso não significa que o documento exime a importância da literatura para a formação 

dos jovens, mas deixa claro que é difícil, em uma sociedade em que o valor de algo é pautado 

em sua utilidade, convencer tanto o alunado quanto seus pais da importância desta disci-

plina/conteúdo escolar. A literatura é vista como uma manifestação artística que deve ser man-

tida, mesmo que não se saiba dizer bem o porquê. Para provar tal ponto, o documento resgata 

a história da disciplina afirmando que na época dos estudos humanistas questionar a presença 

da matéria seria impensável.  

É esse um dos motivos que levam o PCNEM a ressaltar que a leitura dos textos literários 

mais tradicionais de nossa cultura deve ser realizada na escola, pois, dada a história de elitização 
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do conhecimento, propiciar aos alunos de escolas públicas uma leitura diferente da que estão 

acostumados, lhes proporciona o desenvolvimento do senso crítico e uma ampliação da visão 

de mundo. Segundo o documento, as leituras realizadas no ensino fundamental, em geral, são 

pautadas pela indústria cultural ou a convivência com amigos. Ao chegar ao ensino médio, o 

que se conclui é que a leitura de obras literárias é substituída pela leitura de excertos e história 

da literatura presentes nos livros ou manuais didáticos. 

Acerca deste tema, Zilberman (2010, p. 237) afirma que 

 
Encarregada do ensino da literatura e da difusão de um saber cultural, a escola 
reproduz o que a poética no passado e a teoria da literatura no presente esco-
lheram. A escola não elabora um conceito próprio e diferenciado de literatura, 
responsabilizando-se tão somente pelo aumento do círculo de consumidores 
da antologia. Seu veículo mais conhecido é o livro didático, que, com suas 
variações (seleta, apostila, manual de história da literatura, guia de leitura), 
consiste na antologia da antologia; mas o mesmo se passa com outros instru-
mentos seus, como as listas de livros cuja leitura antecipada é exigida aos ins-
critos em algum exame de seleção (Enem, vestibular, Enade, entre as provas 
associadas diretamente à progressão no âmbito da educação formal). 

 

 Em sala de aula, os professores limitam-se à reprodução de hábitos antigos, como a 

leitura de obras já canonizadas em nossa tradição para que se forme “um juízo elevado, aquele 

que, educado, dará preferência a criações de teor similar às que constituem a antologia, refor-

çando sua autoridade” (ZILBERMAN, 2010, p. 237). 

 A autora ressalta que, além de não ser original, a escola ainda determina o que deve ser 

lido. Deste modo, é através dos exames vestibulares, legislações, livros didáticos, manuais de 

história da literatura que se pode observar alguns comportamentos interessantes em relação ao 

ensino de literatura: o primeiro ponto demonstrado é que até os anos 60 do século XX, a litera-

tura era ensinada, geralmente, com os objetivos de: transmitir a norma culta; conservar e defen-

der o padrão elevado da língua de que a literatura é guardiã; inculcar valores e incutir o bom 

gosto; construir a cidadania; ampliar os conhecimento de mundo dos leitores e transmitir o 

patrimônio da Literatura Brasileira. Além disso, a literatura era lida em voz alta e utilizada 

como base para os questionários de interpretação e cópia para a aprendizagem da escrita. O 

segundo ponto apontado pela estudiosa é que, já a partir de 1970, o ensino de literatura passa a 

ser responsabilidade do ensino secundário, hoje em dia, ensino médio; as leituras são escolhidas 

pelos professores, predominando gêneros literários contemporâneos e curtos; o texto pode ser 

usado como ponto de partida para o ensino da linguagem, como a interpretação e as regras 

gramaticais, mas também serve como estímulo para se adquirir o gosto pela leitura e literatura; 

enfim, passa-se a valorizar o gosto pela leitura, não apenas a aquisição da cultura literária. 
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 Diante dessas mudanças, a autora reflete: 

 

Cabe perguntar o que determinou tais mudanças. Poder-se-ia crer, em um pri-
meiro momento, que os créditos podem ser contabilizados à teoria da litera-
tura, que, em muitos casos, englobou a seu campo especulativo a literatura 
infantil ou as teses da estética da recepção. Em um segundo momento, há um 
empenho por parte dos educadores em dotar o ensino de uma prática mais 
comprometida com a realidade da criança e do jovem e com a atualidade e 
experiência do leitor. Todavia, em ambas as circunstâncias, o efeito passaria 
pela causa, segundo uma ótica enganadora (ZILBERMAN, 2010, p. 245). 

  

 Para ela, os dois comportamentos apontados são parte de mudanças sociais pelas quais 

o país passou nos últimos anos, a principal delas sendo “a necessidade de escolarizar com rapi-

dez, não obrigatoriamente com eficiência, a população, como maneira de acompanhar, e mesmo 

acelerar, a modernização da sociedade” (ZILBERMAN, 2010, p. 246). 

 Estas alterações servem para demonstrar que apesar de tudo, a desigualdade social ape-

nas diminuiu com o passar dos anos, mas não acabou, pois ainda há uma diferença monumental 

entre o ensino nas escolas públicas e privadas e, em geral, a formação dos professores não 

acompanhou a demanda da criação das escolas, o que possibilitou o surgimento de diversas 

universidades particulares, as quais não garantiam a boa formação necessária para os professo-

res. 

 

No limite, a teoria da literatura reflete sobre o ato individual da leitura, o que 
pode ter, e vem tendo, repercussões significativas no âmbito da sala de aula. 
Porém, evita pensar sobre os modos de popularização de seu objeto que se 
coloquem além e adiante dos meios institucionais de que previamente dispõe: 
a crítica literária, a academia, a universidade, a escola. Arrisca-se, assim, a 
permanecer confinada, aumentando o fosso que separa a literatura, com as 
virtudes que pertenciam à sua natureza, daquilo que lhe confere a existência e 
sentido o público leitor, independentemente de suas raízes sociais (ZILBER-
MAN, 2010, p. 248). 

 

 Corroborando Zilberman (2010), os PCNEM destacam que os livros didáticos não são 

de todo ruins para o ensino, no entanto, eles devem servir como apoio, e não como único método 

de ensino: 

 

O livro didático, como lembramos anteriormente, pode constituir elemento de 
apoio para que se proceda ao processo de escolha das obras que serão lidas, 
mas de forma alguma poderá ser o único. Os professores devem contar com 
outras estratégias orientadoras dos procedimentos, guiando-se, por exemplo, 
por sua própria formação como leitor de obras de referência das literaturas em 
língua portuguesa, selecionando aquelas cuja leitura deseja partilhar com os 
alunos. Assim, pode-se recuperar, na sala de aula, aquela coerência, de que 
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fala Antonio Cândido (1995, p. 246), que se apresenta na construção literária 
poética, ficcional ou dramática, em seus diversos gêneros, responsável pela 
ordenação do caos. A leitura integral da obra literária – obra que se constrói 
como superação do caos – passaria, então, a atingir o caráter humanizador que 
antes os deslocamentos que a evitavam não permitiam atingir (BRASIL, 2006, 
p. 65).  

 

 Embora tal afirmação solucione uma parte do problema, acaba instaurando outro: nem 

todos os professores são leitores. Ao afirmar que os docentes podem escolher as obras literárias 

pautando-se em gostos particulares, entende-se que todos gostam de ler. Porém, os cursos de 

graduação para professores de Literatura são os cursos de Letras. Essa formação é geral e, por 

isso mesmo, implica pessoas que gostam de algumas áreas, outras, de outras. Apesar de espe-

rarmos que durante um curso de graduação desenvolva-se a leitura literária, isso nem sempre 

ocorre, por isso, relegar ao professor a escolha das obras, possivelmente acarretará nas mesmas 

escolhas que o livro didático apresenta. 

 Além disso, o documento recomenda a formação de um leitor crítico, aquele que se 

constitui pela leitura ativa do texto, concentrando-se no como o texto foi escrito, não apenas no 

o que a história conta. Ainda, o próprio documento destaca que  

 

A prática escolar em relação à leitura literária tem sido a de desconsiderar a 
leitura propriamente e privilegiar atividades de metaleitura, ou seja, a de es-
tudo do texto (ainda que sua leitura não tenha ocorrido), aspectos da história 
literária, características de estilo, etc., deixando em segundo plano a leitura do 
texto literário, substituindo-o por simulacros, como já foi dito, ou simples-
mente ignorando-o. Atividades de metaleitura são necessárias na escola, mas 
devem ser vistas com muito cuidado, ou melhor, devem responder aos objeti-
vos previstos no trabalho escolar – “para quê?” é a pergunta a ser sempre feita. 
Em geral, os professores pensam com elas motivar o aluno à leitura. Mas serão 
de fato adequadas para alcançar tal objetivo? Ao fim e ao cabo, tais atividades 
não consistem em fazer com que os jovens leiam, mas em fazê-los refletir 
sobre os diversos aspectos da escrita: organização da língua, história literária 
dos textos, estrutura dos textos literários, etc. Todavia, quando os jovens não 
são ainda leitores (na nossa escola, é essa a situação da maior parte dos alu-
nos), é difícil fazê-los se interessarem por atividades de metaleitura, além do 
que, se não leram os textos, o trabalho apresenta-se inteiramente inútil, resul-
tando em desinteresse não só pelas atividades como pela própria leitura do 
texto, a qual lhes parecerá apenas um pretexto para realizar exercícios enfa-
donhos (BRASIL, 2006, p. 70). 

 

 Em relação ao papel do professor nas aulas de literatura, o PCNEM afirma que o pro-

fessor deve atuar como mediador. Para tanto, o planejamento didático dessa disciplina deve ser 

feito para os três anos do ensino médio, não de forma anual ou bimestral, como o documento 

apresenta: 
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Há nessa dupla perspectiva aspectos que devem ser considerados: o dos tem-
pos escolares, que levam à necessidade de organização sistemática (o que su-
põe um projeto pedagógico para os três anos do ensino médio); o dos gêneros 
(noção também ela tributária a Bakhtin, como condição básica de inserção dos 
sujeitos no mundo letrado) e dos autores que serão lidos pelos alunos (organi-
zação imprescindível para que se garanta uma seqüência lógica, não necessa-
riamente cronológica) com uma margem para outras leituras não previstas e, 
por que não, “anárquicas” (BRASIL, 2006, p. 72). 

 

 Como forma de viabilizar esta organização, o documento exemplifica que, se por acaso 

determinado livro didático foi escolhido, é possível estabelecer as obras integrais a serem lidas 

com base na organização do livro didático, mas este não deve determinar as escolhas. Outro 

ponto destacado é que, para os PCNEM, a prioridade deve ser a leitura de livros da Literatura 

Brasileira, não só as da tradição literária, mas outras contemporâneas que se enquadrem nos 

pressupostos já citados. Isso não quer dizer que obras estrangeiras não possam ser adotadas, 

apenas se ressalta que elas não devem ser exclusivas, uma vez que quando se trata da literatura 

de massa a qual os alunos estão habituados, as obras estrangeiras predominam. 

 Em relação ao vestibular, o documento ressalta que  

 

não há por que o vestibular ser visto como um problema incontornável para o 
currículo do ensino médio. [...] O professor não pode submeter seu programa 
ao programa de vestibular: ele deve oferecer ao aluno condições satisfatórias 
de aprendizagem para que possa sair-se bem em provas que exijam um conhe-
cimento compatível com o que foi ensinado” (BRASIL, 2006, p. 75-76).  

 

Tal afirmação corrobora todo o percurso do documento, uma vez que se o aluno apren-

der a ler literariamente alguns textos, será capacitado para ler outros sozinho, de acordo com 

sua vontade e necessidade. Outra crítica realizada pelo documento é a “adoção da história da 

literatura no ensino tal qual se tem cristalizado” (BRASIL, 2006, p. 76). Entre os pontos, tanto 

positivos quanto negativos, o documento elenca: 

 

1. resolve o problema da seleção de obras, pois constitui um corpus definido 
e nacionalmente instituído, mas elimina as peculiaridades regionais; 2. resolve 
o problema da falta de preparação e de conhecimento literário que possa existir 
entre os professores, já que esses lidam com a reprodução de uma crítica ins-
titucionalizada, porém esse procedimento impede o professor de ser ele pró-
prio um leitor crítico e estabelecer suas próprias hipóteses de leitura para abra-
çar as investidas mais livres de seus alunos na leitura; 3. permite cobrir um 
tempo extenso, numa linha que vai do século XII ao século XXI, destacando 
momentos reconhecidos da tradição literária, porém tal extensão torna-se ma-
téria para simplesmente decorar, e características barrocas, românticas, natu-
ralistas, etc. confundem-se freneticamente, sem nada ensinar; 4. permite tomar 
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conhecimento de um grande número de títulos e autores, mas, em virtude da 
quantidade e variedade, a leitura do livro é inviabilizada e entendida como 
secundária; e 5. permite ao aluno o reconhecimento de características comuns 
a um grande número de obras, porém obriga a obra a se ajustar às peculiarida-
des da crítica e não o contrário (BRASIL, 2006, p. 76). 

 

 O estudo de aspectos que este texto apresenta em relação aos dois PCN, tais como o 

estudo da história da literatura também está presente, como “uma espécie de aprofundamento 

do estudo literário” (BRASIL, 2006, p. 77), pois eles também fazem parte do estudo da litera-

tura, ainda que de forma tangente. Uma das propostas do documento é selecionar quais obras e 

aspectos da literatura tradicional devem ser mantidos e quais são dispensáveis, rompendo com 

a tradição de estudar toda a linha do tempo presente nos livros didáticos, bem como com as 

listas de características temporais, mas não as nega, desde que aplicadas a obras literárias lidas, 

não terem um fim em si mesmas. Os PCNEM ainda destacam que viabilizar o contato com os 

livros através de bibliotecas, tanto as escolares como em sala de aula, que proporcione a troca 

de ideias entre os alunos é uma forma, também, de estimular o letramento literário. 

 

 

2. 5 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

 

Tendo em vista os conteúdos e as recomendações dos três documentos federais para o 

ensino de literatura, passaremos agora a elencar os principais aspectos norteadores do trabalho. 

Logo, percebe-se que, embora existam três documentos norteadores para o ensino da língua 

portuguesa e da literatura e que se suponha que cada um apresente uma perspectiva nova em 

relação ao anterior, os três são muito semelhantes em relação à abordagem que fazem do ensino 

da literatura na escola. 

 

1) O Conceito de literatura presente nos documentos: 

Pudemos perceber que os PCN e os PCN+ apresentam uma visão inovadora em relação 

à estruturação do ensino médio de forma geral, mas não conseguem romper muitos paradigmas 

para o ensino de literatura, uma vez que as orientações referentes a essa disciplina estão vincu-

ladas à disciplina de Língua Portuguesa. Ainda assim, embora língua portuguesa e literatura 

apareçam como disciplina única, os documentos conseguem estabelecer algumas mudanças em 

relação ao contato do alunado com textos literários que, a princípio, deixam de ser utilizados 

como interpretação básica de compreensão textual e modelo de escrita e passam a ser vistos 

como uma forma de compreensão histórico-social do país. Se analisarmos estes documentos de 
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forma aprofundada, é notório o conceito de leitura por eles adotado, pois retoma as formas de 

leitura de Paulo Freire e Theodoro da Silva propostas por Zappone (2001), uma vez que apre-

sentam como propósito para o alunado uma posição ativa na compreensão dos textos e, para 

isso, devem refletir sobre sua produção, seu papel enquanto interlocutor, sobre o mundo a sua 

volta e acerca de qual o papel que lhe cabe enquanto agente transformador do mundo.  

Apesar disso, mesmo com todas as mudanças de paradigmas presentes neles, a impres-

são que se tem enquanto se lê os PCN e os PCN+ é uma falsa sensação de avanço no que 

concerne o ensino de literatura, pois ao não especificar o lugar dela na escola, nem mesmo qual 

a sua concepção, essa área do conhecimento pode não se fazer presente em lugar nenhum. Todas 

as análises relacionadas ao ensino da literatura presentes nesta dissertação foram inferidas a 

partir de tópicos que podem ser relacionados à leitura literária, mas que são propostos para a 

leitura de todos os gêneros textuais. Assim, mesmo que a presença da literatura possa ser de-

preendida e até recomendada, as propostas para seu ensino não estão explícitas e isso pode fazer 

com que este conhecimento permaneça ao alcance apenas daqueles que, por razões sócio-eco-

nômicas mais abastadas, já estejam conscientes de sua importância, deixando aqueles ainda não 

conscientes de sua importância e relevância, alheios a ela.  

O terceiro documento, PCNEM, propõe inovações ao democratizar o acesso da litera-

tura e explicar aos professores como justificar sua presença no currículo para a população, pois 

destaca que mesmo que a literatura não tenha uma aplicação prática dentro do sistema capita-

lista, seu alcance deve ser democratizado para todas as esferas da sociedade e, por isso, todos 

os textos literários devem ser estudados nas escolas secundárias, assim como é reforçada a im-

portância de se aprender a ler literariamente tais textos. Além disso, este documento apresenta 

explicitamente o que compreende por texto literário, a saber “as criações poéticas, dramáticas 

e ficcionais da cultura letrada” (BRASIL, 2006, p. 60). Este documento reforça o conceito de 

leitura apresentado pelos dois documentos anteriores, mas o aprofunda ao adotar o que Zappone 

(2001) denomina de linha cognitivo-processual por, além de estimular a leitura crítica do 

mundo, destacar a importância da compreensão do nível estrutural dos textos para sua interna-

lização, como reconstrução dos passos de elaboração dos textos e dos contextos de produção 

dos autores. 

 

2) O perfil de leitor objetivado pelos documentos nacionais: 

Os PCN e os PCN+, conforme já observado no objetivo anterior, não se posicionam 

explicitamente em relação ao ensino de literatura, o que pode acarretar no não desenvolvimento 

de críticas e análises necessárias para o ensino da disciplina. Dessa forma, o leitor objetivado 
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por estes documentos é o leitor crítico, consciente do mundo a sua volta e das mazelas presentes 

nele, porém, enquanto leitor do texto literário, não apresenta propostas específicas em relação 

ao tipo de leitor que o aluno deve se tornar. 

Já os PCNEM, reconhecem e destacam os estudos acerca da importância do papel do 

leitor perante o texto literário, afirma, inclusive que o leitor visado pelo documento é o leitor 

crítico, aquele que consegue, a partir das pistas enunciativas do texto literário, reconstruir como 

o texto foi elaborado. Esse leitor é objetivado pois “Como leitores críticos, adquirimos a enorme 

liberdade de percorrer um arco maior de leituras, o que faz toda a diferença” (BRASIL, 2006, 

p. 68). 

 

3) Os modos de leitura propostos para o texto literário 

Nos três documentos federais, muitos são os conceitos implícitos para leitura e litera-

tura, como já visto nos dois objetivos anteriores. Em relação aos modos de leitura do texto 

literário, todos propõem o contato com o texto literário e a reflexão sobre os aspectos particu-

lares destes textos, em maior ou menor grau, bem como o destaque de que a leitura deles deve 

ser realizada de forma particular: pelo viés da leitura literária, como explicita o PCNEM, ou 

deixam de forma implícita os PCN e os PCN+. Para tanto, o que se espera, em sala de aula, é 

que o contato com o texto literário ocorra a partir de livros, contos, poemas; não a partir dos 

livros didáticos. Estes devem ser apenas um item auxiliar do professor, não a base de planeja-

mento de suas aulas. 
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3  OS DOCUMENTOS ESTADUAIS DA REGIÃO SUL DO BRASIL 

 

 Como já apontado nos capítulos anteriores, o objetivo deste trabalho é descrever as ori-

entações e recomendações relativas ao ensino da literatura nos âmbitos federais e estaduais. 

Portanto, neste capítulo, são analisadas as propostas regionais para o ensino da literatura na 

região Sul do Brasil, a saber, os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. A 

escolha dessa região geográfica, como já se assinalou, deveu-se ao fato de tratar-se da região 

na qual se situa o estado no qual desenvolvemos atividades docentes e também por ser a região 

brasileira que concentra o terceiro maior número de matrículas no ensino médio (1.009.196 

alunos). 

O presente capítulo está subdividido conforme os estados da região Sul, cujas normati-

vas serão descritas e analisadas primeiramente de forma geral e, no final, estabelecer-se-á a 

comparação final a partir dos seguintes aspectos: 1) conceito de literatura presente nos docu-

mentos, 2) o perfil de leitor por eles objetivado; 3) o(s) modo(s) de leitura propostos para textos 

literários; 4) relações entre os documentos federais e estaduais.  

 

 

3.1  REGIÃO SUL 

 

 Na busca da existência de documentos norteadores para o ensino médio nos estados 

brasileiros, constatamos que os três estados que formam a região Sul possuem documentos pró-

prios, os quais são bastante diferentes entre si.  

O Rio Grande do Sul, em 2009, elaborou o documento nomeado Referencial Curricular 

Lições do Rio Grande. O argumento apresentado em sua introdução é de que, por nosso país 

ser imenso e possuir características culturais peculiares em cada região, os PCN são um docu-

mento guia quase genérico e que cabe aos governos estaduais adequarem aqueles preceitos à 

sua realidade. 

O documento de Santa Catarina, Proposta Curricular de Santa Catarina, é uma reela-

boração de documentos estaduais anteriores (os quais já existiam desde os anos 90)9 e deixam 

claro que foram reelaborados, em 2014, para readequar seu sistema escolar às novas teorias e 

cultura insurgentes. Dos três documentos, é o único que não faz referência direta à existência 

de um documento nacional. 

                                            
9 O estado de Santa Catarina já possuía o documento Proposta Curricular desde o ano de 1991, contando com 
mais três versões, 1995-1998; 1999-2003 e 2003-2005, antes de ser publicada a aqui analisada.  
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Por último, temos as Diretrizes Curriculares Estaduais (DCE), no Paraná, elaboradas 

em 2008. Assim como o documento do Rio Grande do Sul, as DCE afirmam basear sua teoria 

nos preceitos dos PCN, porém reorganizando-o, principalmente no que se refere à estrutura 

curricular. 

O foco deste capítulo é analisar o que se propõe em relação ao ensino de literatura em 

cada um dos documentos estaduais. No entanto, assim como os dois primeiros documentos 

nacionais, na maioria deles não há separação entre a áreas de linguagem e de literatura, assim, 

em muitos momentos precisaremos analisar o ensino de língua portuguesa como um todo para 

justificar as propostas para o ensino de literatura de cada documento. 

 

 

3.1.1 Referencial curricular Lições do Rio Grande 

 

 O documento norteador para o ensino do estado do Rio Grande do Sul foi elaborado em 

2009. Sua introdução já destaca a importância da existência de um currículo estadual, uma vez 

que os PCN: 

 

[...] não são um material a mais para enviar às escolas sozinhos. Formulados 
em nível nacional para um país grande e diverso, os Parâmetros também não 
continham recomendações suficientes sobre como fazê-los acontecer na prá-
tica. Eram necessariamente amplos e, por essa razão, insuficientes para esta-
belecer a ponte entre o currículo proposto e aquele que deve ser posto em ação 
na escola e na sala de aula (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 11). 
 

 Além disso, as leis, normativas e textos reguladores são apontados como guias gerais 

para a elaboração de currículos próprios a cada estado e sua realidade. Assim, os documentos 

norteadores nacionais são importantes porque eles “dão início à construção curricular que de-

verá ser concluída pelos sistemas de ensino estaduais e municipais, para ser colocado em ação 

pelas suas escolas” (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 16). Ou seja, o documento deixa claro 

que o ponto de partida para as diretrizes estaduais são os documentos nacionais, principalmente 

as duas versões dos PCN. No documento gaúcho, não há menção às PCNEM. Assim como 

proposto pelos dois Parâmetros Curriculares, essas diretrizes organizam seu currículo enfo-

cando competências e habilidades. Apesar de tanto o PCN quanto o PCN+ apresentarem ver-

sões distintas para o ensino fundamental e médio, Lições do Rio Grande possui apenas uma 

versão, a qual discorre da educação básica como um todo. 
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 Ao tratar especificamente da área de linguagem, o Referencial Curricular destaca como 

princípios norteadores para essa área a fruição e a cidadania. Por fruição o documento entende: 

 

[...] o prazer, o entretenimento, a apreciação estética do mundo, o desenvolvi-
mento da curiosidade intelectual e do gosto pelo conhecimento; entende-se 
também a atitude de quem se vale de oportunidades, e se permite vivenciar as 
múltiplas faces da vida humana. Basta dar uma olhada nos dicionários da lín-
gua: fruir é, ao mesmo tempo, fazer uso de uma oportunidade e ter prazer: não 
se pode esquecer que uma expressão consagrada em nossa língua é “gozar de 
um direito”. 
A fruição da Literatura, por exemplo, pressupõe um leitor que exerça o direito 
de escolha do texto que lerá, lendo como uma experiência individual, subjetiva 
e mesmo afetiva, pois a leitura literária possibilita a recriação do mundo e da 
própria vida de cada um (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 38). 

 

 Apesar de os exemplos apresentados serem coerentes com o que se afirma nos PCN e 

até mesmo no PCNEM ao tratar da leitura de fruição, há estudos que demonstram, como o de 

Hansen (2005) e Cosson (2006), que até para a fruição é necessário o domínio da leitura literária 

e ela não pode ser alcançada sem treino, apenas pelo prazer. 

 Além destes dois princípios, o documento ressalta as três competências transversais pre-

sentes em todas as áreas do conhecimento: ler, escrever e resolver problemas. A primeira res-

salta os mecanismos de leitura esperados para a maior parte dos gêneros textuais e, por isso, 

alguns aspectos são utilizados também na leitura literária, como  

 

(re)agir e posicionar-se criticamente frente a diferentes textos. [...] lançar mão 
do conhecimento prévio para participar da construção dos sentidos possíveis 
do texto, agir conforme a expectativa de leitura criada pelo contexto de comu-
nicação e ser crítico em relação à ideologia implícita, reconhecendo que qual-
quer texto atualiza um ponto de vista, pois tem um autor (RIO GRANDE DO 
SUL, 2009, p. 39). 

 

 Na segunda e na terceira não são apresentadas especificidades da leitura literária, mas 

além dessas três competências transversais, são apresentadas outras três competências gerais: 

Representação e comunicação; Investigação e compreensão e Contextualização sociocultural. 

Em relação a elas, espera-se que o aluno aprenda a: 

 

Quadro 6: Competências gerais – Referencial Curricular Lições do Rio Grande 

Competência Dados relacionados à Literatura 
Representação e comunicação • usar as diferentes linguagens em práticas sociais diversas; 

• refletir sobre as linguagens como modos de organização cognitiva da rea-
lidade e de expressão de sentidos, emoções, ideias e experiências do ser hu-
mano na vida social; 
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• selecionar recursos simbólicos para participar como autor nos diferentes 
contextos de interação; 
[...] 

Investigação e compreensão • analisar e interpretar os recursos expressivos das línguas, das manifesta-
ções artísticas e da cultura corporal de movimento, de modo contextuali-
zado, privilegiando aspectos relativos ao uso, à natureza, às funções, à or-
ganização e à estrutura; 
• compreender diferentes línguas, manifestações artísticas e a cultura corpo-
ral de movimento como geradoras de significação e integradoras da organi-
zação de mundo e da própria identidade; 

Contextualização Cultural • compreender as linguagens e suas manifestações como fontes de conser-
vação e mudança, legitimação e questionamento de acordos e condutas so-
ciais; 
• reconhecer o potencial significativo das línguas, das artes e das práticas 
corporais sistematizadas como expressões de identidades, de culturas e de 
períodos históricos; 
• compreender como os contextos de constituição e de circulação afetam os 
sistemas simbólicos de diferentes linguagens; 
• respeitar e valorizar as manifestações das línguas, das artes e das práticas 
corporais sistematizadas utilizadas por diferentes grupos sociais, como 
forma de reconhecer e fortalecer a pluralidade sociocultural; 
[...] 
• preservar as manifestações das línguas, das artes e das práticas corporais 
sistematizadas, utilizadas por diferentes grupos sociais ao longo da história, 
como forma de constituir a memória cultural e torná-la acessível às novas 
gerações; 
• compreender o patrimônio linguístico, cultural e artístico nacional e inter-
nacional como manifestação de diferentes visões de mundo ligadas a tempos 
e espaços distintos e como formador da própria identidade; 

Fonte: Rio Grande do Sul (2009, p. 40-41). 

 

 Como o documento não faz, nesse momento, a distinção entre os tipos de linguagem, os 

tópicos tratam também das artes, línguas estrangeiras e educação física, mas consideramos os 

três primeiros tópicos da primeira competência como relacionados ao ensino de literatura por-

que, em primeiro lugar, o texto literário é um tipo de prática social, ainda que tal definição possa 

ser aplicada a outros gêneros textuais; em segundo, a literatura faz parte do mundo simbólico e 

da expressão de sentimentos, ideias e expressões do ser humano, uma vez que é a manifestação 

de uma cultura através de uma escrita ficcional e, por último, a leitura literária permite ao leitor 

(re)criar significados e, assim, a partir dos pressupostos de Iser (1996), se estabelecer como 

coautor do texto literário. 

 No âmbito da investigação e compreensão, selecionamos os dois primeiros tópicos, pois 

uma das formas de compreender a literatura é a partir de sua construção estrutural e das escolhas 

de estilo de escrita de uma obra, além disso, a leitura de literatura possibilita a compreensão do 

mundo retratado nela. 

 Em relação à contextualização cultural vários pontos puderam ser selecionados uma vez 

que aspectos como linguagem, expressão de identidade, cultura e períodos históricos, valoriza-
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ção de grupos sociais distintos, respeito às pluralidades socioculturais, memória cultural e pa-

trimônio artístico têm se tornado foco de estudos literários culturais e pós-coloniais, sendo re-

levante a existência desses tópicos no documento aqui analisado. 

 Ao falar especificamente de literatura, o documento ressalta que a escolha de textos 

literários deve ser adequada ao “contexto social do projeto curricular”, ou seja, às habilidades 

e competências trabalhadas pela disciplina e também à realidade e interesse dos alunos. O do-

cumento trata do ensino de literatura em conjunto com o de língua portuguesa, apresentando 

como justificativa que 

 

Estudar língua e literatura em uma única disciplina decorre do entendimento 
de que, em ambas, o centro está no texto e ambas são fenômenos eminente-
mente dialógicos, frutos do trabalho de linguagem de sujeitos históricos, da 
ação interacional de sujeitos situados. A união desses componentes numa 
única disciplina fundamenta-se, ainda, na intensa relação que se estabelece 
entre os fenômenos da língua e da literatura na constituição histórica do por-
tuguês como língua representativa de uma cultura (RIO GRANDE DO SUL, 
2009, p. 53). 

 

 Ainda assim, apresenta uma seção exclusiva de reflexões sobre a literatura. No entanto, 

esta disciplina é citada também no desenvolvimento da leitura. Nessa seção, ressalta-se que a 

leitura é uma prática social e que, desse modo, é necessário retomar elementos históricos e 

conhecer o sistema literário, mas isso a partir do texto literário “como experiência estética e 

como modo específico de conhecimento de si, tanto do ponto de vista subjetivo como de per-

tencimento a uma história cultural e nacional” (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 56). Além 

disso, afirma-se que o aluno deve assumir um posicionamento crítico em relação aos textos 

literários, uma vez que “nem o peso histórico do sistema da língua, nem o dos cânones da lite-

ratura devem ser trazidos para a aula como formas de calar, escolarizando a leitura e anulando 

o leitor” (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 56). Tal reflexão parece válida, no entanto, recai-

se no mesmo problema exposto no capítulo anterior: tal trabalho com a literatura só consegue 

ser feito por um professor que a aprecie. 

 Ao abordar a leitura do texto literário, os Referenciais afirmam que “Na leitura literária, 

as finalidades obedecem a pactos de leitura previamente estabelecidos: lê-se para falar do que 

leu, para debater a leitura, para contrastar o lido com outra experiência do repertório artístico, 

para recomendar ou não o texto e assim por diante” (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 58), 

ainda assim, não é apresentado um conceito explícito sobre o que se entende por leitura literária. 

O pacto de leitura, neste caso, “é entre professor e aluno e deve ser feito antes do início da 

leitura de obras mais longas, tais como um romance, que devem ser feitas fora do ambiente 
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escolar” (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 60). Como forma de avaliar essa leitura do texto 

literário, o documento propõe que, no fim do ciclo de leitura, o aluno se posicione perante o 

texto considerando que: 

 

Na leitura literária ocorre a finalização dos pactos de leitura propostos e tam-
bém a realização de atividades relacionadas às finalidades de ler: pode-se usar 
a informação obtida no texto para a produção de outros textos; fazer seleções 
de textos para fins diversos; realizar tarefas de retextualização, em que um 
gênero é convertido em outro; preparar um prato no refeitório da escola a par-
tir de uma receita. Enfim, são variadas as possibilidades que podem fazer parte 
de projetos que vão costurando tarefas de leitura e de produção de textos, além 
de serem interessantes objetos de avaliação das aprendizagens construídas 
(RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 60). 

 

 Ou seja: a leitura literária, por esse viés, não se apresenta como um modo de leitura 

literária em que os pressupostos deste tipo de leitura é colocado em prática, e sim como uma 

forma de transposição do texto literário para outros gêneros, mas não é apresentada uma defi-

nição aos professores do que é realizar uma leitura literária. 

 No capítulo do documento que aborda a literatura, esta é apresentada como uma forma 

infinita de interação com o mundo e com o outro e que, a princípio, a escola deve privilegiar a 

construção de repertórios de leitura, pois estes proporcionam “a experiência de ler para com-

preender que uma leitura competente realiza uma atividade peculiar de interação social, pois 

não está vinculada a nenhuma necessidade prática” (RIO GRANDE DO SU, 2009, p. 83). Para 

o ensino da leitura literária, espera-se que o professor seja um bom guia de leituras, mediador 

e intérprete, pois deve possibilitar a abertura de caminhos para a legitimação da leitura, uma 

vez que a educação literária possibilita o conhecimento sociocultural presente e passado.  

 No ensino médio, espera-se do ensino da literatura que haja a ampliação do conheci-

mento da literatura brasileira, entendendo-se tal objetivo como responsabilidade da escola. 

Cabe a ela, nesse nível de ensino, oferecer aos alunos oportunidades de ler: 

1. para compreender fatores de apreciação estética em cada época;  

2. para contribuir com a apreensão da história da cultura;  

3. para que o ato de ler atualize o leitor e para que este possa se colocar no lugar do 

outro. 

 Além disso, o ensino da literatura assume como sua responsabilidade, neste nível de 

ensino, desenvolver “conhecimentos e competências que habilitam à reflexão a respeito da lín-

gua como objeto de cultura, patrimônio da sociedade, capaz de dar acesso a um capital cultural 

comum a todo o país” (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 84). As obras clássicas da literatura, 
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para o referencial curricular, devem ser apresentadas como permanentes e transitórias – perma-

nentes porque são capazes de manter-se atuais durante um período de tempo; transitórias por-

que, em muitos casos, as obras que foram consideradas clássicas em um período, podem deixar 

de sê-lo em outro – cabe ao professor demonstrar sua importância literária e como o leitor con-

temporâneo deve relacioná-la ao que é contemporâneo. 

 No que se refere às práticas pedagógicas para o ensino desta disciplina, o documento 

sugere que o estudo dela seja feito de modo sistemático, intercalando leituras intensivas e ex-

tensivas, a partir de contratos de leituras e mesclando textos de autores “importantes para a 

formação do cânone literário brasileiro, entre outros, desde que antes tenha lido textos de menor 

fôlego” (RIO GRANDE DO SUL, 2006, p. 84). Ademais, a proposta apresenta a organização 

da disciplina por temas, perpassando assim diversos autores e épocas variadas, sejam canônicos 

ou não. Por exemplo, para o 1º ano do ensino médio, o referencial indica como um dos temas 

estruturantes, Identidades, o qual aborda a construção da identidade gaúcha ou nacional, este-

reótipos; diversidade; identidade, principalmente do gaúcho. Tais temas podem ser abordados 

pelos gêneros conto, crônica, poema, romance, além de relacioná-los com gêneros da esfera 

jornalística. Para o trabalho com poemas, o referencial indica a leitura de poemas de poetas 

brasileiros que falam da língua e da pátria (para tornar a tarefa mais próxima dos alunos, sugere-

se a leitura em ritmos contemporâneos, como um rap) para a apresentação em um sarau; os 

romances sugeridos são os do período romântico a serem trabalhados da seguinte forma: 

 
realização de seminário sobre escritores românticos da literatura brasileira 
para caracterizar o compromisso na busca de uma identidade nacional.  
Tarefas preparatórias: estudo panorâmico, em pequenos grupos, da prosa ro-
mântica brasileira para discutir o que é “ser brasileiro” (leitura de, por exem-
plo, A moreninha (1844), de Joaquim Manuel de Macedo; Memórias de um 
sargento de milícias (1854-55), de Manuel Antônio de Almeida; Senhora 
(1875), O guarani (1857), Iracema (1865), O gaúcho (1870), de José de Alen-
car; Inocência (1872), de Visconde de Taunay; O cabeleira (1876), de Fran-
klin Távora; O seminarista (1872), A escrava Isaura (1875), de Bernardo Gui-
marães); elaboração, em conjunto, de roteiro para análise das obras, com ele-
mentos considerados importantes para a compreensão do texto (enredo, per-
sonagens, tempo, espaço, foco narrativo, etc.); pesquisa sobre o contexto de 
produção; destaque de aspectos das obras lidas que ilustrem o tema e revelem 
o valor literário dos textos em discussão para debate no seminário.  
Possibilidade de ampliação do repertório literário: O selvagem da ópera 
(1994), de Rubem Fonseca; Maíra (1976), de Darcy Ribeiro, para comparar o 
tratamento temático no passado e no presente (RIO GRANDE DO SUL, p. 
210). 

 

 Além destes, propõe-se, ainda, a leitura de textos da literatura gaúcha, como Guri, de 

Alcides Maya; O negro Bonifácio, de Simões Lopes Neto; O Continente, de Erico Veríssimo, 
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entre outros autores do estado observando os aspectos literários do texto, mas também os as-

pectos sociais e políticos da criação da identidade do gaúcho. 

 Essa abordagem é bastante interessante, pois possibilita o trabalho com a literatura fora 

da linha do tempo historiográfica utilizada, inclusive, em grande parte dos materiais didáticos. 

A progressão da tabela criada passará por todos os períodos da Literatura Brasileira, mas não 

da forma costumeira e, principalmente, partindo do texto para o contexto social e histórico, não 

o contrário.  

 O Referencial Curricular destaca que o mais importante para as aulas de literatura é que 

ela se centre no texto literário, pois é a partir dele que o leitor literário poderá ser formado. Para 

tanto, a proposta é que os gêneros literários sejam abordados a partir de três enfoques: relações 

com situações de produção e recepção; relações com outros textos e potencialidades da língua 

na linguagem literária. A primeira, prevê a abordagem de elementos como contexto social do 

movimento literário, do público, da ideologia; o segundo, a relação entre o texto literário e 

qualquer outro tipo de manifestação, literária ou não, verbal ou não, mas de forma a estabelecer-

se um diálogo entre eles; e, o último, tem como foco a aquisição de uma cultura geral mais 

ampla, humanista, social e artística, tanto relacionadas de forma sincrônica quanto diacrônica. 

O documento ressalta, ainda, que todas as leituras deveriam ser comentadas pelos alunos, ge-

rando outros gêneros textuais que possuam destinatário concreto, não apenas o professor. 

 Seguindo a estrutura de ensino de conceitos a serem trabalhados, o Referencial aponta 

três deles que devem ser abordados: 

 

Quadro 7: Conceitos estruturantes do ensino de Literatura no Referencial Curricular Lições do Rio Grande 

Conceito estruturante Forma a ser trabalhada 
Tradição e ruptura Ler uma obra literária relacionando-a a obras antecessoras como forma de com-

preender se há confirmação ou questionamento do status quo para que os alunos 
possam compreender os textos e como funcionavam no lugar e na época em que 
foram produzidos. Assim, se torna possível o estabelecimento de relações entre 
os acontecimentos passados e os contemporâneos. 

Estranhamento  Compreender a Literatura como uma forma de conhecer o mundo e alargar as 
expectativas do leitor em relação ao mundo, vendo-o como sensação e não 
como reconhecimento. “A leitura literária, então, permite, do seguro lugar do 
leitor, vivenciar experiências radicais da vida humanam a partir da linguagem e 
por meio da ficção” (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 86). 

Intertextualidade  Este conceito pode ser trabalhado tanto a partir da produção quanto da recepção 
de textos, tais como filmes, poemas, romances em que haja retomada de perso-
nagens ou partes de outras obras. 

Fonte: Rio Grande do Sul (2009, p. 86-87). 

 

Sobre a história da literatura, o documento afirma que deve ser estudada, pois 
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Possibilitam inserir o texto em seu contexto de produção, bem como compre-
ender usos de linguagem, características de elementos constitutivos dos gêne-
ros e até a predominância de alguns gêneros em certos contextos, habilitando-
o a estabelecer relações mais consistentes entre texto e contexto e a melhor 
orientar a construção da história de leitor de cada aluno. Entretanto, a perspec-
tiva de história constituída de sucessão de acontecimentos e características, 
aqui é substituída pela focalização no trabalho com o texto literário, que prio-
riza a formação da competência leitora pela proficiência de leitura e pela atri-
buição de sentidos ao lido em decorrência do contato direto com o texto (RIO 
GRANDE DO SUL, 2009, p. 87). 

  

 Ou seja, o ensino de história da literatura deve estar pautado na obra como elemento 

social, não como uma sequência de datas, nomes e características a serem decoradas. Outro 

ponto relevante em relação aos estudos de literatura consiste na abordagem da teoria literária. 

Para a educação básica, os referenciais propõem que deve ser trabalhada, pois é uma ferramenta 

para a melhora da leitura como um todo, mas não deve ser abordada enquanto memorização de 

nomenclaturas e teorias. O documento aponta os seguintes critérios a serem seguidos: 

 

Ao estudar literatura, é importante apresentar aos alunos elementos que os ha-
bilitem a: interpretar a obra literária a partir de seu contexto de produção (autor 
e sua obra); reconhecer o mundo de ficção criado pela literatura; reconstruir a 
estrutura dos textos, identificando gêneros e suas principais manifestações; 
perceber como se constrói o texto literário (posição do narrador ou do eu-lí-
rico) e efeitos de sentido decorrentes das descrições, jogos temporais, inclusão 
da voz dos personagens, pressuposição do leitor no texto, etc.; questionar e 
enriquecer o próprio mundo a partir dos efeitos que a leitura da obra literária 
produz sobre o leitor; apreciar a linguagem literária como ressignificadora da 
realidade através da criação de novas associações; reconhecer na literatura a 
liberdade do autor no emprego da linguagem e a liberdade do leitor na inter-
pretação; estabelecer relações entre a literatura e as outras artes, tais como o 
cinema, a música, as artes plásticas (RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 87). 

 

 Todos estes elementos devem ser abordados a partir do texto literário, não sendo priori-

dade, para os professores, aulas exclusivamente conceituais, mas é ressaltado que, conforme o 

gênero literário estudado, há elementos mais ou menos relevantes que podem ajudar os alunos 

a compreendê-lo. No último tópico do capítulo sobre ensino de literatura, o Como fazer?, há 

ênfase, novamente, na importância de o trabalho ocorrer a partir de textos literários, partindo 

dos menos extensos e simples até a chegada aos mais complexos e longos.  

Além dessas reflexões, o documento apresenta um quadro (ANEXO I) com as etapas de 

organização de atividades para a formação do leitor literário. A partir dela é que se entende a 

proposta da leitura literária indicada pelo documento. Ao mapear uma sugestão de passo a passo 

aos professores percebe-se que há um diferencial entre este documento e as duas versões dos 

PCN. Mais ao final do Referencial, além de todas as orientações já propostas, há também um 
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quadro de sugestões de aula para cada ano de ensino médio (ANEXO II) e a forma de abordar 

os conteúdos – tanto de Língua Portuguesa quanto o de Literatura – que foi citado acima para 

ilustrar a proposta de ensino de literatura no 1º ano do ensino médio, de forma a que, teorica-

mente, haja homogeneidade no ensino das escolas do estado. 

 

 

3.1.2 Proposta Curricular – Santa Catarina 

 

 Santa Catarina, pensando no currículo escolar de seu estado, já possuía um documento 

próprio de normatização do ensino desde o final dos anos 80, antes sequer de que existissem os 

documentos nacionais. A versão analisada nesta dissertação foi elaborada em 2014 e, em com-

paração com os outros textos analisados neste trabalho, é um dos mais atuais. Talvez, por ser 

uma reelaboração de um documento já existente, essa versão não traz divisão disciplinar na área 

de linguagens, trabalhando línguas, artes e educação física, concomitantemente. A justificativa 

para a existência dessa nova versão da Proposta Curricular são as mudanças pelas quais a edu-

cação tem passado, principalmente com a introdução de novas tecnologias no ambiente escolar 

e de tópicos relacionados à diversidade. 

 Tendo isso em vista, a Proposta Curricular (que conta com cinco versões – 1988-1991; 

1995-1998; 1999-2003; 2003-2005; e 2013-2014, conforme o site da Secretaria de Estado de 

Educação de Santa Catarina) foi atualizada e segue alguns preceitos, elencados na apresentação 

do documento, como evitar um viés ideológico ou político partidário; que seu conteúdo fosse 

consistente com a história da educação deste estado; e, por último, detalhada o suficiente para 

servir de guia para a comunidade como um todo e não apenas a professores. Ressalta-se, várias 

vezes, que ele foi escrito em colaboração com os professores da rede estadual de ensino. 

 Nesta última versão, o foco foi enquadrar o documento estadual às Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para a Educação Básica de 2013. Na apresentação da Proposta Curricular, como 

já vimos, há a intenção de evitar-se um viés ideológico ou político partidário, no entanto, o 

próprio ressalta que utilizará diversos conceitos teóricos distintos, demonstrando pelo seu pró-

prio conteúdo como tal empreita é ilusória, uma vez que em qualquer manifestação da lingua-

gem, há sempre um posicionamento a ser assumido.  

 Em relação aos conceitos guias para a elaboração desse documento, três são destaques: 

 

O processo de atualização da Proposta Curricular orienta-se por três fios con-
dutores que se colocam como desafios no campo educacional: 1) perspectiva 



87 
 

 

de formação integral, referenciada numa concepção multidimensional de su-
jeito; 2) concepção de percurso formativo visando superar o etapismo escolar 
e a razão fragmentária que ainda predomina na organização curricular e 3) 
atenção à concepção de diversidade no reconhecimento das diferentes confi-
gurações identitárias e das novas modalidades da educação. Cabe ressaltar que 
a atualização da Proposta Curricular apresentada neste texto, por força do pro-
cesso pelo qual foi construída, manifesta algum pluralismo teórico-metodoló-
gico, expressando o próprio movimento político e epistemológico presente 
nos debates contemporâneos sobre a educação, bem como possíveis contradi-
ções deles decorrentes (SANTA CATARINA, 2014, p. 20). 

 

 Ele orienta, também, que o modelo de ensino adotado seja o currículo integrado, por 

isso não há a diferenciação de disciplinas, apenas a separação em áreas do conhecimento e a 

proposta pedagógica é que haja um currículo integrador, o qual deve focar os seguintes aspec-

tos: 

 

• superação do etapismo no percurso formativo; 
• promoção do diálogo entre as diferentes áreas do conhecimento, sem deixar 
de considerar as especificidades das áreas e dos componentes curriculares; 
• escolhas teórico-metodológicas, de conhecimentos e de experiências signi-
ficativas para compor o percurso formativo e que mobilizem os sujeitos para 
a aprendizagem; 
• reconhecimento da diversidade de identidades e de saberes como condição 
político-pedagógica para o desenvolvimento da Educação Básica. 
• ampliação de espaços de autonomia intelectual e política dos sujeitos envol-
vidos nos percursos formativos; 
• exploração das interfaces entre os saberes, dos entre-lugares, das redes, das 
coletividades como lócus geradores de conhecimento; 
• democratização da gestão dos processos educativos pela valorização e forta-
lecimento do trabalho coletivo (SANTA CATARINA, 2014, p. 27). 

 

 O capítulo que aborda a área de linguagens é separado em duas partes: a primeira trata 

dos conceitos científicos dessa área e o segundo apresenta a área e a articulação dessa com os 

conceitos anteriormente apresentados. O diferencial deste documento é que além de versar so-

bre a língua portuguesa e a língua estrangeira, há o destaque para as línguas maternas de matriz 

indígena e para os usuários de LIBRAS. Nesses dois casos, a língua portuguesa deve ser ensi-

nada como língua adicional. 

 Os conceitos científicos trabalhados na área da linguagem são a semiose, pois esta está 

relacionada aos conceitos de sóciointeração e representação de mundo (pois estes englobam a 

perspectiva discursiva de uma linguagem, quem são os interlocutores e os locutores, em que 

esfera da atividade humana estão inseridos, etc.), textualidade (modalidades em que os signos 

– verbais ou não verbais ocorrem na interação), forma e função (decorrentes da textualidade e 
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tratam da especificidade de cada componente curricular), tudo isso inserido no campo da axio-

logia/ideologia que, por sua vez, fazem parte da vida/cultura/história de uma sociedade. No 

tópico que trata da Vida: cultura e história, as línguas são abordadas enquanto mecanismos de 

comunicação, nelas deve haver a diferenciação entre os conceitos de língua estrangeira e língua 

materna, uma vez que as possibilidades de aquisição da linguagem são distintas mesmo dentro 

do mesmo país. Neste momento, o trabalho com a literatura não é citado, mas se fala sobre o 

conceito de letramento na perspectiva dos diferentes usos da escrita e como os vários tipos de 

linguagem devem ser valorizados e não marginalizados em prol de uma norma culta. 

 No tópico que trata da axiologia/ideologia: ética/estética, os conceitos relacionados ao 

comportamento humano e seus comportamentos históricos são retomados, mas sobre as línguas 

há o destaque para como as palavras lidam com a axiologia e a ideologia uma vez que o valor 

da palavra, num contexto cultural e social pode assumir diversos significados, além de 

 

Ao ser enunciada nas relações interpessoais, essa neutralidade dá lugar a mar-
cações muito específicas de um tempo, de um espaço, de uma cultura, o que 
se deve à compreensão de que, quando em uso pelos sujeitos, a palavra entra 
na cadeia dos usos que a antecederam e se projeta em usos futuros. Os sujeitos 
nunca se enunciam em um vazio sociocultural e histórico, tanto quanto os sen-
tidos nunca se originam em um único sujeito. Nos usos que fazem das palavras 
em seus enunciados para interagir com os outros, colocam a sua voz em um 
conjunto de muitas outras vozes que já se enunciaram; e, ao fazer isso, inter-
ferem no que já foi dito, participam do todo das vozes, ampliam, acrescentam, 
negam, concordam. Os usos das línguas nunca têm origem de fato naquele 
sujeito que se enuncia; eles sempre estão em dialogia com outros usos, de 
outros tempos, de outros sujeitos, marcados, portanto, por axiologias/ideolo-
gias nos planos da ética e da estética (SANTA CATARINA, 2014, p. 113). 

 

 Este conceito, embora não relacionado, no documento, ao ensino da literatura, é bastante 

próximo às justificativas e métodos de leitura apresentados nos PCN e PCN+, pois há constante 

destaque, nestes, para o modo como se deve ler a literatura relacionando-a a seu tempo de pro-

dução. Ainda assim, gêneros literários e suas leituras não são citados, apenas o conceito bakh-

tiniano de gêneros textuais, muito mais amplo, é recomendado como alternativa para a seleção 

de textos a serem lidos com os alunos, de forma a abordar os aspectos ideológicos de cada um. 

 No terceiro item, semiose: sociointeração e representação de mundos, a área das línguas 

aparece como “uma das manifestações semióticas mais importantes na sociointeração” 

(SANTA CATARINA, 2014, p. 114 - grifos do original), pois são elas que permitem a veicu-

lação dos saberes de todas as áreas, mas ainda não se fala do papel da literatura, ao menos não 

na área das línguas, mas há destaque para a importância das linguagens artísticas, pois “lidam 
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de modo particular com a sensibilidade humana” (SANTA CATARINA, 2014, p. 15), mas o 

documento trata mais das artes plásticas e corporais do que da arte escrita. 

 É no quarto tópico, Contexto sociointeracional que o termo literatura aparece pela pri-

meira vez. Nele, primeiramente, deixa-se claro que a linguagem é uma forma de provocar no 

estudante a capacidade de análise e de juízo de valor sobre o que o rodeia: 

 

Para tal, importa considerar que a reflexão crítica não está apartada da reflexão 
pautada na história e no conhecimento sobre a materialidade e sobre as rela-
ções entre formas e funções das linguagens. Uma ação baseada nessa reflexão 
envolve interpretação, julgamento, avaliação, que perpassam um contexto his-
tórico e dialogam com o tempo e o espaço sociocultural em que os sujeitos se 
inserem. Considerando que um dos objetivos do ensino da Arte é promover a 
possibilidade de o estudante posicionar-se criticamente diante da produção ar-
tística de seu tempo, é importante que o processo de ensino considere o contato 
com a crítica da Arte. Para tanto, é condição o acesso aos artefatos artísticos 
produzidos pelas diferentes sociedades, requerendo do professor o desenvol-
vimento de estratégias para que os estudantes tenham acesso a pintura, escul-
tura, instalações, fotografias, vídeos, entre outros artefatos culturais. No con-
tato com a obra original ou com registros por meio de imagens, os estudantes 
podem sentir, perceber, vivenciar e compreender criticamente o objeto artís-
tico (SANTA CATARINA, 2014, p. 117 – grifos nossos). 

 

 Apesar de estar tratando da área de Artes, é possível observar que os objetivos de uma 

análise crítica de obras de arte são similares à análise crítica de um texto literário, o próprio 

texto permite esta leitura ao incluir o termo “outros artefatos culturais”. Além dessa abordagem, 

no tópico das línguas, destaca-se, novamente, a interação a partir dos gêneros do discurso, mas 

também, pela primeira vez, é citada a importância do estudo de línguas para a formação de 

leitores e produtores de texto não apenas para  

 

o atendimento a demandas imediatas de sobrevivência e participação social 
[...] Assim, importa planejamento docente que contemple também os modos 
de interagir que possibilitam lidar com o mundo e com a vida no plano das 
ciências, da espiritualidade, das Artes, da Filosofia e campos afins, incluídas, 
nas Artes, as manifestações linguísticas características da Literatura – litera-
tura  canônica ou marginal, tanto quanto literatura do âmbito mais global e 
mais local: internacional, nacional e/ou regional –, considerada a esfera lite-
rária como constitutiva da área das linguagens com todas as implicações his-
tórico-culturais que os modos de dizer literários trazem consigo (SANTA CA-
TARINA, 2014, p. 121). 

  

 A proposta de abordagem da linguagem literária é fazê-la de modo distinto da aborda-

gem historicista ou gramatical anteriormente adotados. A sugestão é que a literatura seja vista 

pelos estudantes como uma esfera da atividade humana, tal qual os outros gêneros textuais, que 
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possui lógica, demanda interacional, especificidades históricas, culturais, sociais, políticas, ét-

nico-raciais e econômicas. O documento destaca que ler histórias aos alunos sem especificar a 

qual gênero do discurso ele pertence não é o ideal. No ensino médio, destaca-se que a leitura 

de literatura não deve ser atrelada à leitura de textos relacionados apenas àquelas exigidas pelos 

vestibulares, mas de textos que possibilitem que os sujeitos “vivenciem interações a partir dos 

gêneros da esfera literária de modo que compreendam como a cultura humana da qual são parte 

– em grupos mais específicos ou não – faculta-lhes interagir nessa esfera e nela se enriquecem 

mutuamente” (SANTA CATARINA, 2014, p. 122). A Proposta Curricular afirma, ainda, que 

se busca “uma educação para as leituras que contemplem demandas do cotidiano, paralelamente 

ao cuidado com a formação para o deleite estético como função da literatura” (SANTA CATA-

RINA, 2014, p. 123). 

 Ao fazer esta afirmação, compreendemos que as orientações deste estado, ao tentar vin-

cular seus preceitos teóricos em todas as áreas da linguagem, busca atribuir à literatura um 

sentido prático como forma de justificar sua presença nas escolas. Ainda que o documento res-

salte que o ensino de literatura seja importante para a formação dos alunos e que o ensino desta, 

a partir de estudos puramente historiográficos ou utilizando o texto literário como desculpa para 

o ensino da gramática, não é o ideal, o documento peca ao tentar justificar a presença da Lite-

ratura na escola atribuindo-lhe um sentido prático que ela não possui, conforme já observamos 

pela fala de Hansen (2005) que afirma que o sentido da literatura é nos fazer refletir sobre os 

diversos aspectos artísticos e culturais do mundo em que vivemos, e que o próprio documento 

cita, mas ela não possui uma aplicabilidade prática. 

 No quinto tópico, que aborda a textualidade, ressalta-se o trabalho das línguas em rela-

ção à organização estrutural dos textos conforme sua esfera de circulação. O trabalho com a 

leitura deve ser feito, conforme afirma o documento, de forma intensiva (compreensão de lei-

tura baseada na ação docente) e extensiva (compreendendo as leituras de fruição e entreteni-

mento), pois esses dois modos de ler propiciariam a formação de aluno que compreende que ler 

não se resume a ler um livro apenas, mas ler vários tipos de textos. 

 No sexto tópico, que versa sobre forma/função das linguagens, retoma-se o conceito de 

análise linguística. Não há nenhuma relação entre este trecho do texto e a Arte ou Literatura. 

 O que pudemos perceber ao ler a Proposta Curricular de Santa Catarina é que, ao esta-

belecer os preceitos da semiose, axiologia e vida/cultura e sociedade como base para a área de 

linguagens, este documento, apesar de em diversos momentos destacar a linguagem artística 

como importante, tem como foco principal o uso prático das linguagens. É inovador no que diz 
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respeito ao tratamento das línguas ao incluir LIBRAS e línguas indígenas como línguas mater-

nas de alguns grupos sociais, mas pouco inovador em relação aos estudos literários. Ao buscar 

aplicabilidade prática para o estudo da literatura, o documento esquece que essa é uma das 

principais características desta disciplina escolar: ela ensina a refletir sobre o mundo, cultura e 

sociedade, mas não possui aplicação prática como as outras disciplinas possuem, portanto, não 

deveria ser analisada como tal. 

 

 

3.1.3 Diretrizes Curriculares da Educação Básica – Paraná 

 

 O documento elaborado pelo governo estadual do Paraná foi publicado em 2008. Esse 

documento deixa claro, desde o seu início, que considera importante a organização dos estudos 

a partir de conteúdos, pois, para ele, nos documentos elaborados nos anos 90, essa organização 

havia sido suprimida. Sua proposta, então, é contestar os documentos nacionais e propor uma 

nova forma de ensino. O que deve ser feito nas escolas, para as Diretrizes Curriculares da Edu-

cação Básica do Paraná – DCE, é um trabalho diferente a partir de conteúdos para que a insti-

tuição escolar possa formar cidadãos críticos e capazes de compreender os processos sócio-

históricos pelos quais a sociedade está passando. 

 No que diz respeito às orientações para a disciplina de Língua Portuguesa e literatura, 

assim como nos Referencial Curricular Lições do Rio Grande e na Proposta Curricular de 

Santa Catarina, as duas continuam relacionadas, pois trabalham com a linguagem, principal-

mente a escrita. Assim como nos documentos nacionais e de forma coerente com os estudos 

dos anos 2000, o documento adota como preceito para o ensino na área de Linguagens o con-

ceito de letramento enquanto método de usos da linguagem, baseando-se, principalmente, nos 

estudos de Soares (1998).  

No que toca ao ensino da literatura, é o primeiro documento que critica abertamente os 

PCN, afirmando, a partir dos estudos de Frederico e Osakabe (2004) que, ao tentar inovar, não 

há propostas novas para o ensino da disciplina. A leitura é retratada como um ato dialógico, 

seguindo os preceitos de Bakhtin (1992), que sempre se relaciona com as demandas sociais, 

históricas, políticas, econômicas e ideológicas. Desta forma, o documento ressalta que ao ler, 

“o indivíduo busca as suas experiências, os seus conhecimentos prévios, a sua formação fami-

liar, religiosa, cultural, enfim, as várias vozes que o constituem” (PARANÁ, 2008, p. 56). Dessa 

forma, embora em muitos momentos a concepção de leitura apresentada no documento se apro-

xime à de Freire e Silva, majoritariamente existem momentos em que o documento destaca as 
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abordagens de leitura que se aproximam da discursiva, pois todos os usos e trabalhos com a 

leitura e a escrita seguem os preceitos da análise do discurso e de um processo discursivo. A 

literatura, neste documento, é trabalhada a partir desta prática com a linguagem. 

 Sobre ela, o documento relembra o foco normativista de ensino desta disciplina, o qual 

destacava mais a historiografia da literatura do que do texto literário, além de relembrar o ensino 

da literatura por uma “pedagogia greco-latina, que buscava moldar o educando a uma realidade 

ideal encontrada nos clássicos da literatura” (FREDERICO E OSAKABE, 2004 apud PA-

RANÁ, 2008, p. 49). Ao elencar os objetivos do ensino da língua portuguesa, o documento 

afirma que um deles é “aprofundar, por meio da leitura de textos literários, a capacidade de 

pensamento crítico e a sensibilidade estética, permitindo a expansão lúdica da oralidade, da 

leitura e da escrita” (PARANÁ, 2008, p. 54). Para que o estudante possa alcançar o pensamento 

crítico, dentre os outros objetivos, a proposta curricular para o ensino de Língua Portuguesa se 

divide em três práticas discursivas: oralidade, escrita e leitura. 

 É no eixo Leitura que há um subtópico que versa sobre os aspectos teórico-metodológi-

cos do ensino de literatura. O destaque inicial é que a literatura é uma produção humana e, 

portanto, ligada à vida social. Também afirma que o que se entende por literário, justamente 

por esse aspecto social, altera-se com o passar do tempo, e, por isso, ela só pode ser compreen-

dida “em suas relações dialógicas com outros textos e sua articulação com outros campos: o 

contexto de produção, a crítica literária, a linguagem, a cultura, a história, a economia, entre 

outros” (PARANÁ, 2008, p. 57). 

 A proposta das DCE para que se alcance a leitura literária é, portanto: 

 

Sob esse enfoque sugere-se, nestas Diretrizes, que o ensino da literatura seja 
pensado a partir dos pressupostos teóricos da Estética da Recepção e da Teoria 
do Efeito, visto que essas teorias buscam formar um leitor capaz de sentir e de 
expressar o que sentiu, com condições de reconhecer, nas aulas de literatura, 
um envolvimento de subjetividades que se expressam pela tríade obra/au-
tor/leitor, por meio de uma interação que está presente na prática de leitura. A 
escola, portanto, deve trabalhar a literatura em sua dimensão estética (PA-
RANÁ, 2008, p. 58). 

 

 Faz-se importante ressaltar que este é o único documento do Sul do país que escolhe 

uma vertente de análise teórica dos textos literários explicitamente e a sugere para o trabalho 

escolar. Em seguida, apresenta resumidamente as sete teses da teoria de Jauss (a saber: relação 

entre leitor e texto; o conhecimento prévio do leitor; horizonte de expectativas; relação dialó-

gica do texto; enfoque diacrônico; corte sincrônico e o caráter emancipatório do texto literário) 

e os três conceitos fundamentais de Iser (leitor implícito; estruturas de apelo e vazios do texto). 
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No entanto, as discussões teóricas sobre a Estética da Recepção são muito incipientes e não 

permitem que os professores, os quais podem desconhecê-las, a compreendam ao ponto de 

aplicá-la na abordagem que fazem da literatura em suas aulas. Nem sempre nos cursos de gra-

duação essa teoria ou outras são trabalhadas aprofundadamente e a leitura dos dois teóricos não 

é tão simples para que os professores a compreendam profundamente sem auxílio de cursos ou 

aulas sobre o assunto. Ao utilizar-se delas em um documento orientador apresentando breves 

explicações sobre seu conteúdo, é possível criar equívocos interpretativos ou desestímulo à uti-

lização da teoria. 

 Ao abordar o conteúdo estruturante da disciplina língua portuguesa, o documento adota 

o conceito de discurso como prática social, corroborando a apresentação da disciplina enquanto 

um ato dialógico. Ao adotar o discurso enquanto “toda atividade comunicativa entre interlocu-

tores” (PARANÁ, 2008, p. 63), o trabalho com a literatura também se enquadra nesta concep-

ção e pode-se inferir que ao afirmar que “Na abordagem de cada gênero, é preciso considerar o 

tema (conteúdos ideológicos), a forma composicional e o estilo (marcas linguísticas e enuncia-

tivas” (PARANÁ, 2009, p. 64), o trabalho com o texto literário parte do princípio do dialo-

gismo. 

 Em relação aos encaminhamentos metodológicos da disciplina, as DCE afirmam que  

 

os professores de Língua Portuguesa e Literatura têm o papel de promover o 
amadurecimento do domínio discursivo da oralidade, da leitura e da escrita, 
para que os estudantes compreendam e possam interferir nas relações de poder 
com seus próprios pontos de vista, fazendo deslizar o signo-verdade-poder em 
direção a outras significações que permitam, aos mesmos estudantes, a sua 
emancipação e a autonomia em relação ao pensamento e às práticas de lingua-
gem imprescindíveis ao convívio social. Esse domínio das práticas discursivas 
possibilitará que o aluno modifique, aprimore, reelabore sua visão de mundo 
e tenha voz na sociedade.  
[...] Além disso, o aprimoramento linguístico possibilitará ao aluno a leitura 
dos textos que circulam socialmente, identificando neles o não dito, o pressu-
posto, instrumentalizando-o para assumir-se como sujeito cuja palavra mani-
festa, no contexto de seu momento histórico e das interações aí realizadas, 
autonomia e singularidade discursiva (PARANÁ, 2009, p. 64-65). 

 

 O documento continua defendendo o uso de textos enquanto instrumento de diálogo 

entre autor-leitor. Embora não verse, neste momento, apenas sobre textos literários, mas sim de 

todos os gêneros discursivos, é possível inferir que identificar o não dito, o pressuposto e assu-

mir-se enquanto leitor real e relacionar o contexto de produção do texto também fazem parte 

da leitura literária conforme vimos nas falas de Hansen (2005) e Zappone (2008). 
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Ao abordar as práticas de leitura, cita brevemente o ensino dos gêneros literários orais, 

afirmando que “valoriza-se a potência dos textos literários como Arte, os quais produzem opor-

tunidade de considerar seus estatutos, sua dimensão estética e suas forças políticas particulares” 

(PARANÁ, 2008, p. 66), como forma de ilustrar esse posicionamento, cita a possibilidade de 

trabalho com o gênero dramático e suas especificidades (entonação, expressão facial e corporal, 

pausas) ou o trabalho com narrativas orais. 

Também exemplifica que os modos de ler dos diversos gêneros textuais são distintos, e 

destaca, por exemplo, que ler um poema é diferente de ler um artigo de opinião, pois “Numa 

atividade de leitura com o texto poético, é preciso observar o seu valor estético, o seu conteúdo 

temático, dialogar com os sentimentos revelados, as suas figuras de linguagem, as intenções” 

(PARANÁ, 2008, p. 72).  

 Além disso, as diretrizes, neste momento, recomendam para o ensino de literatura, es-

pecificamente, o Método Recepcional, elaborado por Maria da Glória Bordini e Vera Teixeira 

Aguiar (1993), uma vez que tal método foi elaborado com base nos preceitos da Estética da 

Recepção e na Teoria do Efeito. Deste modo,  

 

Essa proposta de trabalho, de acordo com Bordini e Aguiar (1993), tem como 
objetivos: efetuar leituras compreensivas e críticas; ser receptivo a novos tex-
tos e a leitura de outrem; questionar as leituras efetuadas em relação ao seu 
próprio horizonte cultural; transformar os próprios horizontes de expectativas, 
bem como os do professor, da escola, da comunidade familiar e social. Alcan-
çar esses objetivos é essencial para o sucesso das atividades. Esse trabalho 
divide-se em cinco etapas e cabe ao professor delimitar o tempo de aplicação 
de cada uma delas, de acordo com o seu plano de trabalho docente e com a 
sua turma (PARANÁ, 2008, p. 74). 

 

 Os cinco pontos a serem trabalhados podem ser organizados da seguinte maneira: 

 

Quadro 8: Etapas do Método Recepcional 

Etapa Método 
Determinação do hori-
zonte de expectativa  

Conhecer a realidade social e cultural dos educandos; nível de leitura e interesses 
do grupo. 

Atendimento ao hori-
zonte de expectativas 

Apresentação de textos próximos dos conhecimentos de mundo e experiências de 
leitura dos alunos. 

Ruptura do horizonte 
de expectativas 

Demonstração de que a leitura nem sempre é o que se espera; trabalho com obras 
que aprofundem os conhecimentos dos alunos; distanciamento do senso comum; 
tentativa de encaixe do texto literário no horizonte de valores do aluno. 
 

Questionamento do ho-
rizonte de expectativas 

Questionamento e auto avaliação a partir dos textos lidos; percepção no aumento 
de dificuldade de leitura. 

Ampliação do horizonte 
de expectativas 

Tomada de consciência das mudanças e aquisições, o que acarreta na ampliação de 
seus conhecimentos. 

Fonte: Paraná (2008, p. 75) – tabela elaborada pela autora.  
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 O que se destaca, já no segundo tópico, é que os textos a serem apresentados aos alunos 

devam apresentar “um senso estético aguçado, percebendo que a diversidade de leituras pode 

suscitar a busca de autores consagrados da literatura, de obras clássicas” (PARANÁ, 2008, p. 

75). O Método Recepcional, de acordo com as DCE, é uma forma de manter a leitura do cânone 

literário. A ideia preconiza manter as mesmas obras presentes no ensino de literatura que exis-

tiam ainda no início do século XX no Colégio Pedro II nas aulas de Literatura – com adições 

de autores relevantes contemporâneos, mas não mais utilizando tais textos para estudos grama-

ticais ou historicistas como o feito anteriormente, e sim dando destaque ao seu conteúdo, aos 

aspectos literários das obras e como os alunos as receberiam. 

 Posteriormente, há exemplificação de como utilizar o Método Recepcional, com desta-

que para o ensino de literatura no ensino médio, uma vez que, além de despertar o gosto pela 

leitura, há os estudos das escolas ou períodos literários. Ainda assim, destaca-se que toda a aula 

deve ser programada a partir da leitura do aluno e dos significados atribuídos por ele. Para que 

isso ocorra, o documento sugere um mecanismo que gere identificação entre o leitor e a obra, 

no caso de sala de aula, solicitar que os alunos realizem uma representação, ou uma discussão 

sobre o que entendeu da história. Ainda, o professor deve demonstrar que a interpretação da 

literatura não é “livre”, existem marcadores e estruturas de apelo que devem ser respeitadas. 

 No caso de textos poéticos, a sugestão é que “o professor deve estimular, nos alunos, a 

sensibilidade estética, fazendo uso, para isso, de um instrumento imprescindível e, sem dúvida, 

eficaz: a leitura expressiva” (PARANÁ, 2008, p.76). 

 Para a interpretação, a sugestão é que apesar de poder tratar das escolas literárias, o 

estudo não deve estar preso à linha do tempo da historiografia, “mas fará a análise contextuali-

zada da obra, no momento de sua produção e no momento de sua recepção (historicidade)” 

(PARANÁ, 2008, p. 76). Para o ensino médio, a sugestão são estudos de obras e sua relação 

com correntes da crítica literária, como estudos filosóficos e sociológicos, estudos culturais, 

análise do discurso ou outros que o professor ache relevante. 

 Em relação aos conteúdos básicos para o ensino de Literatura no ensino médio, o docu-

mento, assim como o do Rio Grande do Sul, apresenta uma tabela (ANEXO III), a partir da 

qual é possível inferir, que a Literatura se encaixa no eixo Leitura, em vários tópicos, princi-

palmente nos tópicos Conteúdo temático; interlocutor; finalidade do texto; intencionalidade; 

argumentos do texto; contexto de produção; intertextualidade; vozes sociais presentes no texto; 

discurso ideológico presente no texto; elementos composicionais do gênero; contexto de pro-

dução da obra literária e figuras de linguagem, embora estes possam se referir também a textos 

de outros gêneros textuais. Na abordagem teórica-metodológica, por sua vez, a Literatura é 
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citada apenas quando afirma que a leitura referente “à obra literária explore os estilos do autor, 

da época, situe o momento de produção da obra e dialogue com o momento atual, bem como 

com outras áreas do conhecimento” (PARANÁ, 2008, p. 98). 

 Dessa forma, se retomarmos a proposta inicial deste documento que era inovar em rela-

ção aos PCN, ao menos do que diz respeito à disciplina de Língua Portuguesa na área de litera-

tura, ele não concretizou tal objetivo, uma vez que não há nenhuma ruptura deste em relação 

àquele. Os dois documentos propõem uma leitura de textos não tradicional e a utilização de 

conceitos de letramento, seja explicitamente ou não. Já no que concerne à leitura do texto lite-

rário, os dois partem do pressuposto de que a leitura do texto integral deve ser o ponto de partida 

para o ensino de aspectos literários, além dos dois se utilizarem das ideias de leitura literária 

enquanto leitura diferente da leitura de outros gêneros, ainda que os PCN não abordem essa 

leitura de forma específica.  

 

 

3.2 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

 

 Já em um primeiro momento, ao ler os três documentos regionais, pudemos perceber 

que há significativas mudanças nas propostas para o ensino de literatura em relação aos PCN, 

PCN+ e PCNEM. Apesar de afirmarem que seus documentos são versões mais específicas para 

o ensino de cada região, no que concerne à literatura, os pressupostos seguidos são muito pare-

cidos entre si e também com os nacionais. Ainda assim, ao analisar cuidadosamente cada um 

deles, há aspectos distintivos em cada um. Acompanhando a proposta inicial, conseguimos ob-

servar os seguintes aspectos acerca do trabalho com a literatura: 

 

1) Conceitos de literatura presentes nos documentos: 

 Nos três documentos, embora apenas as Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná 

apresentem explicitamente a abordagem teórica da literatura da qual faz uso, a saber, a Estética 

da Recepção e do Efeito, é possível mapear as teorias principais utilizadas também nos outros 

dois. 

A Proposta Curricular de Santa Catarina, por exemplo, utiliza-se da vertente dos estu-

dos culturais, utilizando, em muitos momentos, ideias e preceitos de autores como Hommi 

Bhaba e Stuart Hall. Já o documento gaúcho utiliza teorias de Bourdieu, Cândido e Eco, os 

quais tratam de aspectos sociológicos da literatura, mas também sobre como a leitura destes 

textos deve ser feita, além de, também, utilizar vários textos da Estética da Recepção e do Efeito 



97 
 

 

em suas referências. No entanto, estas teorias só puderam ser identificadas a partir de inferên-

cias e de análise do referencial bibliográfico dos documentos.  

No que concerne ao letramento, a Proposta Curricular e o Referencial Curricular Li-

ções do Rio Grande fazem referência aos estudos de Angela Kleiman (1995; 2008) e os docu-

mentos paranaense e gaúcho retomam o conceito conforme o apresenta Magda Soares (1998). 

O Referencial Curricular Lições do Rio Grande deixa claro, na sua concepção de lite-

ratura, que todos os textos da esfera literária devem ser lidos, inclusive afirma que, no ensino 

médio, o  

 

objetivo maior da leitura literária é ampliar o conhecimento a respeito da lite-
ratura brasileira. Compete à escola oferecer oportunidades de ler para compre-
ender fatores de apreciação estética em cada época, sejam eles decorrentes de 
moda [...], sejam textos que contribuem para a apreensão da história da cultura 
(RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 84). 

 

O documento dá destaque para a leitura dos textos que contribuem para a apreensão da 

cultura, uma vez que estes é que vão propiciar a formação de leitores críticos. Além disso, é o 

único dos três documentos regionais que dá destaque à leitura de obras de autores específicos 

dessa região do país, recomendando algumas obras importantes do estado, tanto contemporâ-

neas quanto clássicas. Em relação aos gêneros multimodais, há referências a eles majoritaria-

mente no ensino fundamental, mas não sua exploração no ensino médio, ao menos não de forma 

direta. No entanto, há, nas sugestões de atividades com a leitura, a presença de transposição de 

gêneros literários para Histórias em Quadrinhos, o que poderia ser considerado um gênero mul-

timodal. 

 Em relação ao corpus de literatura que se deve ler, o documento de Santa Catarina deixa 

bastante claro que todas as formas de expressão artísticas devem ser valorizadas, “literatura 

canônica ou marginal, tanto quanto literatura do âmbito mais global e mais local: internacional, 

nacional e/ou regional” (SANTA CATARINA, 2014, p. 121). Além disso, por focar nos estudos 

culturais, o documento sugere:  

 

as vivências com a Literatura no Ensino Médio, as quais precisam transcender 
a vinculação biunívoca com o vestibular: ler e analisar apenas obras que as 
universidades de prestígio indicam como ‘conteúdo de prova’. Seguramente 
um percurso formativo que contemple a formação integral precisa criar con-
dições para que os sujeitos, em suas diferentes faixas etárias, vivenciem inte-
rações a partir dos gêneros da esfera literária de modo que compreendam como 
a cultura humana da qual são parte – em grupos mais específicos ou não – 
faculta-lhes interagir nessa esfera e nela se enriquecem mutuamente. Formar 
o leitor de textos em gêneros do discurso do campo da Literatura e, em alguns 
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casos, contribuir para formar também o escritor são processos que requerem 
essas vivências na escolaridade básica, esse ‘provar de interações que se esta-
belecem entre os sujeitos’ na esfera literária (SANTA CATARINA, 2014, p. 
122). 

 

 Lendas, contos, crônicas, todos os gêneros devem estar presentes nas leituras dos alunos 

do ensino médio. Os clássicos da literatura também, mas, como já ressaltado, não porque são 

leituras solicitadas em exames vestibulares, e sim devido à importância sócio-histórica-cultural 

que possuem, pois o campo literário: 

 
Trata-se de conceber o campo da Literatura como uma esfera da atividade hu-
mana, com sua lógica constitutiva, com suas demandas interacionais, com 
suas especificidades histórico-culturais, sociais, políticas, étnico-raciais e eco-
nômicas. Isso requer ter presente os usos das línguas nessa esfera como gêne-
ros do discurso, o que objetiva buscar uma harmonização com abordagens que 
contemplem outras esferas, tendo como ancoragem a formação integral dos 
sujeitos (SANTA CATARINA, 2014, p. 122). 

 
 Ainda assim, não há muitos comentários sobre as multimodalidades para o ensino da 

literatura, o termo aparece apenas uma vez no documento e está relacionado ao ensino de lín-

guas estrangeiras.  

O documento paranaense, por sua vez, destaca apenas as leituras canônicas para o ensino 

médio, aquelas que possuam “um senso estético aguçado, percebendo que a diversidade de lei-

turas pode suscitar a busca de autores consagrados da literatura, de obras clássicas” (PARANÁ, 

2008, p. 75), mesmo quando os textos sejam de assuntos ou autores contemporâneos, a ideia é 

que não se utilize best-sellers ou literatura infanto-juvenil neste nível de ensino, pois é a fase 

de escolarização que os alunos devem desenvolver o senso crítico. Há, a menção do termo 

multiletramento, porém ele é utilizado mais ao explicitar como deve ser o trabalho com outros 

gêneros textuais, não os literários.  

Sendo assim, por esse aspecto, podemos diferenciar os três documentos da seguinte 

forma: 

 

Quadro 9: Textos literários propostos para a leitura no ensino médio nos documentos estaduais da região 

Sul 

 Textos 
Clássicos 

Textos Da 
Cultura Po-

pular 

Literaturas 
De Minorias10 

Textos Mul-
timodais 

Literatura 
Africana 
Ou Indí-

gena 

                                            
10 Para efeitos desta pesquisa, utilizo o termo Literatura de minorias para abranger as esferas da literatura adjeti-
vadas, como afirma ABREU (2006), as literaturas de autoria feminina, periféricas, populares, etc., quando tratadas 
de forma diferente da que se chama Alta Literatura, ou Literatura Clássica.   
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Referencial Curricular 
para o Rio Grande do Sul 

X X -- X -- 

Proposta Curricular de 
Santa Catarina 

X X X -- X 

Diretrizes Curriculares do 
Estado do Paraná 

X -- -- -- -- 

Fonte: a autora. 

 

 Apesar de todas as diferenças conceituais, os três documentos compreendem texto lite-

rário como o texto escrito, prioritariamente obras da literatura brasileira, como já elucidado 

anteriormente. 

 

2) O perfil de leitor objetivado pelos documentos 

Nos três documentos, o que é perceptível é que os leitores devem ser leitores críticos e 

ativos perante o texto. O documento gaúcho afirma que é no ensino médio que se consolida a 

formação do leitor e que a leitura de literatura possibilita a ampliação do conhecimento e com-

petências necessárias ao desenvolvimento da reflexão sobre a linguagem enquanto cultura, pa-

trimônio da sociedade e propicia a capacidade de acesso a um capital cultural que, durante 

muito tempo, pertenceu apenas a uma parcela da sociedade. Além disso, como já apontado no 

capítulo de análise, este documento apresenta um quadro guia de quais conceitos o aluno-leitor 

deve dominar ao fim de sua formação (ANEXO I). 

A Proposta Curricular de Santa Catarina, por sua vez, prevê que os alunos devem ser 

leitores proficientes em todos os gêneros de todas as esferas do cotidiano, aí inclusa a esfera 

literária. Assim, o estudante de ensino médio deve ser capaz de utilizar-se do texto escrito e 

reconstruir os processos de construção dos textos. 

Já as DCE reforçam a ideia de que o leitor deve ser proficiente e, assim como no docu-

mento gaúcho, é no ensino médio que o ensino deste modo de leitura deve ocorrer. Para tanto, 

como já observado anteriormente, deve ser trabalhado o Método Recepcional. 

 

3) Os modos de leitura propostos para textos literários 

 Já em relação aos modos de leitura dos textos literários almejada pelos documentos, 

percebemos aspectos comuns entre os três: todos ressaltam que a leitura que deve estar presente 

na escola é a leitura fruição. Nos três documentos, esta apresenta-se como o desenvolvimento 

da leitura e da apreciação do texto literário.  

No entanto, pelo viés dos estudos da leitura literária, pode-se, também, utilizar-se de 

outras formas de manifestações culturais, como destaca Roxane Rojo (2009) quando trata de 
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multiletramentos e multissemiose. O mundo contemporâneo possui diversas formas de letra-

mento, e nem sempre há valorização para os letramentos cotidianos (letramentos como os das 

redes sociais, internetês, música, entre outros).  

Na escola, principalmente, há grande resistência na utilização dessas outras formas de 

escrever e ler o mundo, pois não são parte da cultura letrada oficial. Se pensarmos que os textos 

contemporâneos são multissemióticos, a utilização de imagens, música, cores podem ser utili-

zadas como formas de letramento também para o ensino de literatura. Se partimos do pressu-

posto que o que torna um texto literário é sua ficcionalidade, o trabalho com eles poderia ser 

elaborado a partir de outros textos ficcionais, tais como filmes, séries, novelas.  

A estudiosa ainda afirma que  

 

Neste sentido, o papel da escola na contemporaneidade seria o de colocar em 
diálogo – não isento de conflitos, polifônico em termos bakhtinianos – os tex-
tos/enunciados/discursos das diversas culturas locais com as culturas valori-
zadas, cosmopolitas, patrimoniais, das quais é guardiã, não para servir à cul-
tura global, mas para criar coligações contra-hegemônicas, para translocalizar 
lutas locais. Como gosto de dizer, para transformar patrimônios em fratrimô-
nios. Nesse sentido, a escola pode formar um cidadão flexível, democrático e 
protagonista, que seja multicultural em sua cultura e poliglota em sua língua 
(ROJO, 2009, p. 115). 

  

Por esta perspectiva, o único documento que ressalta este trabalho múltiplo com a ficção 

é o do Rio Grande do Sul. 

 Além do conceito de fruição, cada um dos documentos determina o foco de leitura que 

se deve utilizar ao ler um texto literário. O documento de Santa Catarina ressalta a leitura lite-

rária como algo consagrado e que não deve ser contestada dentro da escola, justamente por isso, 

a leitura de literatura é considerada como uma esfera da atividade humana, com características 

constitutivas específicas, tais como mecanismos de escrita, características de gênero, especifi-

cidades histórico-culturais, sociais, políticas, étnico-raciais e econômicas (SANTA CATA-

RINA, 2014). Deste modo, as formas de ler os textos literários devem observar as peculiarida-

des presentes em cada gênero no que se refere a sua estrutura, mas também ao seu conteúdo e 

como este se relaciona com o mundo do estudante – inclusive para tirá-lo de sua zona de con-

forto. 

 O documento do Rio Grande do Sul utiliza diversas vezes o termo letramento, princi-

palmente a partir da definição de Kleiman (2004, p. 19) “Podemos definir hoje o letramento 

como um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e en-

quanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos específicos”. No que concerne ao 
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letramento literário, há destaque para o papel do professor enquanto mediador da leitura literá-

ria, uma vez que a ele cabe apresentar aos educandos os processos de leitura específicos do 

texto literário de acordo com os gêneros literários e a partir dos pactos de leitura feito entre eles. 

Recomenda-se o trabalho com textos de diversas esferas culturais, a abordagem estética e te-

mática dos textos literários assim como o trabalho com as especificidades do trabalho com a 

linguagem presente nesta esfera de circulação. Além disso, há destaque para a importância da 

linguagem como parte da cultura da sociedade e capital cultural do país. 

 No documento do Paraná, por sua vez, o conceito de letramento utilizado é de uma 

atividade de uso social da leitura e da escrita, posicionando-se e interagindo diante delas e de-

marcando sua voz no contexto social, utilizando o conceito de Soares (1998). Em relação à 

leitura do texto literário, espera-se que o aluno consiga posicionar-se diante dele criticamente e 

também possuir sensibilidade estética ao analisá-lo. Ao apresentar a literatura como uma arte 

humanizadora tanto ao homem quanto à sociedade, a literatura possui função psicológica, for-

madora e social e, por isso, como já destacado anteriormente, há a opção de ensino de literatura 

pelo Método Recepcional. Assim, especificidades do texto literário (linguagem, estrutura, con-

ceitos, contexto histórico-cultural-social), especificamente de cada gênero desta esfera de cir-

culação, devem ser trabalhados a partir dos horizontes de expectativa dos alunos. 

 

4) As relações entre os documentos federais e estaduais 

A elaboração dos documentos reguladores e norteadores nacionais durante a década de 

90, demonstram claramente um intenso conflito entre interesses econômicos e sociais. Conflitos 

esses que resultaram em uma LDB de cunho minimalista e que, portanto, permitiu a criação de 

outros documentos complementares para a educação nacional. 

A proposta inicial desta dissertação: analisar como corpus os documentos norteadores 

nacionais para o ensino de Língua Portuguesa e Literatura no Ensino Médio (PCN, PCN+ e 

PCNEM); descrever suas diretivas para o ensino da literatura e confrontá-los com as normativas 

estaduais do Sul do país (Proposta Curricular Lições do Rio Grande, Referencial Curricular do 

estado de Santa Catarina e Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do Paraná) 

tinha como objetivo primordial observar três aspectos relacionados ao ensino de literatura: 1) 

conceito de literatura presente nos documentos; 2) o perfil de leitor por eles objetivado; 3) o(s) 

modo(s) de leitura propostos para textos literários; 4) relações entre os documentos federais e 

estaduais.  

Os estudos sobre letramento, principalmente sobre as especificidades da leitura do texto 

literário ainda são muito recentes, muitos deles, inclusive, foram feitos depois da publicação 
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dos primeiros documentos nacionais. Desta forma, o esperado nas análises documentais era 

encontrar, nos documentos estaduais, propostas mais claras em relação ao ensino de literatura 

do que aquelas presentes, ao menos, nos dois primeiros documentos nacionais, os PCN e o 

PCN+. Organizando as informações levantadas, podemos afirmar que: 

a) Os conceitos de literatura presentes nos documentos são bastante variados. Os três do-

cumentos nacionais, ainda que não abordem diretamente um conceito de leitura literária, 

apresentam os seguintes dados: 

I. Embora não apresentem conceitos específicos de literatura, nem vertentes teóri-

cas explícitas, inferiu-se que a leitura deve ser feita a partir de uma perspectiva 

social, portanto, compreende-se que todas as manifestações artísticas devem ser 

estudadas. A exceção ocorre no último documento (PCNEM), o qual mantém 

ainda em primeiro plano a leitura dos textos canônicos da literatura brasileira; 

II. Os leitores previstos na escola de nível médio são leitores eficientes e capazes 

de se relacionar com os textos, independentemente da esfera de circulação de 

que sejam provenientes, isso nos três documentos nacionais. Assumimos, dessa 

forma, que embora os dois primeiros documentos não utilizem o termo letra-

mento, de alguma forma os autores estavam familiarizados com a concepção de 

leitura emergente nos anos 90; 

III. A leitura literária deve partir do texto literário (na acepção de textos valorizados 

pela tradição letrada, ou seja, os textos canônicos), mas não devem se limitar aos 

estudos extratextuais, esses, inclusive, devem ocorrer para a construção de um 

leitor de literatura eficiente, não como foco das aulas. 

b) Os documentos do Sul do Brasil, como forma de especificar essas concepções presentes 

nos documentos nacionais apontam o seguinte: 

I. Enquanto literatura, todos eles apresentam uma perspectiva mais especializada, 

particularizada do que os documentos nacionais, pois os documentos gaúcho e 

catarinense apontam literaturas não tradicionais para o trabalho escolar, no en-

tanto, ainda permanece a valorização dos cânones literários em detrimentos de 

outros textos, como os da literatura contemporânea; 

II. Os leitores objetivados pelos três documentos são leitores eficientes do texto li-

terário, que devem conseguir, ao final do curso, ter autonomia para a leitura de 

qualquer gênero textual da esfera literária; 

III. Deve haver interação do aluno com o texto integral, havendo contato efetivo 

entre aluno e livros e, em caso de impossibilidade do trabalho com romances 
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mais longos, trabalhar com obras literárias mais curtas, tal qual o conto ou poe-

mas; 

IV. Os estudos históricos e culturais devem ser “transpostos” para a atualidade e ser 

feitos a partir de cada texto literário, aproximando leitor ao contexto de produção 

da obra para que sua compreensão seja efetivada, e há uma crítica às tradicionais 

abordagens historicistas, pois os documentos criticam a utilização mecânica de 

linhas do tempo e periodização literária. 

Assim, em muitos aspectos, todos os documentos apresentados nesta dissertação são 

parecidos, mesmo que entre eles haja uma distância temporal de produção de quase ou mais de 

uma década. Ainda assim, podemos afirmar que a diferenciação entre estes últimos documentos 

e os nacionais ocorre da seguinte forma: 

I. O documento gaúcho propõe que o ensino de literatura ocorra a partir de eixos 

temáticos, ou seja, existe a possibilidade de utilização de textos de épocas e es-

paços distintos para estudo paralelo, não como é proposto no documento para-

naense, o qual mantém a ordem de estudo clássica (do Trovadorismo ao Moder-

nismo). Em relação ao documento catarinense, não há uma sugestão de quais 

textos devem ser estudados e nem em qual período escolar, por isso, pressupõe-

se que será mantida a sugestão dos documentos nacionais; 

II. O documento Lições do Rio Grande também propõe a utilização de textos mul-

tissemióticos como forma de aperfeiçoamento e aprofundamento da leitura lite-

rária, sugestão que não aparece nos outros dois documentos; 

III. E o mesmo documento sugere o estudo de autores da literatura regional, não 

apenas contemporâneos, mas desde o surgimento do estado do Rio Grande do 

Sul. 

Além dessas particularidades do documento gaúcho, destacamos que, apesar de coerente 

aos documentos nacionais no que tange ao ensino de literatura, o documento catarinense res-

salta a relevância das diversas formas de manifestações culturais, não apenas a canônica, pro-

pondo o estudo de obras de literaturas marginais, africanas e indígenas e também da cultura 

popular, embora não ressalte especificamente textos de sua cultura local. O documento parana-

ense, no aspecto referente à escolha dos textos, não apresenta ruptura com os documentos na-

cionais. 

Destarte, no que concerne aos objetivos dos três documentos do Sul do país e suas  re-

lações com os documentos nacionais, concluímos que o documento que consegue apresentar 
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uma abordagem teórica diferenciada e propostas coerentes com sua tradição cultural é o docu-

mento Referencial Curricular Lições do Rio Grande, o qual indica aos professores o trabalho 

com textos tradicionais tanto em âmbito nacional quanto local e também a valorização da cul-

tura erudita tradicional ao mesmo tempo que ressalta a importância dos letramentos multicul-

turais (valorização de letramentos  de culturas variadas, como os da cultura popular). O docu-

mento catarinense inova ao destacar a relevância de textos não tradicionais e ao sugerir a abor-

dagem dos estudos culturais para o estudo de literatura, assim como para as outras formas de 

linguagem. A única informação acrescentada no documento paranaense em relação aos docu-

mentos nacionais é o estabelecimento de uma vertente teórica específica para seu ensino, ainda 

que de forma pouco aprofundada.  

Portanto, todos os documentos estaduais, por mais próximos que pareçam dos documen-

tos nacionais, apresentam abordagens mais específicas e apuradas em relação ao ensino de li-

teratura, pois apresentam, de modo esquematizado, quais suas concepções de texto literário; 

como o leitor deve estar ao fim do ciclo escolar e, principalmente, quais são os modos de ler 

um texto literário e quais caminhos devem ser percorridos para que este objetivo seja alcançado. 

Considerando estes seis documentos, é importante relembrar que a origem da educação 

escolarizada no Brasil ainda é muito recente. O acesso a ela, ainda mais. Se retomarmos os 

dados referentes ao ensino da literatura nesse contexto escolar, verificamos que, embora pre-

sente desde o início de algumas instituições de ensino, o estudo da literatura por si mesma nunca 

foi prioridade. Além disso, o estudo de textos literários, em muitos momentos, passou a ser o 

estudo de escolas literárias e períodos históricos, porque estes eram os conteúdos cobrados nos 

exames preparatórios e vestibulares; em outros momentos, tais textos foram reduzidos a excer-

tos presentes em livros didáticos. Por essa perspectiva, as propostas de ensino de literatura evo-

luíram enormemente, uma vez que nas leis, decretos e diretrizes apresentadas o contato efetivo 

com o texto é o objetivo maior das aulas de português e literatura, tanto nos documentos naci-

onais quanto nos estaduais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A temática do ensino do ensino de literatura, embora venha se tornando campo produ-

tivo de pesquisas na pós-graduação, ainda é bastante limitada, principalmente porque há muitas 

divergências conceituais no que tange à própria concepção do que é literatura. Para fins deste 

trabalho, portanto, buscamos compreender de que forma a literatura é concebida e proposta para 

o ensino escolar, justamente devido à ampla conceituação da palavra literatura. 

Quando escolhemos, primeiramente, tratar sobre as abordagens de leitura correntes no 

Brasil, o intuito foi demonstrar que a preocupação com a leitura está presente na área de edu-

cação desde os anos 80. Percebemos, então, que não existem teorias de leitura, e sim formas de 

abordagem de leitura. Em seguida, apresentamos os principais conceitos de letramento utiliza-

dos no Brasil, por ser a partir destes estudos que são formulados os preceitos de letramento 

literário, adotados nesta dissertação. 

A vertente teórica acerca do letramento aqui adotada é, principalmente, a apresentada 

por Kleiman (2004), que afirma que o letramento é o uso que se faz da escrita em contextos 

específicos e com objetivos específicos. Sendo assim, a partir dessa concepção, adotamos o 

conceito de letramento literário apresentado por Zappone (2008), que afirma que este ocorre a 

partir das práticas sociais que utilizam a escrita literária. 

Assim, para que o letramento literário ocorra é necessário que se esteja, efetivamente, 

em contato com o texto literário. Este pressuposto é adotado em todos os documentos anterior-

mente apresentados, porém a um nível mais especializado, espera-se que o aluno consiga iden-

tificar e se ater ao conceito de ficcionalidade presentes no texto literário, conforme os conceitos 

adotados por Aguiar (2000); Hansen (2005) e Zappone (2008). Como observar o trabalho em 

sala de aula implicaria observar salas de aula de todo o país, optamos por verificar se os precei-

tos utilizados na leitura literária seriam encontrados nos documentos nacionais e estaduais e de 

que forma eles se diferenciavam. 

Tendo isso em vista, analisamos primeiramente, as três versões dos documentos nacio-

nais, cada um com o propósito de complementar seu antecessor. Deixamos claro que temos 

ciência que quem produz essa documentação são pessoas físicas que seguem vertentes teóricas 

específicas, mas que, ao criarem um documento de viés nacional acabam tornando-se figuras 

técnicas. Deste modo, de modo menos ou mais enfático as opções políticas e teóricas dos ela-

boradores, assim como o período de produção dos documentos são determinantes para as abor-

dagens escolhidas em cada um deles, mas, para este trabalho, optamos por não rastrear quem 

são estes atores.  
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Em seguida, analisamos os documentos estaduais (que são passíveis das mesmas críticas 

acerca de seus atores) com os quais estabelecemos os três critérios de análise principais, a sa-

ber:1) os conceitos de literatura presente nos documentos; 2) o perfil de leitor por eles objeti-

vado; e 3) o modo de leitura propostos para textos literários. Por último, foi feita a comparação 

entre todos eles. Em geral, os critérios de ficcionalidade para a compreensão de texto enquanto 

texto literário permaneceram, mas o que se entende como texto literário permanece sendo ma-

joritariamente, o cânone literário. Ainda assim, todos os documentos apresentam como objetivo 

de leitura a fruição do texto literário, conceito já problematizado no corpo da dissertação, mas 

que é melhor explorado pelos documentos estaduais uma vez que demonstram, em menor ou 

maior grau, como alcançar uma leitura de fruição do texto literário. 

Alicerçados nesta comparação, é perceptível de que forma os estudos sobre ensino de 

literatura e sua importância no âmbito escolar avançaram a partir da metade da primeira década 

do século XXI. A partir do momento em que se apontam modos de ler, teorias literárias e se 

apresentam, de modo esquematizado, formas de ler o texto literário para os professores, legi-

tima-se o papel da literatura na escola. Além disso, dois dos documentos estaduais reconhecem 

outras vertentes culturais como produção literária, ampliando, assim, a concepção de texto lite-

rário. 

A existência destes documentos se faz necessária, portanto, porque é a partir deles que 

uma nova visão de literatura chega aos meios escolares. Por se tratarem de normativas, é a partir 

delas que editoras e autores de livros didáticos determinam os conteúdos e textos literários a 

serem abordados em suas produções. Deste modo, abarcando ainda esta documentação recente, 

principalmente as de esfera estadual, é um enorme avanço o destaque para o reconhecimento 

de outras literaturas que não as tradicionais, uma vez que ao propor a leitura de textos não 

canônicos, o ensino e a leitura tornam-se mais democráticos e também mais abrangentes, pois 

a população escolar tem seus gostos e culturas melhor retratados. Ademais, documentos fede-

rais e estaduais reconhecerem as novas vertentes teóricas e concepções de literatura faz com 

que os estudos universitários acerca do tema se tornem mais acessíveis e, consequentemente, o 

acesso àquilo que se entende por literatura efetivamente alcance a população como um todo. 

As normativas para o ensino de literatura são importantes, porque é a partir delas que as 

mudanças e tendências do estudo da literatura (assim como de qualquer avanço científico), de 

fato chegam à esfera escolar. Embora sejam normativas direcionadas aos professores das redes 

estaduais de ensino, suas propostas extrapolam estes ambientes, atingindo todos os grupos re-

lacionados à educação, emoldurando concepções diferentes das tradicionalmente estudadas na 
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escola e demonstrando que, embora devagar, mudanças na educação (no caso da literatura, de 

forma positiva) estão acontecendo. 
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ANEXO I: Quadro das diferentes etapas da organização de atividades necessárias à for-

mação do leitor literário 

ATITUDE SÍNTESE DESCRIÇÃO 
 
Abordar diferentes ha-
bilidades de leitura lite-
rária 

O texto literário costuma suscitar boas situações para desenvolver habilidades re-
lacionadas ao trabalho com tipos de inferência, como o humor e a ironia, além de 
outros subentendidos que compete ao leitor preencher, ampliando o sentido do 
texto. Também, especialmente na literatura infanto-juvenil ou em relações intertex-
tuais, é importante relacionar linguagens verbal e não verbal, que possibilitam ar-
ticular a palavra escrita a outras linguagens 

 
 
 
Propor leitura de gêne-
ros variados 

 
Diferentes textos literários mobilizam no leitor o desenvolvimento de variadas ca-
pacidades; daí ser importante estabelecer, em um mesmo ano letivo, familiaridade 
com diversos gêneros. Entretanto, mais do que saber, por exemplo, que elementos 
constituem uma narrativa, importa reconhecer a finalidade da organização temporal 
da obra lida, ou o efeito de sentido da ironia na comédia de costumes, ou ainda, a 
intencionalidade do uso de antíteses apresentadas em um poema. 

 
 
Planejar leituras pro-
gressivamente mais 
complexas 

 
É preciso sempre propor leituras com uma intenção de complexidade crescente: 
apresentar questões que oportunizem encontrar informações explícitas, inferir in-
formações implícitas ou sentido de alguma palavra ou expressão e organizar o per-
curso necessário para respondê-las, localizar e indicar níveis de leitura e previsões 
a serem estabelecidas a partir de recursos linguísticos, de contexto ou de conheci-
mentos prévios sobre o gênero, compreendendo sua finalidade comunicativa. A 
complexificação do ato de ler apura a competência leitora e o refinamento estético 
do leitor. Dessa forma, é possível trabalhar um mesmo enfoque temático em dife-
rentes etapas da escolaridade básica, como pode ser observado nestes Referenciais, 
aumentando a complexidade dos textos, as habilidades leitoras a serem desenvol-
vidas e o recurso à história de leitura já construída por cada leitor. 

 
 
Apresentar bons exem-
plos de leitura em cola-
boração 

 
A leitura orientada pelo professor, pela sua experiência de leitura e pela possibili-
dade de auxiliar o aluno a prosseguir o contato interrompido com a obra, por meio 
de esclarecimentos de ordem cultural ou linguística, é fundamental para que ele 
aprenda a interpretar um texto literário. A mediação do professor, que pode se dar 
através de excertos de textos críticos de revistas ou jornais, possibilita também que 
os alunos se apropriem de estratégias de leitura literária que ainda não dominam, 
ampliem as condições de reflexão a respeito do texto, contribuindo para o cresci-
mento individual, e favoreçam a autonomia da competência leitora. 

 
 
Realizar releituras em 
dupla ou individual-
mente 

 
Após debate coletivo, é importante apresentar questões que demandem releitura, a 
serem respondidas por escrito, em duplas ou individualmente, para possibilitar ava-
liação do que foi apropriado sobre o texto, a compreensão dos elementos constitu-
tivos do gênero literário lido e a relação do texto com seu contexto de produção. A 
releitura possibilita também ao aluno compreender a plurissignificação como ca-
racterística da linguagem literária, sempre aberta a novas leituras. 

 
 
 
 
Demandar leitura ex-
tensiva e espaço para 
discuti-la 

 
As atividades que levam à ampliação da proficiência na compreensão de textos 
mais extensos ou complexos impõem, em face de sua duração, à necessidade de 
leitura fora da sala de aula (“contrato de leitura”), regulada por tarefas (“pactos de 
leitura”). Por exemplo, o professor marca datas para discutir alguns capítulos de 
um romance, previamente separados por extensão  
e unidade textual. Terminada cada etapa, é preciso levantar aspectos sobre os re-
cursos utilizados e os efeitos de sentidos produzidos, estimular relação entre seg-
mentos para compreender alguns sentidos do texto, etc. Ao final da leitura, é im-
portante promover discussão coletiva sobre os aspectos priorizados e explicitar os 
procedimentos de leitura utilizados para compreender os sentidos do texto. 
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Oportunizar leitura in-
dividual supervisionada 

A leitura colaborativa ou em pequenos grupos deve ser o suporte do trabalho com 
literatura em classe. Entretanto, especialmente quando a intenção é apresentar al-
gum aspecto novo de abordagem, também é preciso estimular a leitura individual 
supervisionada, pois, além de ser a uma forma socialmente relevante de entrar em 
contato com textos escritos, favorece a autonomia leitora, exercita a habilidade de 
inferir informações implícitas e de relacionar diferentes textos para ampliar a com-
preensão do contexto em que foi produzido. 

 
 
Estimular a leitura re-
creativa por meio de 
“contratos de leitura” 

 
Os alunos precisam ter liberdade para escolher as obras literárias que querem ler, o 
que oportuniza descobrirem o prazer da leitura, comportamento característico de 
leitores proficientes. A parceria com a biblioteca é fundamental, sugerindo e dis-
ponibilizando obras que possam interessar os alunos. Ao professor, cabe elaborar 
listas com indicações de títulos para leitura recreativa, permitindo o acréscimo, pe-
los próprios alunos, de outros títulos que considere adequados. Assim, estimulará 
a construção da história pessoal de leitura, favorecendo o também o hábito de so-
cializar as experiências leitoras de seu interesse. 

 
 
Promover momentos de 
síntese das aprendiza-
gens 

 
Ao final de cada unidade de trabalho, para favorecer a construção de uma história 
de leitor e dar conta do conhecimento acumulado em literatura, o professor precisa 
elaborar, com a colaboração dos alunos, linhas de tempo, comparações, debates em 
grande grupo, exposições, painéis, etc., em que os textos estudados sejam coloca-
dos lado a lado com outras experiências constitutivas da cultura e, através deles, 
seja possível dar maior consistência à história de leitor. A observação do funciona-
mento dos conceitos estruturantes da disciplina – a saber: tradição e ruptura, estra-
nhamento e intertextualidade – deve estar sempre presente nesses momentos de 
sistematização e síntese. 

Fonte: Rio Grande do Sul (2009, p. 91-92).  
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ANEXO II – Quadro de sugestões de conteúdo de ensino para o 1º ano do Ensino Médio 
– Lições do Rio Grande  
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Fonte: RIO GRANDE DO SUL, 2009, p. 209-223. 
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ANEXO III – Quadro dos Conteúdos Básicos de Língua portuguesa – DCE 
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Fonte: PARANÁ, 2008, p. 98-99. 

 


